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Com a presente dissertação de Mestrado, apresenta-se uma proposta metodológica para 
analisar a dimensão morfológica da forma urbana. Além de integrar um estudo teórico de 
sistematização e interpretação de conceitos e de conteúdos relativos ao processo de urbanização, 
povoamento e forma urbana, em termos gerais e em Portugal, a dissertação inclui uma componente 
científica onde se apresenta uma metodologia própria. 
A dissertação tem o objectivo de aplicar uma metodologia que permita classificar 
quantitativamente a morfologia das áreas urbanas. Como ensaio metodológico recorre-se a 15 
cidades de Portugal Continental, seleccionadas de acordo com a hierarquia funcional de centros 
urbanos do Instituto Nacional de Estatística. A dissertação contempla, ainda, o objectivo de pôr em 
prática uma metodologia que permita identificar e delimitar os perímetros urbanos dos 
aglomerados. 
Com estes objectivos principais partimos para a hipótese de trabalho, que consiste em 
verificar se os limites estatísticos oficiais das cidades em estudo têm correspondência com a forma 
urbana obtida morfologicamente. 
A metodologia que se apresenta pressupõe a delimitação dos perímetros urbanos 
recorrendo à densidade da rede viária. Recorre-se posteriormente a ortofotomapas para eliminar a 
estrutura verde urbana no interior da área dos perímetros urbanos, de modo a se obter as manchas 
que compõem os aglomerados. Posteriormente, e com o objectivo de classificar a forma urbana dos 
aglomerados, adaptou-se um conjunto de métricas espaciais especificamente para a metodologia 
utilizada. As métricas espaciais são índices que caracterizam geometricamente as unidades espaciais 
e as relações espaciais entre estas. As métricas tiveram a sua origem no domínio da ecologia da 
paisagem e são aqui adaptadas à metodologia proposta, de modo a quantificar dinâmicas espaciais 
específicas do Ordenamento do Território. 
Do ensaio metodológico chegou-se à conclusão que, analisando a morfologia, é possível 
identificar as cidades sujeitas a processos de expansão periférica. Também se conclui que a forma 
urbana das cidades de Portugal Continental reflecte um padrão na ocupação do território, ao 
revelarem uma diferenciação regional Norte/Sul e Litoral/Interior. 
 







This dissertation presents a methodology to analyse the morphological dimension of urban 
form. Besides integrating a theoretical systematisation and interpretation of concepts and content 
on the process of urbanization, territorial occupation and urban form, in general and in Portugal, by 
presenting a methodology the dissertation also includes a scientific component. 
The dissertation aims to apply a methodology that allows a quantitatively morphological 
classification of urban areas. We tested the methodology on 15 cities of mainland Portugal, selected 
accordingly with the functional hierarchy of urban centres from the Portuguese National Institute of 
Statistics. The dissertation also sought to put into practice a methodology to highlight urban 
perimeters.  
With these key objectives we set the working hypothesis, which checks if the official 
statistical limit of the cities under study is identical to the urban form obtained morphologically.  
The methodology implies the delimitation of urban perimeters using the density of road 
network, and employing orthophotomaps to remove the urban green structure within the area of 
urban perimeters, to get the built up area. Subsequently, in order to classify the urban form, a set of 
spatial metrics has been specifically adapted for this methodology.  
Spatial metrics are indices that geometrically characterize spatial units and spatial 
relationships among them. Spatial metrics had their origin in the field of landscape ecology and are 
here adapted to the proposed methodology to quantify spatial dynamics specific to territorial 
planning. 
The methodological essay came to the conclusion that it is possible, by analysing their 
morphology, to identify cities under sprawling processes. It also concludes that mainland Portugal 
urban areas reflect a pattern in land use, by revealing regional differences in a North/South and 
Coast/Interior pattern. 
 
Key Words: Urban Form; Urban Perimeters, GIS, Territorial Planning.
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Hoje em dia as questões associadas ao Ordenamento do Território estão cada vez mais 
presentes no quotidiano das pessoas. Temas como a mobilidade e o planeamento de infra-estruturas 
de transportes, fazem parte do dia-a-dia, estando sempre presente o conceito de desenvolvimento 
sustentável. Diga-se que a noção de desenvolvimento sustentável, entendida enquanto o 
desenvolvimento que satisfaça as necessidades da população presente sem colocar em causa a 
capacidade de satisfação das necessidades das gerações futuras (WCED, 1987), é transversal a todos 
os domínios do Ordenamento do Território. 
O planeamento das áreas urbanas talvez seja aquele que mais directamente toca às pessoas. 
Hoje em dia a generalidade da população está sensibilizada para a necessidade de um planeamento 
urbanístico cuidado, confrontadas que estão com as consequências da ausência do mesmo nas 
paisagens urbanas quotidianas. 
Neste contexto, é inquestionável que os mecanismos de uso e ocupação do solo apresentam-
se como um dos processos determinantes para a (in)sustentabilidade das áreas urbanas. Sem dúvida 
que destes mecanismos, a dispersão e a fragmentação do tecido urbano, consistem num dos 
principais desafios colocados ao Ordenamento do Território em áreas urbanas. 
É preciso ter em conta que os processos de suburbanização e periurbanização tiveram em 
Portugal um impacto determinante naquilo que hoje em dia são as principais áreas urbanas do país 
(Salgueiro, 2005c). Embora actualmente estes processos não se façam sentir com a mesma 
intensidade do passado, estes continuam a colocar às cidades obstáculos e desafios que, por falta de 
ferramentas de apoio à decisão, nem sempre têm a devida atenção. De facto, segundo o Programa 
Nacional da Política e Ordenamento do Território (PNPOT1), os grandes problemas do Ordenamento 
do Território Nacional estão, directa ou indirectamente, relacionados com a organização urbana. 
Até recentemente, Portugal apresentava uma ocupação do território de carácter 
marcadamente rural, no entanto e por motivo de diversos factores, essa situação alterou-se. Nas 
últimas três décadas o crescimento das áreas urbanas deu-se de forma muito rápida, o que acabou 
por se reflectir em muitas situações de forma negativa no território. Esta situação, aliada a uma má 
                                                 
1 O PNPOT é o instrumento de referência nacional para a elaboração de instrumentos de gestão territorial. 
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gestão de recursos e ausência de planeamento adequado, esteve na origem de uma expansão quase 
anárquica de blocos habitacionais, servindo estes na sua grande maioria de meros dormitórios, uma 
vez que não existem os correspondentes equipamentos e serviços, nomeadamente os de 
proximidade. Assim, e como consequência directa, grande parte destas áreas de expansão e 
crescimento contribuíram para a descaracterização de várias cidades. 
No acto de planear importa monitorizar, avaliar e, se possível, simular cenários. A 
complexidade das áreas urbanas dificulta o processo de monitorização, fruto da velocidade de 
transformação num sistema inerentemente complexo. É neste aspecto, que a investigação científica 
no domínio da Geografia contribui com novas metodologias para o complexo processo de gerir e 
planear o território. 
Colocam-se assim algumas questões. Como conhecer, monitorizar e quantificar a ocupação 
urbana do território? É neste quadro que a tendência para o aumento da dispersão urbana conduziu 
ao desenvolvimento de instrumentos que permitissem medir a dispersão e a forma das 




1. Objectivos e Hipótese de Estudo 
 
A presente dissertação pretende constituir-se como um contributo para o estudo da 
dinâmica dos processos urbanos, especificamente no domínio da morfologia urbana. Além de 
integrar um estudo teórico de sistematização e interpretação de conceitos e de conteúdos relativos 
ao processo de urbanização, povoamento e forma urbana, em termos gerais e em Portugal, a 
dissertação inclui uma componente científica onde se apresenta uma metodologia própria, 
resultante do trabalho desenvolvido enquanto bolseiro de investigação integrado no núcleo de 
Modelação Ordenamento e Planeamento Territorial, do Centro de Estudos Geográficos da 
Universidade de Lisboa. A metodologia que aqui se apresenta foi desenvolvida no âmbito de uma 
bolsa de investigação da FCT para o projecto “FURBS: Forma Urbana Sustentável – Desenvolvimento 
Metodológico para Portugal” (PTDC/GEO/69109/2006), em resultado de, no âmbito do projecto, se 
procurar encontrar índices que permitam quantificar a dimensão morfológica da forma urbana. Até à 
data foram realizados quatro ensaios metodológicos de pequena escala para desenvolver e testar a 
metodologia (Rocha et al., 2008; Marques da Costa et al., 2009a; Marques da Costa et al., 2009b; 
Marques da Costa et al., 2009c), que será posteriormente desenvolvida. 
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À partida propusemo-nos a dois objectivos principais. O primeiro consiste em caracterizar 
quantitativamente, ou seja a partir de indicadores/índices, a dimensão morfológica de aglomerados 
urbanos, neste caso, cidades. Este objectivo passa por aplicar uma metodologia que permita 
caracterizar quantitativamente a dimensão morfológica das áreas urbanas. Como ensaio 
metodológico recorre-se a 15 cidades de Portugal Continental, seleccionadas de acordo com a 
hierarquia funcional de centros urbanos do Instituto Nacional de Estatística (INE). 
Quanto ao segundo objectivo, este implica pôr em prática uma metodologia que permita 
identificar e delimitar os perímetros urbanos dos aglomerados. 
Estes dois objectivos permitem abordar a hipótese de trabalho. Hipótese que consiste em 
verificar se os limites estatísticos oficiais das cidades em estudo, têm correspondência com a forma 
urbana obtida morfologicamente. 
Temos que ter em conta que estudar a morfologia urbana consiste em analisar a forma do 
meio urbano nas suas partes físicas exteriores, ou elementos morfológicos (Lamas, 2004). Todavia é 
necessário sublinhar, tal como faz Lamas, que um estudo morfológico «…não se ocupa do processo 
de urbanização, quer dizer, do conjunto de fenómenos sociais, económicos e outros, motores de 
urbanização. Estes convergem na morfologia como explicação da produção da forma, mas não como 
objecto de estudo» (Lamas, 2004: 38). 
 
 
2. Estrutura da Dissertação 
 
A dissertação está estruturada em duas partes e quatro capítulos, acrescida das conclusões 
(Figura 1). A primeira parte inclui os dois primeiros capítulos da dissertação. O primeiro capítulo da 
dissertação consiste na abordagem de conceitos e definições referentes à dinâmica das áreas 
urbanas, expondo alguns dos principais processos que estão na génese da morfologia dos 
aglomerados, e que são responsáveis pelo processo de crescimento espacial dos mesmos. Dá-se 
obviamente destaque à vertente espacial do processo de urbanização.  
No segundo capítulo esboçamos uma síntese da dimensão urbana em Portugal Continental, 
destacando-se muito sucintamente a evolução da ocupação e urbanização do território, a 
importância da formação das duas áreas metropolitanas nacionais e o papel da dimensão urbana no 
processo de Ordenamento do Território Nacional. 
A segunda parte, corresponde aos capítulos terceiro e quarto, desenvolvendo-se aqui a 
compoente metodológica do presente trabalho. Assim, no terceiro capítulo passamos a apresentar a 
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proposta metodológica para quantificar a forma urbana dos aglomerados, descrevendo a 
metodologia empregue. 
Finalmente, no quarto e último capítulo, procedemos ao ensaio metodológico com 15 
cidades de Portugal Continental, seleccionadas de acordo com a hierarquia funcional de centros 
urbanos do INE (2004a). 
A dissertação termina com a apresentação das principais conclusões. 
 
Figura 1 – Estrutura da dissertação 
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1. TEMPO, ESPAÇO E FORMAS URBANAS 
 
 
Pretende-se com este primeiro capítulo abordar os elementos na génese dos aglomerados 
urbanos, tratando muito sucintamente a origem do fenómeno urbano, a importância das redes 
urbanas para as cidades e os critérios de definição de cidade, concretamente em Portugal. Aborda-se 
ainda a dimensão espacial e temporal para a definição das formas urbanas, destacando a 
importância do processo histórico, e o papel do território, para os aglomerados urbanos. 
A forma de qualquer cidade resulta directamente de um processo histórico. A este nível 
White (1985), salienta a dicotomia entre as cidades do Continente Americano e da Europa, e de 
como a maioria dos modelos e teorias urbanas foi extrapolada das cidades Norte-Americanas, todas 
sem um longo passado histórico, e onde não existe a mesma estrutura sócio-económica que nas 
cidades Europeias. Isto porque, segundo White (1985), foi por meio de determinantes não 
económicas que a estrutura urbana das cidades Europeias adquiriu as suas características mais 
distintas. 
Embora White (1985) saliente a diversidade na evolução histórica das cidades da Europa 
Ocidental, o autor realça que existem no entanto elementos em comum suficientes para justificar 
certas generalizações aplicáveis às cidades Europeias como um todo. 
 
 
1.1. Tempo e Formas Urbanas 
 
O Séc. XX assistiu ao maior aumento demográfico na história da humanidade. Entre 1950 a 
2000, a população mundial mais do que duplicou, existindo actualmente mais de 6 mil milhões de 
habitantes no planeta. Este aumento demográfico ocorreu em paralelo com o enorme aumento 
mundial da taxa de urbanização2. 
O Séc. XXI fica desde já assinalado por um dado relevante – a maioria da população mundial 
passou a viver em aglomerados urbanos. Se a tendência se mantiver, o século actual ficará marcado 
                                                 
2 «O conceito de urbanização em termos demográficos é entendido como o aumento da proporção da população a viver em aglomerações 
urbanas em relação à população total» (Marques da Costa, 2007: 72). 
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pelo contínuo aumento da taxa de urbanização a nível mundial. Convém salientar que o modo como 
se processa esta transformação pode ser visto de diferentes perspectivas. De facto, o mecanismo na 
base do processo de urbanização é diferente consoante o autor estudado. Por exemplo, para Wirth 
(1938, citado por Salgueiro, 1999) a urbanização tem como força motriz a mobilidade social, para 
Clark (2003) é a difusão espacial de estilos de vida, enquanto que para Remy e Voyé (1994) é a 
mobilidade espacial. 
Remy e Voyé (1994) apresentam apenas duas concepções possíveis de ocupação do 
território: espaço urbanizado e espaço não urbanizado. Os autores argumentam que a forma de 
enquadrar um aglomerado numa destas concepções do espaço pode ser feita segundo duas 
perspectivas: uma descritiva e outra interpretativa. 
A perspectiva descritiva permite caracterizar o território segundo a sua realidade física 
concreta, isto prende-se com a sua materialidade. No caso da cidade, por exemplo, o tipo de 
edifícios, características da malha urbana e volumetria do edificado são elementos concretos, 
facilmente quantificáveis e que fazem parte desta materialidade que integra a perspectiva descritiva. 
De acordo com esta perspectiva, o campo pode ser identificado pela sua típica paisagem rural, onde 
o espaço é dominado pela natureza e a densidade habitacional apresenta-se bastante baixa. 
Contudo, segundo Remy e Voyé (1994), o enquadramento de um aglomerado deve ser feito de outra 
forma, mais subjectiva e menos imediata e não de acordo com a perspectiva descritiva, onde por 
exemplo a densidade populacional seria suficiente para identificar uma área urbana. 
É assim apresentada pelos autores a segunda forma de percepção do espaço – a perspectiva 
interpretativa. Esta perspectiva avalia o espaço segundo o conjunto de valências funcionais que 
existem e se relacionam num aglomerado. E é precisamente esta perspectiva que Remy e Voyé 
(1994) elegem como fundamental na identificação do tipo de ocupação do território (espaço 
urbanizado ou não urbanizado). Segundo esta última perspectiva de abordagem – e quanto ao 
espaço urbanizado – qualquer aglomerado tem na sua essência um conjunto de funções que 
dominam os seus habitantes (função residencial, comercial, administrativa, cultural…). São estas 
funções e seus raios de acção que estruturam e modificam a ocupação urbana, influindo na forma 
das cidades. 
A perspectiva valorizada por Remy e Voyé (1994) vai ao encontro da abordagem de Clark 
(1996), quando este afirma que muitos habitantes rurais têm estilos de vida iguais aos citadinos, tal 
como muitos citadinos preservam um comportamento rural, o que só é possível de avaliar de acordo 
com a perspectiva interpretativa. Esta abordagem das áreas urbanizadas e não urbanizadas remete-
nos para conceitos chave apresentados por Remy e Voyé (1994): territorialidade e mobilidade 
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espacial. 
Se entendermos por territorialidade, «…o estatuto a que estão subordinadas as disposições 
relativas ao território de um cidadão…» (Remy e Voyé, 1994), os autores definem estas disposições 
como «…um determinado modo de relação entre o lugar de habitat e a vida social…» (Remy e Voyé, 
1994), e é esta relação que vai expressar-se na mobilidade espacial de uma população. De facto, o 
conceito de urbanização é tido pelos autores como o processo que integra a mobilidade espacial na 
vida quotidiana. 
É certo que uma das consequências do processo de urbanização caracteriza-se por um 
aperfeiçoamento da tecnologia e aumento da capacidade por parte da população de aceder a meios 
de transporte. Por sua vez este aumento da mobilidade espacial permite que progressivamente um 
cada vez maior número de funções se deslocalize para áreas cada vez menos centrais à aglomeração. 
Além disso, o aumento da qualidade de vida e complexificação da sociedade fazem com que surjam 
funções que não estão presentes num espaço prévio aos efeitos da urbanização. Sendo assim, a 
maior diferença entre o espaço urbanizado e não urbanizado estará na quantidade de funções 
existentes – maior num espaço urbanizado – e na particularidade de o espaço dito não urbanizado 
apresentar um padrão para a concentração espacial das funções, o que difere bastante das áreas 
urbanizadas caracterizadas por terem as funções bastante deslocalizadas no espaço (Remy e Voyé, 
1994). Ou seja, na situação não urbanizada, dá-se uma «…sobreposição da morfologia e da 
estruturação da vida colectiva…» Remy e Voyé (1994); enquanto que na situação urbanizada existe 
uma maior flexibilidade fruto de uma maior mobilidade. 
Recuemos por agora no longínquo processo de urbanização. A partir do momento em que a 
espécie humana teve condições para poder optar pela sedentarização, seria uma questão de tempo 
até que se iniciasse o aumento da dimensão dos aglomerados populacionais. Segundo Haggett 
(2001), numa situação de ausência de recursos e tecnologia, a fixação da população não é possível. O 
nomadismo não era uma opção, mas sim a única forma de sobrevivência. Importava encontrar 
alimento, onde quer que este se encontrasse. 
O domínio da agricultura tornou-se assim a chave para o crescimento populacional. Os 
excedentes produzidos deram azo ao desenvolvimento das populações, e ao mesmo tempo 
funcionaram como moeda de troca. Estavam assim criadas as condições para a sedentarização 
(Haggett, 2001). Assim, ao longo do tempo, as pessoas abandonaram a ocupação dispersa para se 
concentrarem em aglomerados de pequenas dimensões, na tentativa de usufruir dos efeitos de 
economia de escala. Com o passar do tempo, a área e densidade dos aglomerados aumentava, à 
medida que aumentavam os seus habitantes (Figura 2). 
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Fonte: Elaboração própria 
 
Embora em tempos proto-históricos já existissem cidades, algumas de dimensões 
assinaláveis, nomeadamente na região do Crescente Fértil3 (Haggett, 2001), o processo de 
urbanização iria adquirir um papel de destaque nas sociedades Greco-Romanas.  
Nos textos dos autores antigos a ausência de cidades e da dimensão urbana corresponde a 
um estado de barbárie. O espaço não urbano seria caótico e propenso à violência. Segundo os 
autores antigos a cidade seria a instituição que garantia a expressão da civilização (Herbert e 
Thomas, 1995). 
Segundo Bairoch (1985), Aristóteles (384 – 322 a.C.) no seu tratado Política, defende para as 
cidades uma série de critérios como uma boa posição geográfica, ar salubre e um número máximo de 
cidadãos, já que segundo este uma cidade muito grande inviabilizava o correcto exercício da 
cidadania. Já o geógrafo Pausânias (c. 115 – 180 a.C.) na sua obra Descrição da Grécia, defende que 
existe um conjunto de equipamentos típicos dos aglomerados que consistem em cidades. Enquanto 
que Platão (c. 428 – 347 a.C.) na República, salienta a importância do comércio e serviços na cidade, 
e como as funções não agrícolas das cidades as distinguem do espaço rural (Herbert e Thomas, 
1995). A concepção de cidade, embora diferente de hoje, estava ligada ao domínio do território, 
território sobre o qual a cidade tinha autoridade – o território da cidade-estado. 
Bairoch (1985) salienta que qualquer síntese para a antiguidade é difícil, uma vez que não 
existe homogeneidade, é no entanto possível sintetizar algumas ideias: As cidades Gregas são novas 
em relação às cidades anteriores (proto-históricas), e a sua novidade reside na organização do poder 
político e na paisagem. Esta paisagem é dominada pela Ágora ou Fórum4. Podemos assumir que a 
cidade da Grécia antiga significou uma nova forma de existência ligada a uma nova forma de 
ocupação do território. 
                                                 
3 O “Crescente Fértil” abrangia os actuais países de Israel, Líbano e partes da Jordânia, Síria, Iraque, Egipto e da Turquia. 
4 O local de reunião dos cidadãos para governar as cidades (Bairoch, 1985). 
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O processo de urbanização na Europa veio ganhar um maior dinamismo nas áreas sob 
domínio do Império Romano, contudo, o fim deste império marcou um declínio durante séculos no 
processo de urbanização. Segundo (Bairoch, 1985), para alguns autores a queda do Império Romano 
foi um processo lento, para outros foi rápido e catastrófico. De qualquer modo a crise do Império 
Romano foi também a crise do sistema de cidades Europeias, estando na origem da desintegração da 
rede urbana existente e do despovoamento das cidades, em parte devido às invasões Germânicas. 
De facto, foram necessários séculos para a Europa voltar a ter cidades da dimensão das existentes no 
Império Romano. Como refere Bairoch (1985), Roma terá provavelmente ultrapassado o milhão de 
habitantes no seu apogeu no Séc. II. Um número de habitantes que, segundo o autor, só seria 
novamente atingido na Europa no Séc. XIX, em Londres, aquando da revolução industrial. 
Apesar das grandes alterações após o mundo antigo, a rede urbana Europeia manteve ao 
longo dos tempos a herança Greco-Romana, que ainda hoje se verifica. Isto porque, as cidades uma 
vez criadas, têm uma grande inércia em desaparecer, permanecem no sistema, embora mudem de 
posição. Isto é um factor que influencia as redes e os sistemas urbanos (Diederiks, 1981). 
De facto, no final do império Romano, a maioria das cidades Europeias da actualidade já 
existia, no entanto, para White (1985) o mais importante para a forma da cidade não é a época 
histórica da fundação da mesma, mas sim as circunstâncias do controlo exercido por vários grupos de 
interesse, ou por poderes externos às cidades. Neste aspecto White (1985) realça que a luta entre os 
grupos feudais e burgueses existiu em todas as cidade medievais, e o grupo que tomava o controlo 
da cidade determinava a sua forma. É neste contexto que White refere Braudel (1981, citado por 
White, 1985) e a sua teoria dos três tipos básicos de cidade na Europa pré-industrial: a cidade feudal, 
a cidade burguesa e a cidade subjugada. Estes três tipos de cidade deram lugar a ocupações espaciais 
muito específicas e concretas. 
Será sobre o aspecto da luta de interesses, que White (1985) se baseia para mostrar a 
importância do legado histórico nas cidades Europeias, citando Sjoberg e como este definiu que a 
sociedade urbana pré-industrial era constituída por três grupos: uma classe alta, uma classe baixa e 
um grupo segregado da sociedade, nomeadamente as minorias étnicas. A cidade seria controlada 
por uma elite da classe alta, com Sjoberg (1960, citado por White, 1985) a defender que a elite 
viveria no centro do aglomerado, enquanto que as classes baixas viveriam em localizações mais 
periféricas, com as minorias a viverem no limiar da cidade ou então em comunidades segregadas 
dentro do tecido urbano. Ainda assim, White (1985) refere que este não era o padrão típico, sendo 
mais comum que vários nobres controlassem diferentes áreas urbanas, com diferentes centralidades 
concêntricas, onde um palácio ou castelo servia de centro. Esta seria segundo White (1985) a cidade 
feudal. 
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White (1985) refere-se à segunda tipologia como a cidade burguesa, associada às actividades 
mercantis. Ao contrário da cidade feudal, numa cidade mercantil não existia tendência para o padrão 
concêntrico de ocupação do território. 
Quanto à cidade subjugada, o autor aborda o conceito definindo-a como uma aglomeração 
onde o poder era exercido não por uma classe, mas sim por um único individuo ou família, que 
detinham o controlo do aglomerado e o moldavam à sua vontade. Esta situação culminou no poder 
absolutista dos monarcas, e com o aparecimento do direito de expropriação. 
Estas noções de tipologias de cidades medievais baseiam-se muito no conceito de 
centralidade. O que faz um local tornar-se central é a convergência de interesses dos diferentes 
grupos sociais e económicos num mesmo espaço, originando uma acção centrífuga sobre o território. 
No passado a disputa entre os mercadores e os artesãos pela melhor localização, é em tudo 
semelhante ao que se passa actualmente entre empresas concorrentes. O passo seguinte para a 
formação do centro funcional passa pela concentração no mesmo espaço de diferentes actividades, 
de actividades especializadas e/ou raras. Nas cidades Europeias, assistimos à passagem de uma 
centralidade dominada pela igreja e o castelo na Idade Média, para uma centralidade que 
progressivamente passou para os mercados, e actualmente está associada com as actividades 
comerciais e financeiras. 
Mas, como White (1985) refere, a realidade é mais complexa e muitas cidades históricas 
evidenciam o resultado de vários paradigmas urbanos em conjunto. O que importa reter é que a 
natureza do poder e o modo como este é exercido numa cidade, constitui uma influência vital na 
forma e morfologia urbana. E é esta compreensão do passado que é essencial para a explicação do 
presente (White, 1985). 
Continuamente o processo de urbanização fazia-se sentir. Contudo, devido à ausência de 
recursos e meios de transporte, continuavam a não existir condições para as cidades passarem um 
determinando limiar. Isto porque os transportes são um factor fundamental no que diz respeito à 
concentração nas cidades, tornando possível a deslocação das pessoas. Sem meios de transportes à 
altura, uma cidade está limitada na extensão da ocupação do território. 
Se analisarmos a rede urbana Europeia entre o Séc. XV e XVIII, verificamos que uma grande 
cidade implicava normalmente um conjunto de pequenas cidades que se desenvolviam em torno da 
primeira em forma de auréola (Diederiks, 1981). Num período de fraca mobilidade espacial, a curta 
distância da cidade principal surgia a cidade satélite (Figura 3). 
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Fonte: Adaptado de Rodrigue et al. (2006) 
 
No processo de transição de área rural para urbana, à medida que a sociedade se 
complexifica dá-se um aumento das trocas. Com uma difusão cada vez maior de saber e inovação, as 
diferentes funções vão assumindo uma importância crescente na vida dos cidadãos. O aumento da 
mobilidade espacial permite que as funções se localizem cada vez mais distantes umas das outras, 
originando a fragmentação do espaço. Deste modo, o espaço final fruto deste processo será o que é 
designado por Remy e Voyé (1994) de espaço urbanizado, um espaço funcionalmente fragmentado, 
onde a mobilidade espacial é fundamental no quotidiano dos habitantes. 
Segundo Salgueiro (1999), à medida que aumenta a importância de um aglomerado e da sua 
área de influência, cresce o número de funções e de estabelecimentos que se aglomeram na área 
central. Quando o lugar atinge uma dimensão considerável e ocupa uma superfície relativamente 
extensa começa a ser incómodo para os utentes das zonas mais afastadas efectuarem deslocações 
muito frequentes ao centro; então certas actividades migram daqui para regiões periféricas, onde 
dão lugar a centros secundários. Com a continuação do crescimento da povoação, o número de 
centros secundários multiplica-se e, ao mesmo tempo, dá-se a sua diferenciação funcional, 
constituindo-se uma hierarquia de centros de diferentes níveis no interior da aglomeração urbana. 
Até ao período do Renascimento, a cidade muralhada permitiu durante muito tempo 
determinar a forma e os perímetros das cidades, situação que é bem visível em algumas localidades 
Portuguesas, como Almeida e Elvas (Figura 4). O abandono das muralhas permitiu que as cidades 
progredissem na direcção da expansão. «As razões de ordem prática ditadas pelas necessidades de 
trânsito e de albergar a população crescente combinam-se com razões de higiene e salubridade (…) 
formam-se assim os primeiros subúrbios modernos…» (Salgueiro, 2005c: 250). 
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Figura 4 – Centros históricos da vila de Almeida e da cidade de Elvas 
 a) Almeida  b) Elvas 
    
Fonte: Elaboração própria 
 
Até ao Séc. XIX a dimensão das cidades era reduzida. O Séc. XIX seria uma época de 
profundas transformações nas cidades Europeias cuja área se expande para acomodar o rápido 
crescimento populacional e industrial. O Séc. XIX trouxe uma nova forma de cidade, a cidade 
industrial. Uma cidade sujeita a um novo conjunto de influências, principalmente quanto à explosão 
demográfica, e ao desenvolvimento dos transportes. 
Mas a cidade industrial também simbolizou drásticas alterações sociais. A industrialização 
trouxe um aumento da riqueza mas também um extremar da pobreza, tendo como resultado o 
aumento da disparidade social entre as classes, o que por sua vez se reflectiu na tendência para a 
segregação espacial. Mas, ao mesmo tempo, a industrialização também possibilitou uma mobilidade 
social até então impensável. Pela ascensão ao poder das novas classes capitalistas, surgiu um 
movimento em muitas cidades, de investimento de capital privado no desenvolvimento urbano. Esta 
riqueza abundante de uma minoria crescente seria aplicada no embelezamento citadino, e 
consequentemente, com impactos na forma das cidades. 
A cidade Europeia enfrentou assim dois novos problemas: 1º a necessidade de cada vez mais 
população para garantir a procura industrial de mão-de-obra; 2º a necessidade de albergar um cada 
vez maior número de habitantes. Neste período, as cidades que não conseguiram industrializar-se 
estagnaram e perderam população (Haggett, 2001). Ou seja, o Séc. XIX trouxe um novo modelo de 
organização económico e social, mas que afectou diferenciadamente as cidades. Ao mesmo tempo 
este novo modelo teve que se adaptar às formas herdadas do passado (White, 1985). 
A necessidade de concentração de população nas cidades abriu assim caminho ao processo 
de urbanização periférica. Este pode ser decomposto em fases (Salgueiro, 1999). Até ao fim do Séc. 
XIX tivemos uma cidade em que o centro assumia importância fulcral. Entre os anos 20 e 60 do Séc. 
XX as fases de suburbanização foram acompanhadas pelos investimentos em transportes colectivos 
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orientados para as ligações centro-periferia. 
Refira-se que o Séc. XX foi, na Europa, do ponto de vista da forma das cidades, o século das 
destruições e reconstruções, com o expoente na II Guerra Mundial e a década que se seguiu. Foi uma 
oportunidade de mudar a morfologia de muitas cidades, não obstante, em muitas situações ao invés 
de se modernizar, privilegiou-se a reconstrução segundo a mesma malha, ressuscitando a mesma 
arquitectura. Em última análise, isto veio provar que em muitas cidades o legado histórico 
prevaleceu, ao ser algo que é indissociável das cidades Europeias (White, 1985). 
A prosperidade do pós-guerra, associada à vulgarização do transporte individual, 
acompanhado do crescente êxodo rural, fizeram com que a segunda metade do Séc. XX tenha 
marcado outro ponto de viragem nas dinâmicas que actuam na forma das cidades. «A partir dos anos 
50 o fenómeno da suburbanização torna-se explosivo com a aceleração do êxodo rural que traz 
importantes contingentes demográficos e mão-de-obra às áreas urbanas…» (Salgueiro, 2005c: 256). 
O aparecimento dos diferentes meios de transporte, especialmente os públicos, criou uma 
maior diferenciação na ocupação funcional do espaço urbano, que seria potenciada pela 
massificação do automóvel. De facto, só no final do Séc. XX é que as migrações pendulares5 
ganharam importância com a generalização do transporte individual. Refira-se que, os transportes e 
a forma urbana, andam sempre na dependência directa. «Historicamente existe uma relação estreita 
entre as diferentes tecnologias de transporte urbano e a forma de crescimento urbano» (Hall, 1969, 
citado por Marques da Costa, 2007: 78). 
A este respeito, Adams (1970, citado por Marques da Costa, 2007) identifica quatro ciclos de 
desenvolvimento urbano aos quais associa diferentes tecnologias de transporte (Figura 5). 
 






I – Período pedonal/hipomóvel (…-1890)
II – Período do eléctrico (1890-1920)
III – Período do automóvel (1920-1950)
IV – Período da via-rápida (1950-)
 
Fonte: Adaptado de Rodrigue et al. (2006); Marques da Costa (2007) 
 
                                                 
5 Deslocações quotidianas da população entre o seu lugar de residência e de trabalho. 
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O primeiro período origina uma configuração urbana compacta. Até à introdução de 
transportes colectivos o crescimento em extensão da cidade estava limitado, pelo que o aumento da 
densidade interior era a principal forma de responder ao crescimento demográfico (Salgueiro, 
2005c). No segundo período a morfologia da cidade assume uma forma radial, em resultado de 
progredir linearmente ao longo das vias ferroviárias. O terceiro período possibilita o preenchimento 
dos espaços intersticiais entre os eixos radiais configurando uma forma urbana mais concêntrica. E o 
último ciclo é associado às vias rápidas que permitem que as formas urbanas se tornem novamente 
radiais e se expandam muito para lá do centro (Marques da Costa e Marques da Costa, 2008). 
Tisdale (1942, citado por Berry, 1973) determinou que um aumento da população urbana 
(taxa de urbanização) pode ocorrer de dois modos; ou o número de centros urbanos aumenta, ou o 
número mantém-se constante e é a população dos centros existentes que aumenta. 
Simplisticamente, o aumento da taxa de urbanização é justificado, por um lado devido ao aumento 
do saldo fisiológico e por outro, devido à componente migratória, muito importante para qualquer 
aglomerado urbano (Haggett, 2001). Ainda assim é preciso ter em conta que, como refere Soares 
(2002), «…os actuais processos de concentração urbana diferenciam os países ricos dos países pobres 
ou menos desenvolvidos economicamente, e as grandes dinâmicas de crescimento urbano estão 
hoje instaladas nos países da América Latina, África e Ásia e têm pouca incidência na Europa». De 
facto, na viragem do milénio o continente Europeu já apresentava uma taxa de urbanização média 
próxima de 80%, o que representa um elevado nível de urbanização quando comparado com outros 
continentes (Figura 6). 
 
Figura 6 – Taxa de urbanização no mundo 














Fonte: Adaptado de Rodrigue et al. (2006) 
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Através do Quadro 1 é possível verificar a alteração na dimensão do fenómeno da 
urbanização. No final do Séc. XX, Tóquio tinha mais habitantes que as 10 maiores megalópoles no 
início do mesmo Séc. Outro dado relevante, é que o continente Europeu não tinha nenhuma 
megalópole colocada nas 10 maiores, quando, no inicio do Séc. XX, metade das 10 maiores 
megalópoles eram Europeias. 
 
Quadro 1 – População das 10 maiores áreas metropolitanas nos últimos 3 séculos 
1800 1900 2000 
Pequim 1,10 Londres 6,5 Tóquio 28,8 
Londres 0,86 Nova Iorque 4,2 Cidade do México 17,8 
Guangzhou 0,80 Paris 3,3 São Paulo 17,5 
Tóquio 0,69 Berlim 2,7 Bombaim 17,4 
Constantinopla 0,57 Chicago 1,7 Nova Iorque 16,6 
Paris 0,55 Viena 1,7 Shangai 14,0 
Nápoles 0,43 Tóquio 1,5 Lagos 13,5 
Hangzhou 0,39 São Petersburgo 1,4 Los Angeles 13,1 
Osaka 0,38 Manchester 1,4 Seoul 12.9 
Kyoto 0,38 Filadélfia 1,4 Pequim 12,4 
População em milhões de habitantes 
Fonte: Chandler (1987); Haggett (2001) 
 
 
1.2. Espaço e Formas Urbanas 
 
De acordo com Salgueiro (1999), existem dois conceitos fundamentais relacionados com a 
localização das cidades; o sítio e a posição. «A posição refere-se à localização à escala regional, 
portanto, ao posicionamento face a outros núcleos de povoamento ou às vias de comunicação, e 
está intimamente relacionada com a função original da cidade, a sua razão de ser. Enquanto o sítio 
compreende o conjunto de características do local concreto onde se implantam as construções, 
principalmente as topográficas e geológicas.» (Salgueiro, 1999: 145). A escolha do sítio corresponde 
a necessidades concretas: defesa, circulação e trocas comerciais, condições climáticas. Assim uma 
cidade tem sempre o seu núcleo primitivo na parte mais antiga da cidade, o local a partir do qual ela 
se expande. «O sítio contém já em muitos casos a génese e o potencial gerador das formas 
construídas pelo apontar de um traçado…» (Lamas. 2004: 63). 
O sítio e a posição condicionam só por si a forma urbana de um aglomerado. Newton (2000, 
citado por Marques da Costa, 2007) apresenta cinco tipos principais de configurações urbanas: fringe 
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cities, cidades cujo desenvolvimento ocorre na orla urbana; corridor cities onde o desenvolvimento 
ocorre ao longo de um corredor linear a partir do núcleo central da cidade; edge cities, cidades que 
se caracterizam por ocorrências de nós de comércio e serviços na periferia suportados pela rede 
viária, compact cities e dispersed cities. 
Segundo Batty e Xie (2005), um sistema espacial pode crescer segundo a lógica de dois 
processos; a expansão e a compactação. Mais tarde ou mais cedo todo o aglomerado terá 
necessidade de crescer para comportar o crescimento populacional (Figura 7). 
 













Fonte: Adaptado de Rodrigue et al. (2006); Marques da Costa e Marques da Costa (2008) 
 
Se encararmos os aglomerados populacionais enquanto sistemas espaciais, o processo de 
expansão leva a que se ocupe mais espaço, o que se reflecte no aumento da extensão espacial de um 
aglomerado (Figura 7, fases A-E), enquanto que o processo de compactação origina um aumento de 
massa do aglomerado, medido em termos de densidade (populacional, por exemplo). Nos 
aglomerados urbanos este processo depende das acções centrípetas e centrífugas dos centros 
funcionais. 
Para Remy e Voyé (1994) o espaço não urbanizado tem como característica principal, a fraca 
deslocalização de funções no espaço, fruto da fraca mobilidade da população. Neste cenário o 
aglomerado tem uma atracção centrípeta. Enquanto que os espaços urbanizados têm uma 
multiplicidade de funções que estão bastante afastadas entre si – devido à grande mobilidade 
espacial da população – e originam por isso um efeito centrífugo. 
A existência de funções que se inter-relacionem mas que distam entre si, pode ser vista como 
um processo que venha a introduzir um factor de iniquidade social, uma vez que a necessária 
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mobilidade implica recursos que não estão disponíveis a toda a população. Mas não será apenas ao 
nível de incapacidade financeira de adopção da mobilidade que isto se passa, uma vez que o custo da 
mobilidade espacial terá um efeito no preço do solo urbano, e a população não só será confrontada 
com o crescente aumento dos gastos em transportes para aceder às funções de que necessita, como 
terá também de lidar com o facto de, progressivamente, só ser capaz de suportar habitações em 
áreas cada vez mais distantes dos locais centrais. Esta situação está na génese do surgimento dos 
bairros dormitórios – espaços praticamente desprovidos de funções que não a residencial – com a 
sua população envolvida em movimentos pendulares cada vez mais morosos (Beaujeu-Garnier, 
1997). Assim podemos considerar que o valor do solo decresce com a distância ao centro dos 
aglomerados (Figura 8a), contudo numa cidade com várias centralidades, o decréscimo não será 
constante com a distância, sofrendo, isso sim, variações com a presenças dos centros secundários da 
cidade (Figura 8b). 
 
Figura 8 – Distância ao centro e efeito no preço do solo 
a) Cidade monocêntrica b) Cidade policêntrica 





B – Comércio / indústria
C – Densidade residencial alta/média
D – Centro secundário
E – Subúrbios
A B C D E
 
Fonte: Adaptado de Rodrigue et al. (2006) 
 
 Nos aglomerados mais pequenos apenas existe um centro onde quase todas as funções 
terciárias se encontram e ao qual se dirige a população, tanto do aglomerado, como dos arredores. 
Mas na maior parte das cidades existem dois níveis de centros, um de proximidade que fornece os 
bens de uso corrente e o centro principal que oferece os outros. Nos aglomerados maiores pode 
aparecer um nível intermédio, nomeadamente de equipamentos de diversão (Salgueiro, 1999). Ou 
seja, a composição funcional e a importância da área central variam com a dimensão do aglomerado. 
 Também a evolução que ocorre nos processos de produção foi sendo traduzida em repetidas 
fases de concentração e de dispersão das actividades (Marques da Costa, 2007). Este facto, associado 
às acções centrípetas e centrífugas dos centros funcionais, acaba por estar na génese de sucessivas 
formas urbanas que acompanham as fases de desenvolvimento urbano (Quadro 2). 
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I – Urbanização Ganha o centro 
Forte concentração da população e das 
actividades económicas no centro da 
aglomeração criando as condições para o 
surgimento de uma coroa periférica 
 
II – Suburbanização 
Perde o centro, 
ganha a periferia 
Desconcentração da população e do 
emprego das áreas centrais para a cintura 
periférica 
 
III – Desurbanização 
Perde o centro, 
perde a periferia 
Perda da população e do emprego no 
conjunto da aglomeração, devido à saída 
da população para espaços não 
metropolitanos e sobretudo devido ao 
decréscimo do êxodo rural para as grandes 
cidades  
IV – Reurbanização 
Volta a ganhar o 
centro e a periferia 
cresce ligeiramente 
Retoma do centro, acompanhada de 
processos de requalificação urbana de 
centros históricos e áreas pericentrais 
 
Fonte: Elaboração própria com base em Marques da Costa (2000); Marques da Costa (2007) 
 
 Segundo Salgueiro (2005c) a subida dos rendimentos familiares nas últimas décadas do Séc. 
XX teve importantes consequências na forma de apropriação do espaço pelas famílias e na forma das 
áreas urbanas, devido ao aumento da taxa de motorização e desenvolvimento de novos padrões de 
consumo que passam pelo incremento da habitação própria, e pela opção de formas de baixa altura. 
Estas razões têm sido alguns dos motivos pelo aumento generalizado dos perímetros urbanos nos 
últimos anos. Outra dimensão recente é a amplitude geográfica do fenómeno da periurbanização e o 
modo mais disperso como é ocupado o território (Salgueiro, 2005c). A construção citadina atinge 
áreas afastadas, as novas vias de transporte permitem ocupar espaços intersticiais e a construção 
dissemina-se no território. A urbanização começa a não estar apenas confinada aos perímetros 
urbanos e invade outras áreas. Note-se que o fenómeno de instalação periférica afecta todas as 
actividades e não apenas a residencial (Marques da Costa e Marques da Costa, 2008). 
Em termos espaciais, a segunda metade do Séc. XX teve como principais características o 
surgimento de novas concentrações urbanas só possíveis graças ao automóvel. Estava assim aberto 
caminho para a expansão periférica das cidades, determinante para a forma actual das mesmas. 
 Segundo Whitehand e Larkham (1992), o processo de expansão periférica faz-se por fases. 
Ao ocorrer um aumento populacional dá-se início ao um novo ciclo de construção urbana. Por 
motivos de custo e disponibilidade de solo, estas novas construções fazem-se nas cinturas periféricas 
dos aglomerados existentes, formando assim novos espaços periféricos. De um modo geral as 
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principais causas para as expansões periféricas passam por (Gaspar, 1975, 1980; Whitehand e 
Larkham, 1992; Beaujeu-Garnier, 1997; Pardal et al., 1998; Salgueiro, 1999):  
? Um aumento populacional, em períodos de grande crescimento populacional e/ou em 
períodos de grande afluxo populacional motivados por grandes movimentos migratórios, 
originando o esgotamento de espaço livre no aglomerado; 
? O custo dos terrenos mais baixo na periferia, e uma maior oferta destes; 
? Melhoria das infra-estruturas de transporte, permitindo o aumento da distância entre o local 
de residência e o local de trabalho; 
? Aumento dos rendimento e da taxa de motorização, ao permitir o aumento dos movimentos 
pendulares com a possibilidade de acesso ao transporte individual; 
? O aumento do rendimento origina a procura de segunda habitação, muitas vezes em meio 
rural; Diga-se que as habitações secundárias passam a obter um papel importante no 
(des)ordenamento do território; 
? Alteração dos factores lucrativos e re-localização das actividades, criando condições para a 
descentralização da indústria, criando novos postos de trabalho na periferia; 
? Terciarização do centro levando ao afastamento dos residentes. 
 
Por outro lado, o processo de expansão periférica acarreta problemas associados, tais como 
(Beaujeu-Garnier, 1997; Pardal et al., 1998; Salgueiro, 1999): 
? Ambientais – passando pela destruição dos solos agrícolas e florestais. Poluição, resíduos. 
Falta de espaços verdes; 
? Económicos – a expansão periférica aumenta os gastos com a deslocação para o emprego, e 
só é possível fazer grandes investimentos em infra-estruturas e equipamentos se a 
quantidade de população servida compensar; 
? Imagem e identidade – sentimento de deslocação e falta de identidade da população, 
desorganização, caos urbanístico. 
 
 Segundo Batty e Xie (2005), a expansão periférica não está hoje apenas associada ao 
aumento da população, mas também com uma população que está com maior mobilidade, exige 
mais espaço e privilegia áreas de baixa densidade. Como refere Salgueiro (2005c), a tendência mais 
comum hoje em dia vai no sentido das aglomerações se desconcentrarem e descompactar. «As 
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pessoas preferem morar em pequenos edifícios, com frequência em moradias unifamiliares que se 
disseminam em periferias cada vez mais extensas (…) mas também muitos escritórios serviços e 
comércios começam a instalar-se em imóveis de média ou baixa altura, nas coroas suburbanas e 
periurbanas, por vezes mesmo no campo…» (Salgueiro, 2005c: 258). 
Em síntese, nos últimos anos a forma como a urbanização progride mudou. «Este período 
caracteriza-se por um crescimento extensivo pouco denso e descontínuo, que se organiza sobre um 
modelo urbano centrífugo, dominado por uma forte mobilidade pendular individual, assente no 
automóvel o que permite uma dispersão dos fluxos em todas as direcções» (Sá Marques, 2005: 204). 
Se de facto existe uma grande diferença entre as cidades da Europa em relação às da 
América do Norte, a verdade é que a cidade Europeia nas últimas décadas abandonou o paradigma 
da forma densa, para à semelhança da América do Norte, apresentar um modelo apoiado nos 
deslocamentos por automóvel. Este processo teve também consequências na dimensão e forma das 
aglomerações nacionais. 
Importa referir que o modelo de urbanização disperso não é só por si insustentável, implica, 
isso sim, elevados recursos e uma lógica de planeamento muito apoiada e criteriosa, no intuito de 
maximizar as economias de aglomeração (Pardal et al., 1998). 
 
 
1.2.1. As Malhas Urbanas 
 
 Indirectamente, as formas dos aglomerados incorporam as características das malhas 
urbanas6 subjacentes. Segundo Tricart (1954, citado por Hagget, 2001), as formas dos aglomerados 
podem ser agrupadas em dois grandes grupos. Os aglomerados homogéneos e os aglomerados 
heterogéneos. Os aglomerados homogéneos pressupõem uma estrutura unificada, uma malha 
dominante na sua morfologia, enquanto que os heterogéneos incorporam vários tipos de malhas, no 
que resulta uma forma mais complexa. 
 Os aglomerados de forma homogénea pressupõem uma componente importante de 
planeamento, que condicione a sua morfologia por toda a extensão do aglomerado. Contudo, 
existem características externas que podem originar uma forma homogénea apenas com base na 
expansão natural. É o caso das aglomerações muralhadas, que mesmo após a expansão fora dos 
limites das muralhas tendem a manter as vias a acompanhar radialmente o desenho das antigas 
                                                 
6 Uma malha urbana refere-se à forma assumida pela relação entre os espaços livres e construídos, sendo tradicionalmente identificada 
pela rede viária. 
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muralhas. Ou então condicionalismos físicos, como o relevo ou a hidrografia, podem predeterminar 
as condições para a expansão do aglomerado segundo uma forma homogénea «…como sucede em 
Faro ou Castelo Branco, onde o crescimento se processou numa encosta em que as ruas principais 
seguem as curvas de nível…» (Salgueiro, 2005b: 236). 
 Quanto aos aglomerados heterogéneos, estes são característicos das grandes cidades, uma 
vez que a dimensão introduz um elemento de complexidade cada vez maior. Um aglomerado 
heterogéneo é típico das aglomerações policêntricas constituídas por vários centros funcionais. As 
aglomerações heterogéneas podem também reflectir replanificações, e diferentes paradigmas de 
planeamento urbano ao longo do tempo. 
 A análise de várias plantas da mesma aglomeração, em épocas diferentes permite observar a 
evolução do aglomerado ao longo dos anos tal como a combinação dos factores económicos, sociais, 
culturais e históricos que estão na génese da sua morfologia. Segundo Dickinson (1950, citado por 
Salgueiro, 1999) existem 3 tipos básicos de malhas: a malha ortogonal, a malha radioconcêntrica e a 
malha irregular. 
 A malha irregular (Figura 9) é característica das cidades muçulmanas e medievais que 
crescem de forma desordenada e sem qualquer planeamento. Esta planta aparece muito nas áreas 
centrais mais antigas reflectindo o seu lento e descontínuo crescimento, a ausência de meios de 
transporte e a inexistência de planeamento urbano. Segundo Salgueiro (2005b) os traçados 
irregulares, característicos da cidade muçulmana não são característicos de nenhuma cidade 
Portuguesa e apenas são expressivos em dois bairros Lisboetas. Segundo a autora citada, isto 
acontece porque os muçulmanos não fundaram nenhuma cidade em território nacional limitando-se 
a ocupar as existentes. 
 
Figura 9 – Exemplo de malha irregular 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 A malha radioconcêntrica é típica das cidades muralhadas. À medida que a cidade cresce, as 
muralhas foram sendo destruídas e substituídas por outras, aumentando o raio. As malhas 
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radioconcêntricas pressupõem a existência de um núcleo central, de onde divergem radialmente 
artérias cortadas por uma ou várias outras aproximadamente circulares e centradas naquele núcleo 
(Figura 10). «Esta é a forma que adquirem as povoações desenvolvidas no cruzamento dos caminhos 
que definem os eixos principais de progressão urbana» (Salgueiro, 2005b: 236). 
 
Figura 10 – Exemplo de malha radioconcêntrica 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 A malha ortogonal apresenta ruas rectas e perpendiculares (Figura 11). O surgimento do 
automóvel implicou que a planta ortogonal seja dominante (Salgueiro, 1999). Do ponto de vista 
administrativo a malha ortogonal é a que apresenta mais vantagens, ao facilitar a divisão 
administrativa e o loteamento dos quarteirões. E embora seja actualmente a malha dominante, o seu 
uso vem desde tempos antigos. 
 
Figura 11 – Exemplo de malha ortogonal 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 Uma das características mais marcantes das malhas urbanas é que estas apresentam uma 
grande inércia à mudança, isto é, depois de definida uma malha numa área de tecido urbano 
consolidado, este padrão terá tendência a manter-se por longos períodos de tempo. Outro aspecto 
que temos que ter presente, é que hoje em dia a morfologia das cidades não está marcada com 
apenas um destes tipos de malhas, e que o normal é encontrarmos várias malhas integradas na 
Tempo, Espaço e Formas Urbanas 
 24
cidade, em resultado da evolução e adaptação desta ao longo dos tempos. De facto, os exemplos das 
Figuras 9, 10 e 11 foram todos retirados da malha urbana da cidade de Lisboa. 
 
 
1.3. Sistemas e Redes Urbanas 
 
Geograficamente, um aglomerado populacional nunca está isolado no território, é rodeado 
por outros aglomerados (Figura 12). Os aglomerados que pela sua dimensão, diversidade e 
especialização de serviços, comércio e equipamentos, polarizam a área territorial envolvente, 
designam-se por centros urbanos (Lobo et al., 1995). Por sua vez, a distribuição espacial dos 
aglomerados, enquanto centros urbanos hierarquizados, relativamente às suas funções 
administrativas, de comércio e de serviços, ligadas por uma rede de vias de comunicação também 
hierarquizada, formam uma rede urbana (Lobo et al., 1995). Deste modo, uma rede urbana engloba 
um conjunto de centros urbanos e suas áreas envolventes, que se encontram ligadas por relações 
hierárquicas a um centro urbano principal (Haggett, 2001). 
 
Figura 12 – Rede urbana 





Centro de 1ª ordem
 
Fonte: Adaptado de Rodrigue et al. (2006); Marques da Costa e Marques da Costa (2008) 
 
Para que exista um sistema urbano é necessário que se estabeleçam ligações funcionais 
permanentes entre os centros urbanos que o constituem, quer seja através de laços de dependência, 
quer seja em complementaridade. Estas relações também podem existir entre os centros urbanos e 
as suas áreas de influência (Haggett, 2001). Num sistema urbano, as aglomerações são 
interdependentes por um conjunto de interacções, sobretudo económicas, mas não só. De tal modo 
que qualquer mudança num dos elementos do sistema (económico, demográfico, etc.) produz 
alguma modificação num ou mais elementos desse conjunto, ou seja, existe uma complexidade 
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organizada (Haggett, 2001). A interdependência implica que as aglomerações sejam diferenciadas 
entre si, variando suficientemente nas suas especializações e funções. 
Na óptica da Geografia, num sistema urbano, as duas dimensões inter-relacionam-se. A 
proximidade física é determinante, mas as relações de interdependência medem-se através de 
fluxos, sendo a centralidade de um centro medida em relação aos fluxos que os outros centros 
urbanos têm com o primeiro, independentemente da proximidade física (Figura 13). 
 





Fonte: Adaptado de Rodrigue et al. (2006) 
 
Temos assim vários tipos de fluxos, que podem depender mais ou menos da proximidade 
física. Por exemplo, na rede urbana Ibérica, Lisboa está funcionalmente mais próxima de Madrid do 
que da cidade de Pinhel, embora esteja fisicamente mais próxima desta última. Num sistema urbano, 
os fluxos que ligam estas cidades têm a ver com a relação funcional entre as cidades e não com a 
proximidade geográfica. 
Mas existe alguma ordem na distribuição das cidades num território? Existe alguma 
explicação para a diferença de dimensão das cidades? Foi assim que os Geógrafos procuraram 
encontrar padrões na distribuição das cidades em relação à sua dimensão. 
Em 1913, o Geógrafo Alemão Félix Averbach verificou que a dimensão média das cidades 
tinha uma relação com a sua posição na hierarquia de cidades, ou seja, a 4ª cidade na hierarquia 
teria uma população correspondente a ¼ da população da maior cidade (Haggett, 2001). Esta relação 
inversa entre a população da cidade, e o seu número de ordem num conjunto de cidades, tem a 
designação de lei do escalonamento urbano. Grande parte do desenvolvimento e aplicação desta lei 
foi feito por Zipf, pelo que a representação gráfica da ordenação das cidades pela sua dimensão, tem 
o nome de curvas de Zipf (Figura 14). Um estudo internacional concluiu que as curvas de Zipf das 
cidades, aplicavam-se a 44 dos 73 países estudados (Soo, 2005). 
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Figura 14 – Lei do escalonamento urbano 
PR = P1/R
PR = População da cidade de ordem R
P1 = População da maior cidade
R = A ordem da cidade R na hierarquia de cidades
 
Fonte: Adaptado de Haggett (2001) 
 
Segundo Haggett (2001), as redes urbanas equilibradas observam a regra do escalonamento 
urbano e verificam-se em países com grande dimensão; com uma longa historia de urbanização e/ou 
complexos económica e politicamente. As redes urbanas com efeitos de macrocefalia surgem com 
mais frequência em países de dimensão reduzida, ou com uma história recente de urbanização ou 
ainda com estruturas económicas e políticas pouco desenvolvidas. O caso Português seguiu este 
modelo durante séculos e até foi reforçado pelo papel de Lisboa como capital de um domínio 
colonial. 
Actualmente a rede urbana de Portugal é bicéfala, muito por fruto da centralização 
política/administrativa, ao invés da Alemanha e Itália que apenas se unificaram no Séc. XIX. Aí a rede 
urbana é mais equilibrada. Isto mostra que as funções económicas nem sempre são as mais 
importantes na configuração de um sistema urbano. De facto, um factor chave na configuração e 
desenho das redes urbanas passa pelo facto das construções políticas serem mais ou menos 
centralizadoras, e/ou a existências de épocas que haja reorganização política, tudo isto exerce efeitos 
decisivos sobre uma rede urbana (Haggett, 2001). 
Segundo Gaspar (2000), no caso de Portugal, a concentração demográfica, económica 
financeira e militar, configuravam desde a Idade Média uma situação de macrocefalia. Já a partir da 
segunda metade do século XVIII e mais aceleradamente nos séculos XIX e XX, a cidade do Porto 
emergiu como a Metrópole do Norte, configurado assim a bicefalia do sistema urbano Português. O 
Porto viu a sua importância aumentar significativamente durante o reinado de D. José, altura em que 
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1.4. Critérios de Definição de Cidade 
 
As cidades constituem o ex-líbris da ocupação humana do território, nelas o ser humano 
encontrou uma forma de congregar sinergias usufruído dos benefícios das economias de escala. Mas 
do que falamos quando nos referimos a cidades? 
O conceito de cidade não tem uma definição universal. A definição mais adoptada entende a 
cidade enquanto um povoamento concentrado cuja população está envolvida em actividades não 
agrícolas e onde a população ultrapassa um determinado número de habitantes e/ou uma densidade 
populacional estipulada administrativamente. É assim possível encontrar à escala global aldeias com 
dezenas de milhar de habitantes e cidades com algumas centenas. Assim o que distingue 
essencialmente as aglomerações humanas é a dimensão urbana (Haggett, 2001). 
O que transforma um lugar em urbano? Ou o que permite que esses locais tenham o título 
de cidade? De acordo com Herbert e Thomas (1995) estas questões podem ser respondidas da 
seguinte forma – na definição de urbano existe um adjectivo e um substantivo. O adjectivo é urbano, 
enquanto que os substantivos podem ser vários, “cidade”, “vila”, (“city”), (“town”). Os autores 
argumentam que o conceito de cidade varia de acordo com o espaço e o tempo. 
O critério mais recorrentemente utilizado é o critério demográfico, este recorre a noções de 
tamanho, dimensão, densidade, etc. Assim a população absoluta é o critério mais utilizado 
internacionalmente, contudo os limiares para o que é considerado urbano variam bastante, pelo que 
o estabelecimento de comparações deve ser feito com cautela visto que «A diversidade de valores 
propostos (…) demonstram a insuficiência de um critério que assente exclusivamente na dimensão 
populacional.» (Marques da Costa, 2000). 
A densidade populacional é outro critério muito utilizado, visto ser típico na cidade existir um 
número de habitantes por km2 elevado, contudo este critério isoladamente não serve de muito, uma 
vez que, por exemplo, as cidades Norte Americanas têm valores de densidade populacional 
relativamente baixos. 
A solução para a incoerência do critério demográfico é utilizar outros. De entre estes, o mais 
utilizado é o critério funcional. Este prende-se com as funções ou actividades desempenhadas na 
cidade. A função urbana clássica era o comércio, mas com o tempo houve um acréscimo de mais 
funções tanto ou mais importantes. Progressivamente aquilo que passou a distinguir um aglomerado 
urbano de um rural foi a multifuncionalidade (Haggett, 2001). 
Ainda assim outros autores (Clark, 2003), defendem um critério comportamental/cultural, 
uma vez que não são apenas as actividade económicas que fazem um lugar urbano, já que segundo o 
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autor é possível hoje em dia ter-se um modo de vida urbano e não se viver numa cidade. A este nível 
veja-se o fenómeno de urbanização in situ7 descrito por Gaspar (1987, citado por Marques da Costa, 
2007). Contudo, os critérios usualmente utilizados são demográficos, implicando uma determinada 
densidade e concentração, para um lugar ser considerado como urbano, muito em parte devido à 
simplicidade do critério demográfico. 
Assim, segundo Haggett, (2001), do ponto de vista funcional, a cidade implica um lugar 
urbano, onde o desempenho de um conjunto de actividades independentes da exploração directa do 
solo, origina uma crescente especialização profissional. Contudo, classificar os aglomerados urbanos 
do ponto de vista da funcionalidade é mais difícil. 
Mais recentemente, a cidade passou a ser também classificada quanto ao efeito espacial no 
território (Haggett, 2001). Isto porque do ponto de vista espacial, uma cidade produz uma acção 
centrípeta sobre os fluxos numa porção abrangente do território envolvente, que corresponde ao 
conjunto de relações que esta estabelece com a envolvente. Ainda assim, analisar esta dinâmica é 
ainda mais difícil do que se nos basearmos num critério funcional, pelo que o critério demográfico 
continua a ser dominante, sendo às vezes complementado pelo critério funcional. 
A nível nacional, em Portugal, uma cidade entende-se como um aglomerado populacional 
que por meio de uma entidade político-administrativa foi promovido a esta categoria (Salgueiro, 
2005a). Os critérios nacionais na origem da elevação a cidade variaram ao longo dos séculos. Estes 
podiam dever-se a atrair população a terras pouco povoadas para as proteger – isto ocorreu 
principalmente nas áreas mais próximas da fronteira. Também existiram motivos religiosos, 
nomeadamente a presença das sés episcopais enquanto outras elevações prenderam-se com 
recompensas a elites locais (Salgueiro, 2005a). 
 Actualmente são as assembleias (da República e Regionais dos Açores e da Madeira) que 
legislam a categoria das povoações, tendo como referência o DL 11/82. Este enuncia alguns 
requisitos que devem presidir à elevação das povoações à categoria de vila e cidade. Segundo a lei os 
requisitos para uma localidade ser elevada à categoria de vila são: 
? Ter mais de 3 000 eleitores, em aglomerado populacional contínuo; 




                                                 
7 «…processo pelo qual as populações mudam de ramo de actividade, alteram os seus consumos, as suas formas de viver, o seu uso do 
tempo, permanecendo no lugarejo, na aldeia, ou casal…» (Gaspar, 1987, citado por Marques da Costa, 2007). 
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Quadro 3 – Equipamentos necessários para uma localidade ser elevada a vila em Portugal 
Posto de assistência médica Estação de CTT 
Farmácia Estabelecimentos comerciais e de hotelaria 
Casa do povo, dos pescadores, de espectáculos, 
centro cultural ou outras colectividades 
Estabelecimento que ministre escolaridade obrigatória 
Transportes públicos colectivos Agência bancária 
Fonte: DL 11/82 
 
 Já os requisitos para uma localidade ser elevada à categoria de cidade são: 
? Ter mais de 8 000 eleitores, em aglomerado populacional contínuo; 
? E ter pelo menos metade dos seguintes equipamentos colectivos (Quadro 4). 
 
Quadro 4 – Equipamentos necessários para uma localidade ser elevada a cidade em Portugal 
Instalações hospitalares com serviço de 
permanência 
Instalações de hotelaria 
Farmácias Estabelecimento de ensino preparatório e secundário 
Corporação de bombeiros Estabelecimento de ensino pré-primário e infantários 
Casa de espectáculos e centro cultural Transportes públicos, urbanos e suburbanos 
Museu e biblioteca Parques ou jardins públicos 
Fonte: DL 11/82 
 
A lei reserva contudo o direito a que «importantes razões de natureza histórica, cultural e 
arquitectónica poderão justificar uma ponderação diferente dos requisitos enumerados». 
 




2. A DIMENSÃO URBANA EM PORTUGAL CONTINENTAL 
 
 
 Pretende-se com este capítulo sintetizar a dimensão do fenómeno urbano em Portugal 
Continental e das dinâmicas que estiveram na génese das formas urbanas actuais. Gaspar (1975) 
caracteriza a evolução do fenómeno urbano em Portugal de acordo com: 
? Um período que vai até a entrada dos muçulmanos, dominado pelo urbanismo Romano; 
? Um período correspondente ao domínio muçulmano, que segundo Gaspar originou um 
renascimento da vida urbana decaída na época Germânica; 
? O período das descobertas, que teve uma importância fundamental no reordenamento 
urbano e no desenvolvimento de muitas aglomerações urbanas; 
? O século XVIII pela acção de D. João V e sobretudo do Marquês de Pombal, representa um 
período rico na evolução das formas urbanas; 
? Outro período desde o final da I Guerra Mundial marcado pelo desenvolvimento de uma 
série de fenómenos (automóvel, electricidade, etc.). 
 
 Para este último período Gaspar (1975) propõe uma divisão mais restrita: 
? Primeira Guerra Mundial – 1930: Grande Surto urbano, início da suburbanização de Lisboa, 
baseado no comboio, no eléctrico e no surgimento dos autocarros; 
? 1930-1961: As grandes obras públicas, desenvolvimento da rede de estradas, tentativa de 
planeamento urbano, crescimento desordenado das aglomerações a partir dos anos 50, fruto 
do êxodo rural; 
? 1961-1972: Acentua-se o processo de concentração demográfica, desenvolvimento do 
transporte individual, nascimento das áreas metropolitanas, dificuldade de orientar o 
crescimento urbano, explosão das construções clandestinas. 
 
 Quanto ao moderno processo de urbanização em Portugal, de acordo com Gaspar (2000), 
este foi muito tardio e muito acelerado, registando-se grandes acréscimos na população urbana nos 
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anos 70 e inícios dos 80. Actualmente as principais áreas metropolitanas tendem a estabilizar 
demograficamente, embora com intensos movimentos no seu interior, particularmente no caso de 
Lisboa. Mas a maior parte das cidades de pequena e média dimensão, tanto no litoral como no 
interior, continuam a crescer embora a um ritmo mais lento do que no último quarto de século. 
 
 
2.1. Breve Contexto Histórico 
 
Como vimos nos capítulos anteriores, a dimensão morfológica da forma urbana incorpora a 
herança da ocupação do território ao longo dos tempos, bem como os processos históricos e sociais 
que se fizeram sentir na ocupação do território. Cada forma urbana é o resultado de um longo 
processo histórico sendo moldada pela dinâmica histórica e funcional que actua e actuou sobre esse 
território. 
Simplisticamente, a localização das actividades humanas faz-se, quer por motivos naturais, 
quer sociais/culturais. Em Portugal Continental, muito simplisticamente, o clima e as condições 
económicas geradas pela proximidade ao mar, ou a rios navegáveis, foram determinantes para a 
escolha dos locais iniciais de fixação da população, a isto se juntaria, posteriormente, no processo de 
evolução histórica, as facilidades de comunicação mais desenvolvidas no litoral. Facilmente 
constatamos que a maioria das principais cidades Portuguesas se localizam, quanto ao sítio, na 
margem ou foz de um importante rio, rios estes que eram no passado as “auto-estradas da 
informação”. 
Efectivamente, de acordo com Gaspar (2000), a rede hidrográfica é a principal determinante 
física da rede de assentamentos urbanos, podendo considerar-se três situações mais frequentes: os 
de estuário, em que se destacam Lisboa e Porto, mas são numerosos da foz do Minho à foz do 
Guadiana; os de ante-foz que tiveram noutros tempos funções portuárias que migraram para a foz, 
como Coimbra, Santarém, Ponte de Lima, Alcácer do Sal ou Silves; e os que se situam no encontro de 
duas ou mais bacias hidrográficas, casos de Évora, Viseu, Beja, Guarda. 
Tradicionalmente, em Portugal Continental, o povoamento apresenta-se sob duas formas 
principais: disperso e concentrado. O primeiro tem caracterizado toda a faixa litoral ocidental, entre 
os rios Minho e Tejo, a Orla Algarvia e os Vales dos principais rios, ou seja as áreas mais propícias ao 
estabelecimento da actividade humana. Como área característica do povoamento concentrado 
temos a maior parte do interior de Trás-os-Montes ao Alentejo (Ribeiro, 1967). Segundo Soeiro de 
Brito (1994: 91), «…os contrastes regionais da repartição da população no território português são 
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bem marcados e perpetuam as diferenças reveladas desde o início da sua ocupação…». De facto, ao 
longo dos séculos a estrutura do povoamento nacional tem sido marcada por uma forte 
concentração no litoral, particularmente acentuada nas cidades de Lisboa e do Porto (Marques da 
Costa, 2000). 
 Embora o sistema de povoamento tenha historicamente apresentado uma diferenciação 
entre o Norte e o Sul, quanto à forma dos aglomerados populacionais, estes apresentam 
historicamente tendência para a compactação. Como refere Orlando Ribeiro «Os trabalhos e 
interesses comuns levam ao agrupamento dos homens em aldeias compactas, arruadas em torno da 
igreja da freguesia e do largo…» (Ribeiro, 1967: 93). 
 De um ponto de vista morfológico, Gaspar (1985) refere que as cidades medievais 
Portuguesas não se expandiam sempre em continuidade física com o núcleo original, embora fosse 
esse o padrão dominante. Um aspecto relevante da cidade de então era o aparecimento de 
conventos ou mosteiros suburbanos que constituíam focos aglutinadores de povoamento 
periurbano, que nos casos dos aglomerados mais dinâmicos acabaram por ser envolvidos pela onda 
das construções constituído muitas vezes descontinuidades físicas no tecido urbano. Segundo o 
mesmo autor, na maior parte das cidades Portuguesas as expansões a partir do núcleo primitivo não 
obedecem a qualquer intenção de planeamento, desenvolvendo-se em função de antigos caminhos 
rurais de acesso ao aglomerado, apresentando por isso, muitas cidades de então, uma estrutura 
radial a partir das entradas primitivas. 
Entre 1527 e 1532 realizou-se a primeira contagem de fogos, naquela que se constitui na 
mais importante fonte para o estudo da demografia Portuguesa até ao século XIX (Medeiros, 2005). 
A expressão fogos na altura designava os agregados familiares. Assim, consoante a média de 
habitantes por fogo considerados pelos historiadores, obtém-se para a primeira metade do século 
XVI uma densidade populacional em torno de 13 a 15 hab./km2, referente a 1,1/1,4 milhões de 
habitantes (Medeiros, 2005). Tal como na actualidade a maior parte da população vivia entre os vales 
dos rios Douro e Tejo, onde se contavam 47% dos fogos no país (Soeiro de Brito, 1994). Ainda assim 
os contrastes regionais eram menos acentuados do que actualmente (Medeiros, 2005). 
No século XVI as cidades e vilas eram pequenas: Lisboa tinha entre 50 a 65 mil habitantes e, 
como cidade, era na altura uma das maiores do mundo. No restante da hierarquia urbana, Porto e 
Évora não atingiam os 15 mil habitantes e as restantes cidades com mais de 5000 habitantes 
concentravam-se na sua maioria no Sul do país. A norte do Tejo os povoados eram todos de 
reduzidas dimensões (Gaspar, 1975). Em termos gerais, o povoamento disperso do Norte opunha-se 
ao povoamento concentrado no Sul. E já então se notava um desequilíbrio da rede urbana (Gaspar, 
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1975). 
Em 1732, uma nova contagem permite avaliar a população em 2,14 milhões de habitantes, 
correspondente a uma densidade média de 24 hab./km2 (Soeiro de Brito, 1994). 
Em 1801 a população do território Continental aproximava-se dos 3 milhões de habitantes a 
que corresponde uma densidade de 32,8 hab./km2. Sendo que a partir de 1864 passaram a se 
realizar os recenseamentos da população (Quadro 5). 
 
Quadro 5 – População Residente em Portugal 
ANO CENSITÁRIO PAÍS CONTINENTE AÇORES MADEIRA 
1864 4 286 995 3 927 392 249 135 110 468 
1878 4 698 984 4 303 664 263 305 132 015 
1890 5 102 891 4 713 319 255 487 134 085 
1900 5 446 760 5 039 744 256 673 150 343 
1911 5 999 146 5 586 053 243 002 170 091 
1920 6 080 135 5 668 232 231 543 180 360 
1930 6 802 429 6 334 507 255 464 212 458 
1940 7 755 423 7 218 882 287 091 249 450 
1950 8 510 240 7 921 913 318 558 269 769 
1960 8 889 392 8 292 975 327 480 268 937 
1970 8 611 125 8 074 591 289 096 247 438 
1981 9 833 014 9 336 760 243 410 252 844 
1991 9 867 147 9 375 926 237 795 253 426 
2001 10 356 117 9 869 343 241 763 245 011 
Fonte: Ferrão (2005) 
 
Ao longo do Séc. XIX, enquanto a Europa estava a viver um processo acelerado de 
urbanização, Portugal manteve uma taxa de urbanização relativamente baixa (Sá Marques, 2005). 
Note-se que Portugal só muito tardiamente se industrializou. De resto os dados de 1864 permitem 
verificar que, à época, o centro de gravidade populacional do país se situava no Minho e Douro 
Litoral (Soeiro de Brito, 1994). 
O Séc. XIX ficaria marcado pelo início de um processo de emigração muito intensivo que se 
prolongou à segunda metade do Séc. XX, e que só era invertido em resultado do elevado saldo 
fisiológico do país. Segundo Gaspar (1980), desde meados do Séc. XIX que Portugal se caracterizou 
pela incapacidade de absorver o saldo fisiológico originando uma grande corrente de emigração. Até 
meados da década de 50 do Séc. XX, os destinos privilegiavam o continente Americano, passando na 
década de 60 a privilegiar a Europa.  
Sintetizando, a disparidade na ocupação do país manteve-se ao longo do tempo – as regiões 
tradicionalmente povoadas viam a sua ocupação densificar-se enquanto as restantes perdiam 
população. A este exemplo Medeiros (2005) refere a proporção da densidade populacional. No Séc. 
XVI as regiões mais povoadas registavam uma densidade 8 vezes superior às menos povoadas. Em 
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1864 a relação era de 14 vezes, em 1950, 16 vezes e em 1981, 40 vezes. De um modo geral, as 
densidades foram sempre mais elevadas no Noroeste em oposição ao Sul do país (Gaspar, 1975). 
 
 
2.2. Pós Segunda Metade do Séc. XX 
 
A segunda metade do século XX trouxe, para Portugal Continental, alterações drásticas na 
ocupação do território (Quadro 6).  
 
Quadro 6 – Taxas de variação da população residente 
 60-81 81-91 91-01 
Cidade de Lisboa 0,6 -17,8 -14,9 
AML 64,2 1,5 5,6 
Cidade do Porto 7,9 -7,6 -13 
AMP 33,8 4,5 8 
Total das AM’s 53,4 2,4 6,3 
Portugal Continental 12,6 0,4 5,3 
Portugal 10,6 0,3 5 
Fonte: Adaptado de Marques da Costa, 2007 
 
Até meados da década de 50 do Séc. XX, Portugal caracterizava-se por uma ocupação rural 
do território. Passados os anos 60 aumentou a tendência de litoralização da população em alguns 
centros (Gaspar, 1980), tendo-se iniciado um período marcado pelo êxodo rural. Esta fase trouxe 
lugar à concentração urbana e novas formas de povoamento rural (Ribeiro, 1967). 
Entre 1950 e 1970, alguns concelhos perderam mais de 50% da população, tendo-se 
registado, por outro lado, um aumento nas principais áreas urbanas, com destaque para a cidade de 
Lisboa. Em 1950, 19,7% da população Portuguesa vivia em centros com mais de 10 000 habitantes. 
Esta percentagem aumentou para 27,1% em 1970 (Gaspar, 1980). Os oito distritos litorais entre 
Viana do Castelo e Setúbal, tinham em 1950, 62,2% da população, passando esta percentagem para 
70,7% em 1970 (Gaspar, 1980). 
Segundo Gaspar (1980) entre o período 1950-1980 existiram diferentes fases. A primeira fase 
que terminou em 1974 viu uma estagnação nos quantitativos populacionais em resultado da 
emigração. A partir de meados da década de 70 e até ao final da década de 80, passou a registar-se 
um aumento considerável da população nacional em resultado do regresso de muitos emigrantes. 
Contudo a distribuição espacial desta tendência não foi uniforme no território português. 
Como refere Soares (2002) «…ao longo das décadas de 60, 70 e 80, intensos movimentos 
migratórios provocaram uma nova distribuição da população no território nacional que se traduziu 
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no esvaziamento do interior e Sul do país e na concentração na faixa litoral entre Setúbal e Braga, 
com especial incidência nas regiões polarizadas por Lisboa (Setúbal – Abrantes – Leiria) e pelo Porto 
(Aveiro – Penafiel – Braga)». O êxodo rural durante as décadas de 50/60 que não se destinou à 
emigração, foi sobretudo para as metrópoles do Porto e sobretudo Lisboa. Os fluxos migratórios de 
população à procura de emprego nas principais cidades nacionais originaram que no final dos anos 
80 a urbanização clandestina totalizava na Área Metropolitana de Lisboa 1 500 ha, dos quais 77% se 
localizavam na Península de Setúbal (Soares, 2002). 
 Em 1980, Gaspar (1980) defendia que a maior parte da expansão urbana nas décadas de 80 e 
90 se processaria nas áreas urbanas de Lisboa e Porto, na forma de suburbanização ao longo dos 
principais eixos de via e completando o tecido urbano descontínuo no interior das cidades. O autor 
defendia também que era expectável um crescimento nas pequenas e médias vilas na faixa atlântica 
litoral e no Algarve. Ora foi exactamente isso que se veio a verificar. 
 No início da década de 90, Gaspar (1990, citado por Marques da Costa (2007) sintetizava as 
tendências de organização do território em Portugal Continental à época: 
? A individualização e destaque das duas áreas metropolitanas, demonstrando a bipolarização 
do sistema urbano; 
? As faixas litorais de alta densidade urbana, tradutoras da litoralização; 
? A individualização dos centros urbanos de média dimensão. 
 
A este nível, Marques da Costa (2000) refere que o processo de urbanização nas últimas 
décadas fez-se sentir essencialmente no litoral onde a estabilização das áreas metropolitanas foi 
acompanhada pelo crescimento dos centros de pequena e média dimensão. No interior o 
crescimento das cidades de pequena e média dimensão foi realizado à conta do esvaziamento do 
espaço rural envolvente (Marques da Costa, 2000), configurando formas/modelos de urbanização 
próprios das cidades do interior, e distintos das cidades do litoral, onde o processo de urbanização in 
situ se mescla com o crescimento urbano e crescente suburbanização das cidades e vilas do litoral. 
 Entre os dois últimos censos nacionais (1991-2001), o crescimento da população em 
Portugal, em cerca de meio milhão de habitantes, foi marcado por uma distribuição espacial 
diferenciada (Figura 15). A concentração das freguesias com maiores densidades populacionais nas 
áreas metropolitanas é evidente (Figura 16). 
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Fonte: Elaboração própria com base na informação do INE (2001) Fonte: Elaboração própria com base na informação do INE (2001) 
 
 Em Portugal Continental, nas últimas décadas, numa grande parte das freguesias ocorreu um 
decréscimo da densidade populacional, enquanto nas restantes reforçou-se, em muito, a densidade 
populacional. Ao longo do litoral até a Península de Setúbal, e no litoral Algarvio, as densidades 
populacionais aumentaram bastante. O crescimento populacional não se deu assim com a mesma 
amplitude em todas as regiões do país, com as NUT II Norte (apesar da sua grande diferenciação 
interna), Lisboa, e Algarve a apresentarem um crescimento contínuo da sua população, enquanto nas 
NUT II Centro (também internamente fortemente diferenciada) e Alentejo registam-se taxas de 
crescimento da população residente negativas. 
Genericamente, nos últimos anos, a concentração da população acentuou-se dado que, em 
termos globais, foi nas freguesias com densidade populacional mais elevada que ocorreu um 
crescimento populacional positivo, por oposição às áreas menos povoadas que exibiram, em geral, 
um crescimento negativo (Figuras 15 e 16). A uma escala nacional e, aproximadamente, verificou-se 
que a maior parte do crescimento populacional ocorreu numa faixa de 50 km ao longo da costa e no 
restante do Continente, sob a capacidade polarizadora das cidades. Na década de 90, enquanto as 
duas Áreas Metropolitanas (Lisboa e Porto) e as principais cidades, registaram crescimentos 
populacionais que chegaram a atingir 171%, de facto, a maior parte do resto do Continente registou 
um declínio na densidade populacional (Figura 17a). No total, cerca de 29% de Portugal Continental 
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teve um aumento na densidade populacional na década entre 1991 e 2001. Também em 2001, 
apenas 18% de Portugal Continental tinha uma densidade superior à média (110 hab./km2) (Figura 
17b). No entanto, estes 18% sofreram uma forte pressão urbanística que se reflectiu na 
fragmentação do tecido urbano, tal como será posteriormente abordado. 
 































































< Média do Continente (2001)
> Média do Continente (2001)
Densidade Populacional
Dens. Pop. Média do Continente
em 2001 = 110 hab/km2
 
Fonte: Elaboração própria com base na informação do INE (2001) Fonte: Elaboração própria com base na informação do INE (2001) 
 
Os processos de urbanização foram sobretudo intensos nos concelhos da AML, que entre 
1950 e 2001 duplicaram de população. Em 2001, a AMP contava com 12% da população residente do 
país enquanto a AML contava com 26% (Quadro 7). 
 

















AML 1 269 390 2 520 708 2 661 850 25,7 109,7 5,6 
AMP 734 213 1 167 800 1 221 339 11,8 66,3 4,6 
Fonte: Sá Marques (2005) 
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Temos que ter em conta que a AML tem a maior concentração de população e de actividade 
económica em Portugal. Nos seus dezoito concelhos8, que constituem 3,3% do território nacional, 
residem quase 3 milhões de habitantes, cerca de ¼ da população Portuguesa. Em distinção à outra 
Área Metropolitana do país (AMP), a AML apresenta uma ocupação muito mais concentrada. Em 
2001, a região tinha uma densidade populacional oito vezes a média do país. 
Até 1998, a única maneira de fazer a travessia entre as duas margens dos concelhos da AML, 
era através da ponte 25 de Abril, ou por barco. Em 1991, o governo decidiu construir uma segunda 
passagem sobre o rio. Em 1995, iniciou-se a construção e a ponte foi inaugurada em 1998. Esse ano 
coincidiu também com a abertura da travessia ferroviária na ponte 25 de Abril. Assim, em 1998, as 
duas margens ganharam uma ligação ferroviária e uma nova ponte rodoviária. O resultado foi o 
aumento repentino do mercado imobiliário, no Sul, onde os preços eram muito mais baixos, 
constituindo um exemplo claro de como as decisões com impacto territorial alteram a estrutura 
espacial de uma região urbana. 
Actualmente, o crescimento demográfico das duas áreas metropolitanas apresenta 
tendência para a estabilização, embora se verifiquem variações demográficas significativas em áreas 
localizadas, como é o caso da perda de população nas áreas urbanas centrais (Lisboa e Porto) e o 
crescimento de alguns municípios periféricos, facto que reflecte, sobretudo, transferências de 
população dentro de cada região metropolitana (Soares, 2002). 
Vejamos a situação das cidades no contexto nacional (Quadro 8). É possível verificar que a 
importância da elevação das cidades ocorre a partir do final do Estado Novo, o aumento da 
importância e papel das autarquias locais, originou pressões para a elevação de muitas vilas à 
categoria de cidades. 
 
Quadro 8 – Elevação de centros populacionais à categoria de cidades 
Época N.º de centros elevados 
Até ao Séc. XV 10 
Séc. XVI 11 
Sec. XVII 0 
Sec. XVIII 5 
Sec. XIX 8 
1911 a 1929 7 
1973 3 
1979 a 1985 22 
1986 a 1999 61 
Sec XXI 29 
Fonte: Adaptado de Salgueiro (2005a) 
                                                 
8 Alcochete; Almada; Amadora; Barreiro; Cascais; Lisboa; Loures; Mafra; Moita; Montijo; Odivelas; Oeiras; Palmela; Seixal; Sesimbra; 
Setúbal; Sintra; Vila Franca de Xira. 
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Segundo o numeramento de 1527, existiam 14 cidades em Portugal (Marques da Costa, 
2000). Em 1972, aquando do estudo de Gaspar (1972), existiam 36 cidades. Em 2009 este número 
atingia as 155 cidades no país, estando 144 localizadas no Continente. As mais recentes cidades 
nacionais (elevadas em 2009) são as localidades de Valença (Viana do Castelo), Senhora da Hora 
(Matosinhos), S. Pedro do Sul (sede do concelho), Samora Correia (Benavente) e Borba (Évora). 
 



































Fonte: Elaboração própria com base na informação do INE (2001, 2009) 
 
 A publicação do “Atlas das Cidades” pelo INE em 2004, permitiu obter-se um retrato da 
ocupação do território Continental ao nível das cidades. As principais conclusões passaram por (INE, 
2004b): 
? As 141 cidades Portuguesas à data de Dezembro de 2004 concentravam aproximadamente 
39% da população recenseada no país em 2001; 
? Estas cidades ocupavam apenas 2% do território nacional e registavam uma densidade 
populacional média de 2 187 hab./km2, quase vinte vezes superior à média nacional; 
? As cidades do litoral apresentavam um crescimento demográfico importante, o mesmo se 
passava nas sedes das NUT do interior; 
? Cerca de metade da população residente em cidades estava concentrada em catorze cidades 
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com mais de 50 mil habitantes, sendo que oito destas detinham mais de 100 mil habitantes 
(Lisboa, Porto, Vila Nova de Gaia, Amadora, Braga, Almada, Coimbra e Funchal), e destas 
oito, cinco encontram-se nas duas áreas metropolitanas. 
 
 Nas assimetrias relativamente à distribuição das cidades do Continente é visível o contraste 
Norte/Sul e Litoral/Interior, neste sentido as cidades reflectem a ocupação do território. As cidades 
assinalam o fenómeno da litoralização e de bipolarização, pois é na faixa litoral de Viana do Castelo a 
Setúbal, e principalmente nas duas áreas metropolitanas, que ocorre a maior parte da concentração 
de cidades. De facto, litoralização e bipolarização são as duas características marcantes do sistema 
urbano nacional segundo Gaspar (1987, citado por Marques da Costa, 2007).  
Refere Gaspar (2000) que a tendência evolutiva na faixa litoral ocidental é para a 
configuração de uma intensa região metropolitana atlântica e um número de cidades intermédias 
que integram sistemas urbanos locais. De acordo com o autor, nos espaços intersticiais vai-se 
afirmando a urbanização que absorve os anteriores habitantes rurais, a que se junta uma 
urbanização difusa, ao longo de estradas e caminhos. 
Nas cidades de média dimensão, verificam-se pequenos crescimentos obtidos, em geral, à 
custa do abandono das aldeias e dos pequenos aglomerados na sua área de influência (Marques da 
Costa, 2000).  
Segundo Sá Marques, (2005), o crescimento da área ocupada pelas cidades explica a 
diminuição da densidade nos centros e a densificação e extensão de subúrbios cada vez mais 
distantes. Segundo a mesma autora, na coroa do concelho do Porto os ritmos de crescimento foram 
inferiores a Lisboa e o processo de urbanização apresenta-se mais difuso, estendido e mais 
fragmentado. Segundo a autora, já na região do Algarve o processo de urbanização caracterizou-se 
por ser linear. 
Segundo Marques da Costa (2007), o modelo territorial apresentado no PNPOT reafirma a 
importância do litoral, e estrutura 4 organizações metropolitanas (Arco Metropolitano do Porto, o 
Sistema Metropolitano do Centro Litoral, o Arco Metropolitano de Lisboa e o Arco Metropolitano do 
Algarve) (Figura 19). E como refere o PNPOT (2007), o processo de crescimento urbano nacional 
nestas estruturas metropolitanas continua a apoiar-se predominantemente na construção de novas 
habitações, fruto de expansões urbanas cuja acessibilidade é suportada pelo transporte privado, isto 
implica o prosseguimento da fragmentação da forma urbana. 
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Fonte: Elaboração própria com base em Gaspar (2000); PNPOT (2007) 
 
Segundo Soares (2002), «…o processo de urbanização no nosso país levou a uma situação 
peculiar que poderíamos designar de “dispersão concentrada” em 3 regiões do território nacional: 
Região polarizada por Lisboa, Região polarizada pelo Porto e Litoral Algarvio». O mesmo autor afirma 
que, hoje em dia, grande parte da população urbana Portuguesa vive entre o subúrbio e o rurbano, 
para a qual os núcleos urbanos e as cidades tradicionais, funcionam como pólos de referência 
territorial. 
Sintetizando, e segundo Marques da Costa (2007), vários autores consideram a urbanização 
como um dos fenómenos mais visíveis no território nacional nos últimos 30 anos. Paralelamente ao 
crescimento e consolidação das áreas metropolitanas verificou-se um crescimento das pequenas e 
médias cidades que contribuíram de forma significativa para uma modificação da rede urbana e do 
sistema de povoamento nacional. Segundo Gaspar (citado por Marques da Costa, 2007) dois 
fenómenos caracterizam o processo de urbanização em Portugal. «No interior, a urbanização fez-se 
pela concentração nas aglomerações de pequena e média dimensão; no litoral, a urbanização, fez-se 
quer pela via da concentração e consolidação dos centros urbanos existentes, quer pela urbanização 
dos espaços rurais, associada a sistemas regionais de povoamento disperso, que configuram o 
alargamento de uma mancha urbano-difusa em torno das aglomerações urbanas e ao longo das vias 
de comunicação.» 
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2.3. A Ocupação Urbana Através da Cartografia CORINE 
 
 No sentido de analisar e compreender o fenómeno da urbanização, na sua dimensão 
essencialmente morfológica, recorreu-se à cartografia Corine Land Cover (CLC). Para a análise 
recorre-se às seguintes classes CLC para representar a ocupação urbana no território Continental: 
? Tecido urbano contínuo (nomenclatura CORINE 111) 
o A maior parte do solo é ocupada por construções e por infra-estruturas da rede de 
transportes. Os edifícios, estradas e superfícies artificializadas, ocupam mais de 80% 
da área. A presença de zonas não lineares de vegetação e de solo nu é excepcional 
(Néry, 2007). 
? Tecido urbano descontínuo (nomenclatura CORINE 112) 
o A maior parte do solo é ocupada por construções. Os edifícios, estradas e superfícies 
artificializadas, estão associados a zonas com vegetação e de solo nu, as quais 
ocupam uma área significativa, embora descontínua (Néry, 2007). 
? Indústria, comércio e equipamentos gerais (nomenclatura CORINE 121) 
o A maior parte da superfície é ocupada por zonas artificializadas sem vegetação 
(betão, asfalto, macadame, terra batida, etc.), estando também presentes edifícios 
e/ou vegetação (Néry, 2007). 
? Redes viárias e ferroviárias e espaços associados (nomenclatura CORINE 122) 
o Rodovias e ferrovias, incluindo equipamentos associados (estações, plataformas, 
taludes), com largura mínima de 100 m (Néry, 2007). 
? Zonas portuárias (nomenclatura CORINE 123) 
o Infra-estruturas de zonas portuárias, incluindo cais, docas e marinas (Néry, 2007). 
? Aeroportos (nomenclatura CORINE 124) 
o Aeroportos: pistas de aterragem, edifícios e zonas associadas (Néry, 2007). 
? Áreas em construção (nomenclatura CORINE 133) 
o Zonas em construção, escavações de solo ou rocha, movimentações de terras (Néry, 
2007). 
? Equipamentos desportivos e de lazer (nomenclatura CORINE 142) 
o Parques de campismo, campos desportivos, parque de lazer, campos de golfe, 
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autódromos, etc. (Néry, 2007). Esta classe apenas foi agregada às restantes se fosse 
contígua com as demais. 
 
 Tomando como ponto de partida as classes e os agrupamentos de classes existentes, 
podemos identificar não só qual a evolução do fenómeno da urbanização (correspondente à 
evolução do solo artificializado), mas também quais as características dessa mesma evolução, 
traduzidas na evolução do tecido urbano contínuo (correspondendo a áreas urbanas mais 
consolidadas, cujas alterações correspondem a aumentos ou decréscimos de densidade de 
ocupação) e do tecido urbano descontínuo. Este último pelas suas características corresponde 
efectivamente à expansão urbana em novos territórios, ou seja, inclui desde a suburbanização de 
pequenas aglomerações, à periurbanização e à suburbanização de territórios na área de influência 
das metrópoles ou das cidades médias do litoral Português, ou corresponde ainda à tradução do 
modelo de urbanização in situ. 
Actualmente a única base de dados de uso do solo com a cobertura completa do território de 
Portugal Continental resume-se à cartografia temática CORINE. A cartografia disponível9 e aqui 
analisada é referente a dois anos distintos, 1990 e 2000.  
Em 1990 o projecto “CORINE Land Cover” (CLC) teve como objectivo a produção de uma 
cartografia de ocupação e uso do solo para a União Europeia, cuja data de referência das imagens de 
satélite Landsat utilizadas corresponde, para Portugal, ao ano de 1985. O projecto seria actualizado 
em 1999 com o CLC2000 (Caetano et al., 2005). Os dois produtos cartográficos CLC têm 
características técnicas idênticas: escala 1:100 000; nomenclatura que inclui 44 classes no nível mais 
desagregado, área mínima cartográfica de 25 ha. Na caracterização da ocupação e uso do solo em 
Portugal, foram utilizadas 42 das 44 classes da nomenclatura CLC (Painho e Caetano, 2005). 
Segundo a análise de Caetano et al. (2005) os resultados indicaram que para o ano de 2000, 
nos territórios artificializados, dominava o tecido urbano descontínuo10 com cerca de 70% da área 
das classes de ocupação artificial. Das classes artificiais, foi a classe “tecido urbano descontínuo” 
aquela que mais cresceu, com mais de 41 mil hectares (Figura 20). Apesar de um crescimento das 
áreas artificializadas superior a 40% entre 1985 e 2000, o território do Continente continua a ser 
dominado por zonas agrícolas e florestais. A área totalmente artificializada representava em 2000 
menos de 3% da área total (Caetano et al., 2005). 
 
                                                 
9 No início de Setembro de 2009, foi disponibilizada a nova carta CORINE para Portugal Continental referente ao ano de 2006. Contudo já 
não foi possível integrar este novo levantamento cartográfico a tempo desta dissertação. 
10
 «A maior parte do solo é ocupada por construções. Os edifícios, estradas e superfícies artificializadas estão associados a zonas com 
vegetação e de solo nu, as quais ocupam uma área significativa, embora descontínua.» (Néry, 2007: 10). 
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Figura 20 – Área (ha) de aumento dos territórios artificializados, entre 1985 e 2000 
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Fonte: Adaptado de Caetano et al. (2005) 
 
Num intervalo de 15 anos (1985-2000), a área artificializada no território Continental cresceu 
42%. AS NUT II, Algarve, Porto e Lisboa foram as regiões que mais contribuíram para este aumento 
(Caetano et al., 2005). Convém ter presente que a unidade mínima cartográfica dos produtos CORINE 
é de 25 hectares, pelo que se desprenderá que estes valores pecam por defeito, o que atesta bem o 
crescimento do tecido urbano no território Continental. No Algarve, o crescimento dos territórios 
artificiais chegou aos 55%, o valor mais elevado do País, quando analisadas as NUT II. 
A região do Algarve é um exemplo de como o turismo de massas produziu fortes pressões no 
território, com consequências graves que mais tarde podem comprometer inclusivamente a própria 
continuidade da actividade turística. A partir dos anos 70 o crescimento da região, enquanto destino 
turístico, foi muito brusco, o que trouxe vários problemas. Gerou-se uma enorme especulação no 
preço do solo, que associado a um vazio legal, fez com que o planeamento não existisse numa fase 
inicial. Mesmo mais tarde, o Algarve tinha especificidades próprias quanto ao planeamento, visto ser 
o maior destino turístico nacional. Numa região como esta o processo de planeamento do território 
deveria ter sido complementado pela componente turística, numa perspectiva integradora. A região 
espelha bem as lacunas do Ordenamento do Território em Portugal, agravadas pelo facto de o 
Algarve se ter tornado no maior destino turístico nacional, sujeitando-se por isso a uma pressão 
urbanística imparável ao longo de décadas.  
Se analisarmos a percentagem dos diferentes agrupamentos de classes nas NUT II (Figura 
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Fonte: Adaptado de Caetano et al. (2005) 
 
 Os territórios artificializados, apesar de contribuírem apenas com 4% para a composição da 
ocupação do solo na região Norte, têm a maior área absoluta de todas as NUT II (Caetano et al., 
2005). 
Na Figura 22 é possível verificar as transições de área entre as principais classes. As 
transições mais importantes em Portugal Continental, de 1985 a 2000, foram de vegetação natural 
para floresta (72 mil ha), de agricultura para territórios artificializados (33 mil ha) e de agricultura 
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Fonte: Adaptado de Caetano et al. (2005) 
 
  
Feita a análise por NUT II, mudou-se de escala no sentido de melhor aproveitar as 
potencialidades da cartografia, à leitura do processo de povoamento e urbanização, em especial da 
sua dimensão morfológica. Para realizar a análise, criou-se uma série de coroas de distância em 
relação às sedes de concelho existentes em 2009, a intervalos de 2 km, 5 km, 10 km e 20 km, 
tendo-se eliminado posteriormente as áreas das coroas que abrangessem mar, de modo a que, ao se 
calcular as respectivas áreas, só fosse contabilizada a área terrestre. 
 Pretendia-se analisar a evolução da ocupação urbana tendo em conta a agregação das 
classes supra-mencionadas (territórios artificializados), entre 1990 e 2000, em termos de 
percentagem de área ocupada de cada coroa de distância às sedes dos concelhos. A representação 
dos resultados (Figura 23) faz-se relativamente aos concelhos, ou seja, representa-se a percentagem 
de ocupação da coroa de distância, relativamente a cada concelho e para cada coroa de distância. 
Através da Figura 23 (a e b), vemos como num raio de 2 km às sedes de concelho, a ocupação 
média aumentou cerca de 5% no espaço de uma década. É possível visualizar que a maior 
percentagem da ocupação, a um raio de 2 km à sede do concelho, se faz no arco litoral Viana do 
Castelo - Setúbal e litoral Algarvio, e nas cidades do interior. Aumentando o raio para 5 km às sedes 
dos concelhos (Figura 23, c e d), ainda se mantém o padrão de ocupação verificado num raio de 2 
km, tendo a ocupação urbana média das coroas aumentado cerca de 2% entre as duas datas. 
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Figura 23 – Ocupação urbana das coroas de distância às sedes de concelho 
a) Coroa de 2km (1990) 
 
b) Coroa de 2km (2000) 
 
c) Coroa de 5km (1990) 
 
d) Coroa de 5km (2000) 
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e) Coroa de 10km (1990) 
 
f) Coroa de 10km (2000) 
 
g) Coroa de 20km (1990) 
 
h) Coroa de 20km (2000) 
 
Ocupação máxima: 62.2% 
Ocupação média: 4.6% 
Desvio Padrão: 9.3% 
Ocupação máxima: 72.4% 
Ocupação média: 6.3% 
Desvio Padrão: 11.9% 
Ocupação máxima: 34.1% 
Ocupação média: 3.7% 
Desvio Padrão: 6.0% 
Ocupação máxima: 44.7% 
Ocupação média: 5.1% 
Desvio Padrão: 8.2% 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados CORINE 
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Aumentando o raio de análise para os 10 km e 20 km (Figura 23 e, f, g, h) dá-nos claramente 
a forma de ocupação do território. Num raio de 20 km à sede dos concelhos, passa-se a verificar uma 
fraca ocupação das coroas de distância das sedes de concelho do interior, sendo bem visível o 
modelo de ocupação do território de Portugal Continental, caracterizado por uma forte concentração 
da população no Litoral do Continente, sobretudo no Litoral Atlântico, de Viana do Castelo a Setúbal, 
e no Litoral Algarvio (Figura 23 g, h). Os municípios com as coroas de distância de 20 km mais 
ocupadas evidenciam dois focos de percentagem muito elevadas que correspondem aos 
aglomerados populacionais do núcleo das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto. 
A comparação dos resultados da ocupação urbana da coroa de 20 km às sedes de concelho 
(Figura 24b) tem uma sobreposição quase perfeita com o modelo de ocupação do território 
identificado pelo PNPOT (Figura 24a). 
 
Figura 24 – Comparação entre o modelo do sistema urbano de Portugal Continental (a) e o resultado da 
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Fonte: Elaboração própria com base em Gaspar (2000); PNPOT (2007) 
b) 
 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados CORINE 
 
Passando a analisar as taxas de variação entre a ocupação na década (1990-2000) vemos 
como na coroa de 2 km ao centro das sedes dos municípios (Figura 25a) o aumento de área ocupada 
se fez sentir um pouco ao longo de todo o território. Sendo que é a partir dos 10 km (Figura 26a) que 
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se verifica que o aumento da ocupação se concentrou no arco litoral Viana do Castelo – Setúbal e 
litoral Algarvio. Contudo destacam-se também as coroas ao centro das sedes das NUT do interior. 
 
Figura 25 – Taxa de variação entre 1990 a 2000 da percentagem de ocupação urbana das coroas ao centro 
das sedes de concelho (2 e 5 km) 
































































Fonte: Elaboração própria com base nos dados CORINE 
  
Passando para um raio de 20 km às sedes de concelho (Figura 26b) apenas a coroa do 
município de Viseu se destaca no interior, mostrando a metropolização do litoral e neste o modelo 
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Figura 26 – Taxa de variação entre 1990 a 2000 da percentagem de ocupação urbana ao centro das sedes de 
concelho (10 e 20 km) 


































































Fonte: Elaboração própria com base nos dados CORINE 
 
 
2.4. Critérios para a Definição de Urbano no Território Nacional 
 
No seguimento da interpretação do fenómeno de urbanização no país, importa contrapor a 
interpretação anterior, que como vimos se centrou na interpretação do uso do solo, às classificações 
oficiais ligadas à urbanização, quer à definição de critérios quantitativos, quer para a delimitação de 
perímetros. 
As primeiras definições de aglomerado populacional urbano surgiram no âmbito dos 
primeiros censos no Séc. XIX. À época considerava-se aglomerado populacional urbano, todas as 
sedes de distrito ou aglomerados classificados como cidades (Silva, 1999). 
Em 1890 a definição de aglomerado populacional urbano foi alargada às sedes de concelho, 
sendo a população da respectiva freguesia considerada urbana. 
Em 1940, o INE passou a considerar como aglomerado populacional urbano todas as 
aglomerações com mais de 2 000 habitantes (Silva, 1999). Gaspar (1975), critica o critério do limiar 
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de 2 000 habitantes para o que era considerado urbano exemplificando com as realidades distintas 
que representavam um aglomerado com 2 000 habitantes no Minho de outro no Alentejo. 
O “centro urbano” é um conceito introduzido pelo INE no censo de 1960 e incluía todas as 
sedes de distrito independentemente da população absoluta, assim como qualquer povoação que 
dentro da área urbana demarcada pela câmara municipal, contasse com mais de 10 000 habitantes 
(Silva, 1999). 
Ainda no estado novo, o DL 561/71, que regulamentava os planos de urbanização e de 
pormenor, estabeleceu que os planos teriam que ter uma planta que identificasse o perímetro do 
aglomerado, embora, tal como referem Pardal et al. (1998), este não fornecesse qualquer definição 
do conceito, nem qualquer indicação quanto à forma de o marcar. 
Já após o 25 de Abril, a lei de solos (DL 794/76) definiu “aglomerado urbano” como sendo 
«…o conjunto de edificações autorizadas e respectiva área envolvente, possuindo vias públicas 
pavimentadas e servidas por rede pública domiciliária de abastecimento de água e drenagem de 
esgoto…». O perímetro urbano era aqui definido pelos pontos que distassem 50 m das vias públicas 
infraestruturadas. 
Em 1977, a Direcção-Geral dos Serviços de Urbanização propôs para áreas urbanas as 
freguesias que integravam sedes de concelho, ou as que possuíam mais de 2 000 habitantes ou ainda 
as que tendo entre 1 000 e 2 000 habitantes tivessem registado um acréscimo populacional superior 
a 10% na década de 60 (Salgueiro, 2005a). 
No início da década de 80, no censo de 1981, o INE redefine a classificação de aglomerado 
urbano para os lugares com mais de 5 000 habitantes (Salgueiro, 1999), baixando assim o limiar em 5 
000 habitantes. No mesmo ano, no XII recenseamento da população, o INE definiu “lugar”, como 
uma delimitação territorial, definida no âmbito das operações censitárias, que corresponde a um 
aglomerado populacional com dez ou mais alojamentos destinados à habitação de pessoas e com 
uma designação própria, independentemente de pertencer a uma ou mais freguesias. 
No ano seguinte a portaria 989/82 que especificava o conteúdo técnico dos PDM, impunha a 
definição do perímetro urbano de todos os aglomerados urbanos com mais de 1 000 habitantes.  
Ainda na década de 80, o DL 400/84 estabeleceu o regime jurídico das operações de 
loteamento urbano e identificava um aglomerado urbano como «…o núcleo de edificações 
autorizadas, servido por arruamentos públicos, e a respectiva área envolventes, em que o perímetro 
é definido pelos pontos distanciados 50 metros do eixo daqueles arruamentos no sentido transversal 
e 30 metros da última edificação do núcleo no sentido do arruamento…». 
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Anos mais tarde o Gabinete de Estudos e Planeamento da Administração do Território seguiu 
o critério proposto por M. Bruxelas (1987, citada por Marques da Costa, 2000) de considerar urbana 
a população residente num raio de 5 km a um dado aglomerado desde que o conjunto das freguesias 
dentro do raio atingisse 10 000 habitantes. 
Em 1992, Gaspar e Jensen-Butler (1992, citados por Marques da Costa, 2000), consideram a 
população urbana aquela que resida nos concelhos das áreas metropolitanas, e em qualquer outro 
concelho que tenha um centro com mais de 10 000 habitantes, ou que possuam simultaneamente 
menos de 20% da população activa no sector primário, e uma densidade populacional superior a 100 
hab./km2. 
Entrando na década de 90, o DL 69/90 regulava a elaboração, aprovação e ratificação dos 
planos municipais de ordenamento do território (PMOTs) e definia o perímetro urbano como o 
«conjunto do espaço urbano e do espaço urbanizável». Sendo considerados espaços urbanos aqueles 
«caracterizados pelo elevado nível de infra-estruturação e densidade populacional, onde o solo se 
destina predominantemente à edificação». 
Em 1992, o DL 445/92 limitou o loteamento às áreas incluídas em perímetros urbanos, numa 
tentativa de conter a expansão urbana periférica. Também em 1992, o DL 211/92 revogou o DL 
69/90, e passou a considerar que o conjunto do espaço urbano, do espaço urbanizável e dos espaços 
industriais que lhes sejam contíguos, determinava o perímetro urbano. 
No início da década de 90, o INE inicia uma série de estudos metodológicos com vista a uma 
definição urbano/rural para fins estatísticos (Silva, 1999). Esta série de estudos daria origem em 1996 
a uma classificação tipológica para as freguesias meramente com um critério demográfico a 
“Tipologia das freguesias Urbanas, semi-urbanas e rurais” (Silva, 1999). Com base nesta tipologia o 
INE e a DGOTDU formam um grupo de trabalho com vista a conjugar os critérios demográficos do INE 
com os critérios qualitativos da DGOTDU. Assim surgiu a “tipologia de áreas urbanas”. 
O critério aplicado era demográfico/funcional (população e densidade populacional e 
critérios de funcionalidade), e a unidade de análise era a freguesia, sendo estas classificadas como 
“áreas predominantemente urbanas” (APU), “áreas mediamente urbanas” (AMU) e “áreas 
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Fonte: Elaboração própria com base na informação do INE (1996) 
 
De seguida, apresentam-se os conceitos associados a esta tipologia (INE, 1996): 
? APU – Área Predominantemente Urbana: Contempla todas as freguesias consideradas 
urbanas11; as freguesias contíguas às freguesias urbanas; as freguesias semi-urbanas12 que 
consistam por si só áreas predominantemente urbanas segundo orientações e critérios de 
funcionalidade/planeamento; e, finalmente, as freguesias sedes de concelho com população 
residente superior a 5 000 habitantes. 
? AMU – Área Mediamente Urbana: Contempla as freguesias semi-urbanas não incluídas na 
área predominantemente urbana e as freguesias sedes de concelho não incluídas na área 
predominantemente urbana. 
? APR – Área Predominantemente Rural: Contempla todas as freguesias não incluídas em APU 
nem AMU. 
 
 A necessidade desta classificação impunha-se por Portugal ser dos poucos países da União 
                                                 
11 Freguesias que possuam uma densidade populacional superior a 500 hab./km2 ou que integrem um lugar com população residente 
superior ou igual a 5 000 habitantes. 
12 Freguesias que possuam densidade populacional superior a 100 hab./km2 e inferior ou igual a 500 hab./km2, ou que integrem um lugar 
com população residente superior ou igual a 2 000 habitantes e inferior a 5 000 habitantes. 
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Europeia que não tinha uma definição urbano/rural explícita (Silva, 1999). Contudo, segundo Silva 
(1999: 179) várias questões se colocam a esta classificação tipológica. Nomeadamente a classificação 
pela freguesia como um todo. A disparidade na dimensão das áreas leva por exemplo à existência de 
valores de comparação impraticáveis o que condiciona a sua utilização na investigação em geografia 
urbana. Assim embora o país passasse a contar com uma definição tipológica urbano/rural 
continuava ser ter limites oficiais para os perímetros das cidades, o que impossibilitava o tratamento 
estatístico das mesmas. Foi deste modo que o INE iniciou os trabalhos para a definição oficial dos 
limites estatísticos de cidade. 
Antes disso o DL 380/99, depois de estabelecidas as bases da política de ordenamento do 
território e de urbanismo pelo DL 48/98, veio dar um novo e melhor enquadramento aos 
instrumentos de gestão do território e criar mecanismos de gestão dos solos. 
O RJIGT (aprovado pelo DL 380/99) fazia a distinção fundamental entre solo rural e solo 
urbano, considerando como “Solo Rural” «aquele para o qual é reconhecida vocação para as 
actividades agrícolas, pecuárias, florestais ou minerais, assim como o que integra os espaços naturais 
de protecção ou de lazer, ou que seja ocupado por infra-estruturas que não lhe confiram o estatuto 
de solo urbano»; E por “Solo urbano” «aquele para o qual é reconhecida vocação para o processo de 
urbanização e de edificação, nele se compreendendo os terrenos urbanizados ou cuja urbanização 
seja programada, constituindo o seu todo o perímetro urbano». Para o RJIGT o perímetro urbano 
resultava da identificação: a) Dos solos urbanizados; b) Dos solos cuja urbanização seja possível 
programar; c) e dos solos afectos à estrutura ecológica necessários ao equilíbrio do sistema urbano. 
Seguindo uma lógica que os perímetros delimitados pelos PDM definem espaços que serão objecto 
de PU, o que não significa que todo o espaço contido no interior de cada perímetro seja urbanizável. 
No início deste século, em 2002, o INE publicou o resultado dos trabalhos para a definição 
oficial dos limites estatísticos de cidade – o “Atlas das Cidades” – uma publicação que reunia um 
conjunto de indicadores sobre as 134 cidades do país na altura. A publicação seria actualizada em 
2004 com um segundo volume desta feita abordando as 141 cidades à época. Do “Atlas das Cidades” 
saiu um novo conceito de “cidade estatística”. 
Segundo o INE (2002), «…a cidade estatística é a delimitação oficial para efeitos estatísticos 
das cidades Portuguesas, efectuada em parceria e com o aval das Câmaras Municipais, e que 
corresponde, na maioria dos casos, ao ajustamento do perímetro urbano consagrado nos 
instrumentos jurídicos de ocupação de solos às subsecções estatísticas utilizadas pelo INE na BGRI». 
Nos casos em que o perímetro urbano não estava definido o INE recorreu «…ao conjunto das classes 
de: áreas urbanas ou urbanizadas, áreas urbanizáveis e espaços verdes cuja proximidade e relação 
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social, lúdica e paisagística com os espaços urbanos assim o justificava (…) não sendo possível utilizar 
as classes de espaço partiu-se da delimitação do lugar cuja designação nos Censos coincidia com o 
das cidades, alterando-se, em conjunto com a Câmara, a sua delimitação em função da análise da 
dinâmica do território.» (INE, 2002). «Quando o ajustamento à subsecção estatística não mereceu a 
aprovação da Câmara Municipal a solução foi considerar uma linha imaginária do perímetro como 
limite da cidade naquela zona, contabilizando-se a informação estatística da subsecção atravessada 
pela linha imaginária apenas quando a maior parte da população residia na área incluída e apoiada 
na linha imaginária.» (INE, 2002). 
 Em 2004, o INE publica o estudo “Sistema Urbano: áreas de influência e marginalidade 
funcional” com o objectivo de proceder à caracterização do sistema urbano nacional do território 
Continental e da Região Autónoma da Madeira, através da análise da hierarquia dos centros urbanos. 
Segundo o INE (2004a) a delimitação dos centros urbanos integrantes do estudo, baseou-se numa 
metodologia de delimitação com a ideia subjacente de se constituir um espaço contíguo com 
determinados níveis de concentração populacional e onde as características de centralidade e coesão 
existam, respeitando os limites concelhios. Assim, o INE delimitou os centros urbanos como o 
contínuo das freguesias que preenchem individualmente pelo menos um dos seguintes requisitos: 
• Densidade populacional superior a 500 hab./km2; 
• Integrem total ou parcialmente um lugar com população residente igual ou superior a 5 000 
habitantes e onde pelo menos um dos rácios "população da intercepção do lugar e da 
freguesia a dividir pela população da freguesia” ou "população da intercepção do lugar e da 
freguesia a dividir pela população do lugar" fosse igual ou superior a 50%; 
• Contenham fisicamente a presidência da câmara municipal. 
 
 A contiguidade espacial foi definida ao nível do concelho, para que não existissem centros 
urbanos repartidos por mais de um concelho. A metodologia também contemplava que caso uma 
freguesia formasse um enclave no interior de um centro urbano considerado pelas condições 
seguidas, esta seria incorporada no centro urbano que a rodeava. Foram assim identificados 317 
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Quadro 9 – Nº de centros urbanos em Portugal Continental e Região Autónoma da Madeira, segundo o INE 
 Centros Urbanos 
 Nº % 
Portugal Continental e Região Autónoma da Madeira 317 100,0 
Região Norte 106  33,4 
Região Centro 79 24,9 
Região de Lisboa e Vale do Tejo 54  17,0 
Região do Alentejo 47  14,8 
Região do Algarve 18 5,7 
Região Autónoma da Madeira 13 4,1 
Fonte: INE (2004a) 
 
 Em Portugal a responsabilidade pelo ordenamento e planeamento das áreas urbanas está 
sob a alçada da Administração Pública, em especial, dependente da aplicação dos Planos Municipais 
de Ordenamento do Território (PMOT). 
No âmbito do Ordenamento do Território é comum designar os perímetros urbanos como os 
que englobam os espaços urbanizados mas também aqueles que correspondem a áreas de expansão 
previstas em planos. Assim, os perímetros urbanos distinguem o solo urbano e urbanizável do solo 
rural (Lobo et al., 1995). A delimitação dos perímetros faz-se muitas vezes com base na distância 
entre o edificado e numa dimensão populacional mínima do aglomerado (Pardal et al., 1998). 
Referem Pardal et al. (1998) que, quando a aglomeração não é concentrada, e se desenvolve 
linearmente, o perímetro tem que ser configurado de acordo, correndo o risco de englobar extensas 
áreas não urbanizadas no seu interior. Na delimitação de perímetros urbanos na fase de análise do 
Ordenamento do Território, apenas se caracterizam as concentrações e formas de povoamento, as 
manchas e os aglomerados existentes (Pardal et al., 1998). Nos PDM a delimitação de perímetros é 
feita para unidades territoriais que embora de uso dominante urbano, têm sub-unidades para quais 
as categorias de uso poderão ser outras, sejam áreas de expansão a infraestruturar ou para 
equipamentos de recreio e lazer. A este nível Pardal et al. (1998) consideram que devem se tratar de 
perímetros urbanos globais, ainda incipientes, que sirvam como base de planeamento e não de 
perímetros urbanos para a gestão urbanística, estes com as implicações legais que decorrem da sua 
delimitação, ao nível que lhes é próprio, dos PU. 
No que respeita aos perímetros urbanos, a cartografia oficial reproduz para o país limites 
completamente desajustados das reais necessidades, não se sabendo quais os critérios na definição 
de tais limites, claramente sem suporte na dinâmica demográfica dos territórios (Pardal et al., 2000). 
Os perímetros urbanos programados nos PDM portugueses podem acolher, na sua totalidade, mais 
de 30 milhões de habitantes (Mateus, 2007). 
Temos assim que não há nenhuma referência normativa aos limites geográficos dos 
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aglomerados urbanos. Cada município define no âmbito do seu PDM os perímetros urbanos, tendo 
em conta diferentes critérios de município para município. 
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Numa altura em que a maioria da população mundial habita em áreas urbanas, a capacidade 
de analisar e quantificar a ocupação urbana do território revela-se de grande importância no âmbito 
do Ordenamento do Território. Quando se pretende analisar diferentes realidades urbanas, é 
desejável ter metodologias que possibilitem quantificar e analisar a evolução das áreas de ocupação 
urbana, de uma forma simples e o mais autonomizada possível. 
Em Portugal as questões relacionadas com a forma urbana têm suscitado um interesse 
crescente, em resultado da importância das estratégias de desenvolvimento urbano sustentável. Tal 
como em qualquer outro domínio que recorra a representações espaciais, o estudo das dinâmicas 
urbanas recorre-se dos SIG, enquanto ferramenta auxiliar no registo, análise e representação de 
informação. 
No caso da metodologia que se propõe, a informação necessária a priori passa pela 
disponibilidade da rede viária, e uma imagem multi-espectral da área urbana, nomeadamente uma 
fotografia aérea ou uma imagem de satélite. Torna-se deste modo possível ter a noção da dimensão 
morfológica da ocupação urbana do território, independente de qualquer outra informação. 
 
 
3.1. Delimitar a Área Urbana 
 
 Delimitar uma cidade é um processo ambíguo. Sendo cada vez mais difícil identificar os 
limites físicos. Se antes a cidade se apresentava compacta e com os limites bem definidos, hoje tal 
não acontece (Lamas, 2004). Temos o exemplo das cidades de Lisboa e do Porto, cujos limites só 
existem administrativamente considerando o limite do concelho, uma vez que é impossível delimitar 
o aglomerado dessas cidades por qualquer outro critério que não seja o administrativo. 
 Segundo Domingues (2005), os critérios mais utilizados para a delimitação espacial de áreas 
urbanas podem agrupar-se em 3 grandes categorias: 
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? Critérios de homogeneidade, na base dos quais podem ser agrupadas áreas administrativas 
que tenham características semelhantes segundo parâmetros mínimos de variação 
estatística de indicadores simples (dimensão demográfica, densidade, indicadores 
económicos e sociológicos); 
? Critérios morfológicos, segundo os quais se possa definir um continuum urbanizado através 
das variações na ocupação urbana do solo e/ou dos vazios urbanos; 
? Critérios de interdependência, na base dos quais se agrupam áreas administrativas entre as 
quais existam trocas intensas de pessoas, bens ou fluxos de comunicação (movimentos 
pendulares, fluxos de tráfego de veículos ou de telecomunicações, por exemplo). 
 
 No âmbito da metodologia proposta é aplicado o critério morfológico para se delimitar as 
áreas urbanas. Segundo Lamas (2004) são possíveis 3 dimensões espaciais na análise da morfologia 
urbana. A dimensão sectorial, que abrange a escala da rua. A dimensão urbana englobando a escala 
do bairro e a dimensão territorial englobando a escala das cidades. Nesta dissertação privilegia-se a 
dimensão territorial ao se proceder ao estudo morfológico de um conjunto de cidades. Segundo o 
mesmo autor a forma das cidades define-se pela «…distribuição dos seus elementos primários ou 
estruturantes: o macro sistema de arruamentos e os bairros, as zonas habitacionais, centrais ou 
produtivas, que se articulam entre si e com o suporte geográfico» (Lamas, 2004: 74). 
 O meio mais expedito de se considerar a forma urbana na sua dimensão morfológica, é 
através dos perímetros urbanos, considerando-se que a área urbanizada se encontra no interior do 
respectivo perímetro. Alguns dos critérios mais utilizados para a delimitação dos perímetros urbanos 
passam por: 
? Continuidade do tecido urbano consolidado que conduza à identificação de manchas urbanas 
(Domingues, 2005); 
? Índices de utilização do solo (Ewing et al., 2002); 
? Proximidade entre as construções (Galster et al., 2001); 
? Densidade da população (Berry, 1974, citado por Marques da Costa, 2007). 
 
 Delimitar um aglomerado urbano implica ter em conta o espaço que vai do centro à periferia 
e que indica o final do aglomerado. Deste modo, temos que ter em conta a distinta intensidade de 
ocupação do solo ao longo do território. Isto porque os edifícios apresentam-se ora concentrados, 
ora dispersos, dificultando qualquer critério de delimitação. E embora o espaço central seja 
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relativamente simples de identificar, as áreas periféricas apresentam-se muito complexas fruto do 
modelo disperso e difuso do edificado nestas áreas. Também é verdade que a complexidade 
aumenta à medida que a escala de análise diminui, uma vez que a mistura de diferentes padrões de 
ocupação do solo torna-se cada vez maior. 
 O normal será encontrar um núcleo denso – a área central da cidade – e à medida que nós 
afastámos a ocupação passa a fazer-se de modo linear ao longo da rede viária, aumentando a 
descontinuidade do edificado. De um modo geral a periferia indica o território no fim da 
dependência directa do centro, o limite do perímetro urbano. Segundo a DGOTDU (2005), um 
perímetro urbano corresponde a «…uma linha poligonal fechada que nos instrumentos de gestão 
territorial vinculativos para os particulares, delimita o solo qualificado como urbano, que resulta da 
identificação dos solos urbanizados, solos cuja urbanização seja possível programar e pelos solos 
afectos à estrutura ecológica necessários ao equilíbrio do sistema urbano.» 
 
Figura 28 – Perímetro urbano 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Pardal et al. (1998) referem que vária documentação legislativa que regulamenta aspectos de 
intervenção em unidades urbanas pressupõe uma delimitação clara dos aglomerados, mas que 
contudo não fazem qualquer referência a essa delimitação, nem ao conceito de perímetro urbano. 
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3.2. Conceitos Metodológicos 
 
Não existe nenhum modo universal de se representar o tecido urbano de uma região. Ao se 
desenvolver esta metodologia teve-se a intenção que a mesma fosse o mais abrangente possível de 
modo a ter aplicação a diferentes escalas e a diferentes áreas.  
A metodologia desenvolvida recorre a dois conceitos chave: “Mancha Urbana” e 
“Aglomerado Urbano”. Por mancha urbana entende-se uma qualquer parcela de área urbanizada de 
um dado território. Esta mancha, em termos espaciais, consiste numa unidade homogénea com 
características urbanas consistentes que a distingam do espaço envolvente. Em resultado da escala 
de aquisição da informação, uma mancha urbana pode variar bastante naquilo que representa. 
Numa carta topográfica de grande escala, cada mancha representará um lote. Diminuindo a escala, 
uma mancha passará a representar um quarteirão, de seguida um bairro, até que a escalas pequenas 
uma só mancha representará uma localidade na sua totalidade (Figura 29). 
 
Figura 29 – Efeito da escala na representação de uma mancha urbana 
Escala
 
Fonte: Elaboração própria 
 
No ensaio metodológico que se apresenta no capítulo seguinte, trabalhou-se a uma escala 
1:10 000, e neste caso uma mancha representa um quarteirão, entendido enquanto tal como um 
conjunto homogéneo de área edificada circundada por vias rodoviárias. 
A análise da forma urbana tem que ser feita no âmbito de uma dada unidade territorial. A 
ocupação urbana nesta unidade territorial será assim representada pelas manchas urbanas, que 
enquanto conjunto territorial formam um aglomerado urbano. Ou seja, para efeito da metodologia 
empregue, o conjunto de manchas urbanas de uma freguesia representa o aglomerado urbano dessa 
freguesia. O conjunto de manchas urbanas de um concelho representa o sistema de aglomerados 
desse concelho, ou seja representa o sistema de povoamento. E assim por diante. Deste modo, por 
aglomerado urbano, entende-se o conjunto de manchas urbanas para uma dada unidade territorial. 
A proposta que a seguir se apresenta propõe uma forma de automaticamente extrair o 
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perímetro urbano de um aglomerado, neste caso de cidades, e posteriormente, quantificar e analisar 
a morfologia do aglomerado. Através deste método podemos analisar diferentes unidades 
territoriais, sendo a forma urbana dada pelas manchas urbanas no interior das unidades. Deste modo 
através da metodologia proposta é possível estudar a forma de ocupação do território de: 
? Unidades administrativas; 
? Áreas de influência; 
? Regiões. 
 No fundo qualquer área que seja possível individualizar espacialmente (Figura 30). 
 
Figura 30 – Ocupação do território segundo diferentes unidades territoriais 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 3.3. Modelo de Organização dos Dados 
 
Todos os modelos de representação espacial da informação geográfica servem para registar 
a localização espacial de objectos geográficos num formato digital (Longley et al., 2005). Existem dois 
modelos dominantes de representação espacial da informação geográfica: o modelo vectorial e o 
modelo matricial. 
A escolha de um modelo de dados em particular está dependente da origem e natureza dos 
dados, bem como a intenção de uso que se pretende dar aos mesmos. Certos processamentos 
analíticos requerem dados matriciais enquanto outros adequam-se melhor a dados vectoriais. É 
importante perceber que a escolha de um determinado modelo de dados pode permitir vantagens 
na fase de análise aos dados. Por exemplo, o modelo vectorial não regista dados contínuos muito 
bem (ex: elevação), enquanto que o modelo matricial é mais indicado para estas situações. 
O registo por meio de estruturas vectoriais implica o uso de vectores para a representação 
dos objectos espaciais. Os dados vectoriais são característicos pelo uso de uma sequência de vértices 
para definirem um segmento linear (Figura 31) (Longley et al., 2005). 
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Figura 31 – Representação de manchas urbanas no modelo vectorial 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Cada vértice consiste numa coordenada x, y de um qualquer referencial planimétrico. As 
linhas vectoriais são vulgarmente denominadas de arcos e consistem numa série de vértices 
terminados por um nó. Um nó é definido como um vértice no início ou final de um arco. Os objectos 
representados por pontos são definidos por um simples par de coordenadas (x, y) ou seja um só 
vértice. Os objectos representados por polígonos são definidos por um conjunto de pontos que se 
fecham entre si. 
 
Vantagens gerais do modelo vectorial (Longley et al., 2005): 
? Os dados podem ser representados à sua forma original sem sofrerem nenhuma 
generalização. A visualização gráfica é mais perceptível; 
? A precisão cartográfica da localização dos objectos é mantida; 
? Permite uma codificação eficiente da topologia13. 
 
Desvantagens gerais do modelo vectorial (Longley et al., 2005): 
? A localização de cada vértice tem que ser registada explicitamente; 
? Para algumas análises os dados vectoriais têm que ser convertidos para uma estrutura 
topológica, o que exige um trabalho moroso de limpeza de dados; 
? Os algoritmos para as funções de análise e manipulação dos dados são complexos e 
necessitam de grandes capacidades de processamento o que pode ser impeditivo na análise 
de conjuntos de dados muito grandes; 
? Os dados contínuos não são perceptíveis representados com o modelo vectorial. 
 Quanto aos modelos matriciais, estes incorporam o uso de uma estrutura, onde a área 
                                                 
13 A topologia é a propriedade que regista as relações geométricas dos objectos servindo para validar a geometria das entidades vectoriais 
em SIG (Longley et al., 2005). 
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geográfica é segmentada em células identificadas por linhas e colunas (Figura 32) (Longley et al., 
2005). 
 
Figura 32 – Representação de manchas urbanas no modelo matricial 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
O tamanho das células numa estrutura de dados matricial é escolhido com base na precisão 
dos dados e resolução necessária para a sua utilização. Não existe um registo explícito de 
coordenadas planimétricas uma vez que isso fica implícito na configuração das células. Caso se 
seleccione um tamanho de célula demasiado grande os dados poderão ficar demasiadamente 
generalizados, caso se seleccione um tamanho demasiado pequeno então serão criadas células em 
excesso, resultando em ficheiros muito grandes, aumentando a redundância dos dados e 
aumentando consideravelmente os tempos de processamento. Também podemos acabar por 
determinar um detalhe maior que aquele usado no processo inicial do registo dos dados, o que 
poderá resultar em resultados erróneos durante análises. 
 
Vantagens gerais do modelo matricial (Longley et al., 2005): 
? A localização cartográfica de cada célula está implícita pela sua posição na matriz celular a 
que pertence; 
? Devido à natureza da técnica de armazenamento dos dados, as análises são normalmente 
fáceis de programar e rápidas de efectuar; 
? Os dados contínuos são bem representados. 
 
Desvantagens gerais do modelo matricial (Longley et al., 2005): 
? O tamanho da célula determina a resolução a que os dados são representados. É 
especialmente difícil a representação de elementos lineares; 
? Uma vez que a maioria dos dados existentes se encontra no modelo vectorial tem-se que 
submeter os dados a um processo de conversão vectorial/matricial. Uma escolha inadequada 
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no tamanho da célula poderá comprometer a qualidade dos dados. 
 
 Deste modo, no caso da metodologia proposta, as manchas urbanas podiam ser registadas 
por meio dos dois modelos (Figura 33). 
 
Figura 33 – Representação de manchas urbanas segundo os dois modelos 
As manchas urbanas são 
representadas por um conjunto de 
células individuais
Cada mancha urbana é
representada por um polígono
MatricialVectorial
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 Contudo os ensaios metodológicos realizados (Rocha et al., 2008; Marques da Costa et al., 
2009a; Marques da Costa et al., 2009b; Marques da Costa et al., 2009c) acabaram por excluir a 
aplicabilidade do modelo matricial, uma vez que não seria possível recorrer a uma dimensão de 
célula efectiva para a análise simultânea de vários aglomerados, pelo que a alternativa seria analisar 
cada aglomerado individualmente, o que por motivos de morosidade excluía logo à partida o modelo 
matricial. Assim, a solução passou por se recorrer exclusivamente a representações vectoriais da 
morfologia urbana. Dotando deste modo a metodologia da capacidade de analisar simultaneamente 
qualquer conjunto de unidades territoriais. 
O facto de se trabalhar no modelo vectorial permite outra grande vantagem, a capacidade de 
se trabalhar com os atributos alfanuméricos das manchas urbanas. 
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3.4. Descrição da Metodologia 
 
 
3.4.1. Delimitar os Perímetros Urbanos 
 
A análise da forma urbana pode ter diferentes âmbitos de trabalho, dependendo da escala e 
da dimensão urbana destinada a estudar. No entanto, independentemente das dimensões e da 
escala do estudo, a análise deve ser feita sobre uma representação espacial da ocupação urbana. 
O primeiro passo na aplicação desta metodologia passa por se obter as manchas urbanas 
para a(s) unidade(s) territoriais em estudo, manchas estas que consistem a base cartográfica de 
trabalho. É a partir de uma base cartográfica que se irá analisar a morfologia urbana. Nos ensaios 
metodológicos realizadas até à data (Rocha et al., 2008; Marques da Costa et al., 2009a; Marques da 
Costa et al., 2009b; Marques da Costa et al., 2009c), recorreu-se a bases cartográficas existentes: 
limites de lugar e classes artificiais da cartografia Corine Land Cover. O que se faz nesta dissertação é 
estudar a morfologia urbana a outra escala, criando de raiz a base cartográfica para identificar a 
morfologia urbana. 
Na metodologia proposta a extracção dos perímetros urbanos dos aglomerados é realizada 
através da densidade da rede viária. O método da densidade para identificação de áreas urbanas foi 
proposto por Borroso (2003), visando a identificação de áreas urbanas através da análise à 
distribuição e densidade dos nós da rede viária (Figura 34). É possível identificar os perímetros dos 
aglomerados recorrendo à densidade da rede viária, uma vez que, empiricamente, sabemos que nas 
áreas dos aglomerados populacionais, a densidade da rede viária é maior, em relação com o 
território envolvente. 
 
Figura 34 – Extracção de perímetros urbanos por meio da densidade dos nós da rede viária 
 
Fonte: Elaboração própria 
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 Uma estimação por densidade cria uma superfície contínua a partir de dados discretos, 
normalmente pontos. Um dos algoritmos de estimação da densidade mais utilizados é o da distância 
Kernel. Neste algoritmo, a superfície de densidade depende de um parâmetro de distância. Uma 
análise de densidade por Kernel leva em conta quantidades conhecidas de uma dada variável e 
calcula a densidade de ocorrência ao longo do território com base na quantidade medida em cada 
local. Ou seja, a densidade obtida por Kernel calcula a densidade das entidades na vizinhança dessas 
entidades. Assim, as superfícies de densidade indicam onde as entidades estão concentradas (Smith 
et al., 2009). 
No caso da metodologia proposta o valor da superfície Kernel é mais alto na localização dos 
pontos resultantes dos nós e intersecções da rede viária, e diminui com o aumento da distância. 
A densidade em cada célula da matriz Kernel é calculada ao adicionar o valor de todas as 
superfícies Kernel que sobreponham o centro da célula. Neste caso cada célula irá indicar uma 
densidade relativa de nós e intersecções da rede viária por km2 num raio de 200 metros. Chegou-se 
ao valor dos 200 metros de forma empírica, e considerou-se que o mesmo era suficiente para 
representar a densidade relativa da rede viária à escala que se trabalhou (1:10 000). Importa referir 
que as variações no raio do cálculo da função Kernel não influenciam de sobremaneira os padrões 
espaciais obtidos. Isto porque, embora acabem por se localizar mais pontos na vizinhança da função, 
este número será dividido por uma área maior quando calculada a densidade. Aumentar a distância 
resulta numa superfície mais generalizada, e diminui-la resulta numa superfície mais rugosa (Longley 
et al., 2005). 
Uma vez obtida a superfície de densidade dos nós e intersecções da rede viária (Figura 35d), 
é necessário converter para vectorial os perímetros urbanos que identifiquem a ocupação do 
território, este processo foi realizado seleccionando as áreas onde a densidade fosse superior à 
média do município (Figura 35e). Um aspecto metodológico relevante é que na identificação do 
perímetro urbano dos aglomerados, seleccionou-se toda a superfície que estivesse em contiguidade 
com o núcleo central do aglomerado. Ou seja, os resultados do perímetro dos aglomerados 
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Figura 35 – Processo de obtenção dos perímetros urbanos 
a) Rede viária b) Nós e intersecções 
da rede viária
c) Pontos para mapa de 
densidade
d) Mapa de densidades 
(estrutura matricial)
e) Perímetros urbanos 
(estrutura matricial)
f) Perímetros urbanos 
(estrutura vectorial)
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
3.4.2. Delimitar os Quarteirões 
 
Na metodologia que se apresenta é tido em conta o elemento morfológico constituído pelos 
quarteirões. Lamas (2004) apresenta os vários elementos morfológicos do espaço urbano, sendo um 
deles os quarteirões. Um quarteirão consiste no «…espaço delimitado pelo cruzamento de três ou 
mais vias e subdivisível em parcelas de cadastro para construção de edifícios…» Lamas (2004: 88). 
Simplisticamente um quarteirão é o modo de agrupar edifícios no espaço delimitado pelo 
cruzamento de vias. 
Depois de obtidas as áreas que identifiquem a ocupação do território através do perímetro 
urbano (Figura 36a), extraem-se os quarteirões sobrepondo a rede viária (Figura 36b) com uma faixa 
de zonamento de 5 metros em cada via, de modo a isolar a área dos quarteirões (Figura 36c). 
 
Figura 36 – Processo de obtenção dos quarteirões 
b) Eliminação da área dentro de 
uma faixa de zonamento de 5m à
rede viária
c) Quarteirõesa) Perímetros 
urbanos
 
Fonte: Elaboração própria 
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3.4.3. Eliminar a Estrutura Verde Urbana 
 
Após a obtenção da base espacial com os quarteirões constituintes do aglomerado urbano, o 
passo seguinte consiste em eliminar as áreas verdes, de modo a se obter uma representação mais 
exacta das áreas edificadas. Para o efeito procedeu-se à eliminação da estrutura verde urbana dos 
quarteirões, para assim se obter as manchas urbanas. 
Por “estrutura verde urbana” entende-se o «…conjunto de áreas verdes para uso 
predominantemente público, que asseguram um conjunto de funções ecológicas em meio urbano e 
ainda com funções de estadia, de recreio e de enquadramento da estrutura urbana. Nesta estrutura 
engloba-se todos os espaços verdes, designadamente, as alamedas, praças, jardins públicos e 
parques urbanos…» (DGOTDU, 2000). Para remover estas áreas, as mesmas foram identificadas com 
recurso à detecção remota sobre ortofotomapas com uma resolução espacial de 2 metros14. Um 
ortofotomapa trata-se de uma fotografia aérea corrigida para ter em conta as distorções causadas 
pela irregularidade do relevo (Lillesand e Kiefer, 1994). Assim, o primeiro passo passa por se obter as 
assinaturas espectrais para a estrutura verde urbana. 
A reflectância dos objectos naturais à superfície da Terra, quando reflectem a radiação 
electromagnética proveniente do Sol, varia consoante o comprimento de onda captado pelo sensor 
(neste caso a câmara fotográfica aérea que registou as fotografias que estão na origem dos 
ortofotomapas). Em comprimentos de onda iguais, diferentes objectos podem ter uma reflectância 
diferenciada. Por exemplo, embora a radiação que chega à superfície da Terra tenha sempre o 
mesmo comprimento de onda, uma via alcatroada reflecte de volta para a atmosfera um 
comprimento de onda diferente dessa energia, quando comparada com um relvado, por exemplo. 
Deste modo, um padrão espectral pode ser gerado para um objecto medindo a reflectância em 
diferentes comprimentos de onda. São estes padrões que permitem distinguir diferentes tipos de 
superfícies por meio da detecção remota (Lillesand e Kiefer, 1994). 
Os ortofotomapas utilizados tinham 3 bandas, cada uma registando um intervalo específico 
do espectro electromagnético. A banda “azul” regista os comprimentos de onda entre os 0,4 e 0,5 
µm, a banda “verde” entre os 0,5 até 0,6 µm e a banda “vermelha” entre os 0,6 aos 0,7 µm (Lillesand 
e Kiefer, 1994). Assim o que se fez foi identificar em cada um dos aglomerados pequenas áreas 
homogéneas cobertas de vegetação. As áreas homogéneas delimitando objectos representativos 
para o processo de classificação têm o nome de áreas de treino (Lillesand e Kiefer, 1994). Depois das 
áreas de treino terem sido delimitadas o software acede a imagem utilizada e lê a reflectância 
                                                 
14 Os ortofotomapas iniciais tinham uma resolução espacial de 50 cm, superior ao que era necessário, tornando os tempos de 
processamento mais longos, pelo que se procedeu a uma generalização espacial para os 2 metros. 
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registada em cada pixel para cada uma das bandas. Estes valores de reflectância nos pixéis das áreas 
de treino servem para criar a assinatura espectral para a classificação da imagem (Lillesand e Kiefer, 
1994). No processo de classificação o software vai ter em conta a assinatura espectral para a 
estrutura verde urbana, e posteriormente classifica todos os pixéis do ortofotomapa fazendo deste 
modo a classificação entre o que é área verde e o que não é (Figura 37). 
 
Figura 37 – Processo de obtenção da estrutura verde urbana 
a) Ortofotomapa b) Estrutura verde 
urbana
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Deste modo, por meio das assinaturas espectrais, procedeu-se a uma classificação da 
ocupação do solo por meio de uma classificação supervisionada recorrendo ao algoritmo da máxima 
verosimilhança. O método de classificação pelo algoritmo da máxima verosimilhança tem em conta 
tanto a variância como a correlação da assinatura espectral ao classificar os pixéis assumindo uma 
distribuição normal. O algoritmo cria uma probabilidade estatística de um dado pixel com 
determinados valores de reflectância pertencer a uma dada classe das assinaturas espectrais. Como 
só havia uma classe ou o pixel era incorporado na área verde ou não, segundo a probabilidade 
calculada (Lillesand e Kiefer, 1994). 
Após a remoção da estrutura verde urbana dos quarteirões, chega-se ao resultado final das 
manchas urbanas representando a forma urbana (Figura 38). 
 
Figura 38 – Processo de obtenção das manchas urbanas 
a) Ortofotomapa b) Estrutura verde 
urbana
d) Manchas urbanasc) Quarteirões
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3.5. Métricas Espaciais: A Dimensão Morfológica da Forma Urbana 
 
Qual o melhor método para quantificar e analisar a área urbana de um território, 
principalmente a escalas onde a densidade populacional e as taxas de crescimento da população têm 
diferenças subtis? Em segundo lugar, como avaliar a forma urbana das cidades, quando a utilização 
de limites administrativos já não é viável? Tal como refere Lamas, «Conhecemos os objectos e a sua 
forma. Mas tal conhecimento refere-se fundamentalmente a um instrumento de leitura – visual – 
exterior que não revelará certamente todos os conteúdos da forma. A descoberta de outros 
conteúdos implica outros instrumentos de leitura.» (Lamas, 2004: 41). 
Segundo Marques da Costa (2007), uma primeira abordagem relativa à avaliação da forma e 
dispersão urbana pode ser encontrada no trabalho de Berry (1974, citado por Marques da Costa, 
2007) em que são propostos um conjunto de indicadores para a comparação sumária das formas 
urbanas de diferentes aglomerações. Outras abordagens tradicionais com base na análise da 
evolução da ocupação do solo, são contudo insuficientes para caracterizar a dimensão morfológica 
da forma urbana. Neste contexto, as métricas espaciais surgem como uma alternativa, tendo em 
conta o facto de serem índices quantitativos que dão uma leitura da ocupação do território. As 
métricas espaciais foram desenvolvidas no final dos anos 80, incorporando a geometria fractal, e 
baseando-se numa representação categórica de unidades de paisagem (Herold et al., 2005). As 
unidades de paisagem são definidas como regiões homogéneas de um território, com uma 
propriedade específica de interesse. 
As métricas espaciais consistem em índices quantitativos que representam as características 
geométricas das unidades de paisagem e as relações espaciais entre si. Estas tiveram a sua origem no 
âmbito da ecologia da paisagem, uma área científica que estuda como as variações espaciais na 
paisagem influenciam os processos ecológicos. A abordagem da ecologia da paisagem tende a 
centrar-se principalmente nas áreas não urbanizadas, ou seja, para a ecologia da paisagem o 
interesse não está nos padrões de desenvolvimento urbano, mas sim nos padrões da paisagem em 
áreas não urbanizadas. Na ecologia da paisagem a unidade básica de análise é a unidade de 
paisagem, uma área contínua com condições ambientais homogéneas. As unidades de paisagem são 
classificadas com base no uso e ocupação do solo (Mcgarical, 2004, citado por Clifton et al., 2008). 
Nas últimas duas décadas foi realizado um progresso significativo, na tentativa de medir e 
analisar padrões espaciais que ajudem a caracterizar a forma urbana. E embora a aplicação das 
métricas espaciais seja uma das metodologias que maior potencial encerra na caracterização da 
forma urbana, apenas recentemente estes índices foram utilizados para analisar e classificar a forma 
urbana de modo mais sistemático (Huang et al., 2007), enquanto tem sido feito um progresso 
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significativo na tentativa de medir e analisar padrões espaciais que ajudem a caracterizar a forma 
urbana (Clifton et al., 2008). 
Há que ter em conta que não existe ainda um conjunto definido de métricas específicas para 
uso em Ordenamento do Território, uma vez que a importância de cada métrica varia consoante o 
objectivo do estudo e das características da paisagem urbana em investigação (Parker et al., 2001, 
citado por Herold et al., 2005). Ainda assim, tem havido um crescente interesse na aplicação de 
métricas espaciais para análise do ambiente urbano. 
Torrens e Alberti (2000) distinguiram a forma urbana através de uma série de indicadores 
para densidade, acessibilidade, dispersão e características do edificado, tendo por base a análise de 
imagens obtidas por detecção remota. Wassmer (2000) propôs métodos e medidas para quantificar 
e comparar a expansão urbana nas áreas metropolitanas. Galster et al. (2001) caracterizaram a 
forma urbana através de oito dimensões: densidade, contiguidade, concentração, clustering, 
centralidade, polarização, heterogeneidade no uso do solo e proximidade. Ewing et al. (2002) criaram 
um índice baseado em quatro factores: densidade residencial, heterogeneidade no uso do solo, 
importância das actividades e acessibilidade. Outros (Longley e Mesev, 2000; Filion e Hammond, 
2003; Song e Knaap, 2004) adoptaram uma abordagem multidimensional da forma urbana por 
aplicação de indicadores/índices. Parker et al. (2001) defenderam a aplicação de métricas espaciais 
para análise socioeconómica, urbana e rural, enquanto afirmam que as métricas espaciais podem ser 
usadas para uma melhor representação espacial das características urbanas. Tsai (2005, citado por 
Marques da Costa, 2007) propõe quatro dimensões para a análise da forma. Número de residentes 
ou de postos de trabalho; densidade de residentes ou de postos de trabalho e o grau de distribuição, 
de forma a medir a concentração dos residentes ou de postos de trabalho através do índice de Gini, e 
o grau de agrupamento da população ou de postos de trabalho medido pelo índice de Moran. 
Além destes autores, estudos empíricos têm comprovado o uso de métricas espaciais e da 
detecção remota em ambiente urbano, como uma prioridade na investigação das cidades (Batty e 
Longley, 1994; Alberti e Waddell, 2000).  
Em síntese, tem havido um interesse crescente na aplicação de métricas espaciais em 
ambientes urbanos, pois estas ajudam a sobressair a componente espacial na estrutura urbana e a 
esclarecer a dinâmica de mudança e crescimento (Herold et al., 2005). 
 
 
Proposta Metodológica para Avaliação da Forma Urbana 
 74
3.5.1. Métricas Adaptadas à Metodologia 
 
 As métricas que a seguir se apresentam foram adaptadas de Galster et al. (2001); MacGarigal 
et al. (2002); Huang et al. (2007) e Jenness (2008), para a metodologia proposta. A utilização de cada 
um dos índices está dependente dos objectivos pretendidos, não sendo necessário, em todas a 
análises, recorrer-se a todos os índices aqui apresentados. 
Para além do cálculo individual das métricas para cada mancha urbana, e de acordo com a 
metodologia empregue, cada mancha localiza-se no interior de uma dada unidade territorial. Deste 
modo, tendo em conta o conjunto de manchas urbanas no interior de uma dada unidade territorial, é 
possível calcular medidas de dispersão e de concentração para cada unidade territorial em estudo, 
recorrendo ao valor das métricas para cada mancha urbana. 
 
 
3.5.1.1. Total de Manchas (TM) 
 
TM corresponde ao número de manchas urbanas na unidade territorial. O número total de 
manchas urbanas é uma medida simples da fragmentação da área urbana. Um aumento do índice 
indica um aumento da ocupação do território. 
 







=∑                                                 (3.1) 
 
manchai = mancha de solo urbano na unidade territorial 
 





 Fonte: Elaboração própria com base em MacGarigal et al. (2002) 
 
 
3.5.1.2. Área das Manchas (A) 
 
A equivale à área de uma mancha urbana. A área individual das manchas permite aferir da 
dimensão das manchas urbanas numa unidade territorial. Calculando medidas de dispersão e 
concentração, é possível aferir a situação da área das manchas urbanas em diferentes unidades 




Figura 40 – Área das manchas 
iA area=                                                      (3.2) 
 
areai = área da mancha i 
 
Unidades: km2 
Intervalo de variação: A > 0, sem limite 





 Fonte: Elaboração própria com base em MacGarigal et al. (2002) 
 
 
3.5.1.3. Área Total das Manchas (ATM) 
 
ATM equivale à soma da área das manchas de um aglomerado. ATM quantifica a área total 
do aglomerado, indicando a área urbana total para uma dada unidade territorial. 
 







=∑                                          (3.3) 
 
areai = área da mancha i 
 





 Fonte: Elaboração própria com base em MacGarigal et al. (2002) 
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3.5.1.4. Percentagem da Unidade Territorial Ocupada (POCUP) 
 
POCUP quantifica a percentagem de área da unidade territorial ocupada pelas manchas 
urbanas. O índice permite quantificar a intensidade da ocupação de uma unidade territorial. Numa 
avaliação temporal permite quantificar as taxas de crescimento da área ocupada. 
 












                           (3.4) 
 
áreai = área da mancha i 
AUT = área da unidade territorial 
 
Unidades: Percentagem 






Fonte: Elaboração própria com base em Huang et al. (2007) 
 
 
3.5.1.5. Número de Manchas por km2 (MKM2) 
 
MKM2 representa o número de manchas urbanas por cada km2 da unidade territorial. 
Trata-se de uma medida simples da densidade da ocupação do território. 
 
Figura 43 – Número de manchas por km2 
2 TMMKM
AUT
=                                         (3.5) 
 
TM = número de manchas urbanas na unidade territorial 
AUT = área (km2) da unidade territorial 
 





 Fonte: Elaboração própria com base em Huang et al. (2007) 
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3.5.1.6. Perímetro das Manchas (P) 
 
P corresponde ao perímetro de uma mancha urbana. 
 
Figura 44 – Perímetro das manchas 
iP perímetro=                                          (3.6) 
 
perimetroi = perímetro da mancha i 
 
Unidades: metros 
Intervalo de variação: P > 0, sem limite 





 Fonte: Elaboração própria com base em MacGarigal et al. (2002) 
 
 
3.5.1.7. Perímetro Total das Manchas (PT) 
 
PT corresponde à soma do perímetro das manchas de um aglomerado. PT quantifica o 
perímetro total de um aglomerado, indicando o perímetro urbano total para uma dada unidade 
territorial. 
 







=∑                                      (3.7) 
 
perímetroi = perímetro da mancha i 
 
Unidades: metros 





 Fonte: Elaboração própria com base em MacGarigal et al. (2002) 
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3.5.1.8. Densidade de Perímetros (DP) 
 
DP corresponde à soma dos perímetros de todas as manchas do aglomerado de uma unidade 
territorial, dividido pelo total de área do aglomerado da unidade territorial. 
 

















                                     (3.8) 
 
perímetroi = perímetro da mancha i 
áreai = área da mancha i 
 
Unidades: Metros por km2 






Fonte: Elaboração própria com base em MacGarigal et al. (2002) 
 
 
3.5.1.9. Índice de Proximidade (IP) 
 
IP indica a distância de uma mancha à mancha mais próxima. Tem o valor de 0 quando a 
mancha mais próxima está contígua. IP é definido pela distância euclidiana em metros. O índice 
permite aferir a concentração e fragmentação relativa de um aglomerado. 
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Figura 47 – Índice de proximidade 
iIP dist=                                          (3.9) 
 
disti = distância euclidiana do limite da mancha i até ao 
limite da mancha que lhe esteja mais próxima 
 
Unidades: metros  







IP < IP >
 
Fonte: Elaboração própria com base em Galster et al. (2001) 
 
 
3.5.1.10. Índice de Centralidade (CENT) 
 
CENT indica a distância média do centróide15 de cada mancha, a um determinado local 
central, esse centro (ponto) pode ser a sede de concelho ou qualquer outra localidade. Para atenuar 
o enviesamento provocado pelas dimensões díspares entre unidades territoriais, a distância média é 
dividida pelo raio de um círculo com a área total da unidade territorial. 
O índice de centralidade quando calculado, por exemplo, em relação ao centro funcional do 
aglomerado, permite aferir a intensidade da expansão periférica. Mas também permite avaliar a 
concentração de um aglomerado, quando calculado em relação à mancha geograficamente central. 
 
                                                 
15 Um centróide consiste no ponto no interior de uma forma geométrica, que defina o centro geométrico da forma. 
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Figura 48 – Índice de centralidade 
iDistCENT
R
=                                               (3.10) 
 
Disti = A distância do centróide da mancha i ao ponto 
pretendido 




Intervalo de variação: CENT ≥ 0, sem limite 
CENT < CENT >
Mancha urbana
Unidade territorial
Média CENT < Média CENT >
 Fonte: Elaboração própria com base em Galster et al. (2001) 
 
 
3.5.1.11. Índice de Comprimento (COMPR) 
 
COMPR indica a extensão do eixo maior de uma mancha urbana. 
 
Figura 49 – Índice de comprimento 
iCOMPR compr=                                   (3.11) 
 
Compri = eixo maior da mancha i 
 
Unidades: metros 





COMPR < COMPR >
 Fonte: Elaboração própria com base em Jenness (2008) 
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3.5.1.12. Índice de Largura (LARG) 
 
LARG corresponde, para cada mancha, ao lado mais curto de um rectângulo imaginário 
orientado pelo eixo maior da mancha urbana. 
 
Figura 50 – Índice de largura 
argiLARG l=                                               (3.12) 
 
largi = extensão do lado mais curto do rectângulo 
orientado pelo eixo maior da mancha 
 
Unidades: metros 





LARG < LARG >
 Fonte: Elaboração própria com base em Jenness (2008) 
 
 
3.5.1.13. Índice de Alongamento (ALONG) 
 
ALONG equivale ao rácio entre a área da mancha versus a área do quadrado imaginário mais 
pequeno que a envolva. O índice terá um valor de 1 para um quadrado. Quanto mais pequeno o 
índice, mais alongada é a mancha. 
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Figura 51 – Índice de alongamento 
iALONG along=                               (3.13) 
 
alongi = rácio entre a área da mancha versus a 
área do quadrado imaginário mais pequeno que a 
envolva 
 





ALONG < ALONG >
 Fonte: Elaboração própria com base em Jenness (2008) 
 
 
3.5.1.14. Índice de Compactação (COMP) 
 
COMP equivale ao perímetro da mancha, dividido pelo perímetro mínimo possível para uma 
mancha de igual área. É igual a 1 quando a mancha apresenta uma compactação máxima e aumenta 
sem limite à medida que a forma da mancha se torna mais irregular. 
 






=                                        (3.14) 
 
pi = perímetro da mancha i 
min pi =  perímetro mínimo possível da mancha i 
 
Intervalo de variação: COMP ≥ 1, sem limite 





 Fonte: Elaboração própria com base em Huang et al. (2007) 
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3.5.1.15. Índice de Dimensão Fractal (FRACT) 
 
FRACT equivale a duas vezes o logaritmo do perímetro da mancha dividido pelo logaritmo da 
área da mancha. Representa a complexidade da forma da mancha ajustada à dimensão, através da 
ponderação pelas áreas individuais das manchas. Aproxima-se de 1 para as formas muito simples, e 
de 2 para formas muito complexas. Um aumento da dimensão fractal indica um aumento da 
complexidade da forma. Uma vez que as manchas maiores tendem a ser mais complexas, este índice 
determina a complexidade independentemente do tamanho das manchas, contornando assim um 
dos inconvenientes do uso do rácio perímetro/área. 
 








=                                      (3.15) 
 
pi = perímetro (m) da mancha i 
ai = área (m
2) da mancha i 
 
Intervalo de variação: 1 ≤ FRACT ≤ 2 
 





 Fonte: Elaboração própria com base em MacGarigal et al. (2002) 
 
 
3.6. Análise da Evolução Temporal da Forma Urbana 
 
A aplicação do conjunto de métricas apresentado no ponto anterior permite quantificar a 
forma urbana de uma unidade territorial e compara-la com outras. Contudo, no processo de 
monitorização da ocupação urbana do território, é necessário analisar a evolução da ocupação do 
território. Torna-se assim necessário proceder a uma análise temporal da forma urbana. 
Recorrendo às taxas de variação é possível quantificar a evolução temporal de qualquer um 
dos índices referidos anteriormente. A medida da diferença entre as métricas espaciais entre o 
tempo (t+1) e (t) pode ser utilizada para indicar a alteração na ocupação urbana (Jha et al., 2008). 
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Isto pode ser expresso através de: 
 
( 1) ( )S S t S tΔ = + −  (3.16)
 
 Em que ∆S é a variação na métrica espacial (S) entre o período (t+1) e (t). De forma a se 
calcular a taxa de variação numa das métricas, isto pode ser aplicado recorrendo simplesmente a 
uma taxa de variação: 
 
( 1) ( )% 100
( )
S t S tS
S t






4. ENSAIO METODOLÓGICO 
 
 
Neste último capítulo, procede-se ao ensaio metodológico com 15 cidades de Portugal 
Continental. Pretende-se aplicar a metodologia para avaliar e quantificar, a forma urbana das 
cidades, primeiro identificando o seu perímetro urbano e de seguida caracterizando 
morfologicamente as manchas urbanas do aglomerado, de forma a melhor compreender as 
características do fenómeno da urbanização. 
 
 
4.1. As Cidades Seleccionadas 
 
Tendo por base a metodologia descrita no capítulo anterior, a mesma foi aplicada às 
seguintes cidades de Portugal Continental (Quadro 10). 
 
Quadro 10 – Aglomerações seleccionadas 


















56,28 178 255 152 615 17 2 711 3 167 
Porto 41,52 263 131 298 673 -12 7 193 6 337 Norte 
Braga 32,32 109 460 88 775 23 2 746 3 386 
Coimbra 58,73 101 108 94 937 7 1 616 1 721 
Aveiro 56,08 55 305 53 075 4 946 986 Centro 
Viseu 35,04 47 261 39 849 19 1 136 1 348 
Lisboa 84,62 564 657 661 966 -15 7 822 6 672 
Almada 14,77 101 501 107 408 -6 7 268 6 868 Lisboa 
Vila Franca 
de Xira 
3,52 16 554 16 961 -2 4 815 4 699 
Évora 13,50 41 164 39 316 5 2 910 3 047 
Beja 7,38 21 658 20 317 7 2 750 2 931 Alentejo 
Elvas 12,07 15 115 15 810 -4 1 309 1 251 
Faro 11,46 41 934 34 742 21 3 030 3 657 
Portimão 11,69 32 948 29 080 13 2 487 2 818 Algarve 
Loulé 4,54 12 103 9 575 26 2 108 2 664 




O critério na escolha das aglomerações passou por seleccionar, para cada NUT II do 
Continente, as três cidades principais, segundo a hierarquia funcional dos centros urbanos do INE 
(Anexo 1). O estudo do INE teve como objectivo principal «…a caracterização do sistema urbano 
nacional do território Continental e da Região Autónoma da Madeira, através da análise da 
hierarquia dos centros urbanos e das interacções que entre eles se estabelecem com vista à 
aquisição de bens e serviços.» INE (2004a). Foi com base neste objectivo que o INE elaborou o 
ranking dos centros urbanos que se apresenta no Anexo 1. 
Uma vez que se tinha a intenção de apenas estudar cidades, foi necessário ignorar alguns 
centros urbanos na hierarquia do INE, uma vez que estes não consistem em cidades. Por exemplo, no 
caso da NUT II Lisboa, os três principais centros urbanos segundo a classificação do INE são Lisboa, 
Sintra e Cascais, contudo Sintra e Cascais não são cidades pelo que se limitou a escolhas às três 
principais cidades, o que no caso da NUT II Lisboa consistem em Lisboa, Almada e Amadora. Amadora 
seria preterida numa fase posterior pela quarta principal cidade no ranking da NUT II Lisboa, Vila 
Franca de Xira. Isto porque a Amadora se encontra contígua à cidade de Lisboa. 
Após o tratamento dos resultados passa a ser possível verificar as diferenças nos perímetros 
oficiais das aglomerações para os perímetros urbanos obtidos (Quadro 11). 
Porto, Lisboa, Coimbra, Évora, Beja e Elvas apresentam o mesmo perímetro oficial tanto para 
o limite de cidade como para o de lugar, enquanto as restantes aglomerações apresentam diferenças 
por vezes significativas onde se destaca Viseu com 35,04 km2 para a área estatística oficial da cidade 
e 9,44 km2 para a área do lugar e Almada (14,77 km2 para a cidade e 1,37 km2 para o lugar). Isto 
revela os ajustes que o INE realizou com as respectivas câmaras municipais para chegar ao limite 
oficial de cidade. Dos resultados obtidos da aplicação da metodologia adoptada, à excepção do Porto 
e Lisboa, os limites em relação aos oficiais diferem para todas as aglomerações (Quadro 11). 
Do conjunto das cidades estudadas, algumas encontram-se em fases distintas. Porto e Lisboa 
encontram-se claramente em perda populacional nas duas últimas décadas, outras cidades 
apresentam decréscimos ligeiros da sua população no intervalo dos dois últimos recenseamentos 
censitários (casos de Vila Franca de Xira, Almada e Elvas), enquanto outras cidades, para o mesmo 







































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































4.1.1. Cidades da NUT II Norte 
 
4.1.1.1. Vila Nova de Gaia 
 
Vila Nova de Gaia surge em segundo lugar na hierarquia de centros urbanos do INE (Anexo I). 
A cidade localiza-se na Área Metropolitana do Porto, que se constitui como uma das regiões mais 
densamente povoadas do Continente. Fruto da ocupação dispersa do território, a cidade caracteriza-
se por uma rede viária muito densa, e em resultado disto, o resultado obtido para o contínuo urbano 
da cidade, estende-se ao longo de todo o território municipal. De facto, caso não se tivesse optado 
por limitar a extensão das cidades ao limite dos respectivos concelhos, o contínuo urbano da cidade 
de Vila Nova de Gaia fundir-se-ia com as manchas urbanas dos municípios limítrofes. Deste modo, o 
perímetro urbano obtido, excede bastante o limite oficial estatístico da cidade. 
Vila Nova de Gaia apresenta uma área de 56,28 km2 para o limite oficial da cidade. Em 2001, 
residiam neste limite oficial da cidade, 178 255 habitantes, a que correspondia uma densidade 
populacional de 3 167 hab./km2 (Quadro 11). O limite que se obteve para o aglomerado da cidade 
representa uma área de 85,19 km2. Em 2001, nesta área obtida, residiam 219 413 habitantes, o que 
daria uma densidade populacional de 2 575 hab./km2 (Quadro 11). Contudo, as subsecções para o 
perímetro urbano obtido apresentam uma média de 6 551 hab/km2, muito superior portanto à 
densidade populacional quando considerada a população absoluta, face à área do limite obtido. 
Vemos deste modo como é necessário cuidado ao analisar a ocupação do território considerando 
apenas a população e as áreas administrativas oficiais. 
Através da distribuição da densidade populacional pelas subsecções estatísticas no interior 
do perímetro obtido (Figura 54), é possível verificar que as maiores densidades verificam-se na 
margem do rio Douro, decrescendo com a distância à margem do rio. De resto as subsecções no 
interior do perímetro obtido apresentam, para o coeficiente de variação da densidade populacional, 
desvios relativamente à média que atingem, em média, 138%. 
Muito genericamente, o aglomerado da cidade de Vila Nova de Gaia é constituído por áreas 
edificadas compactas num aglomerado fragmentado, constituindo uma constelação de pequenos 
núcleos urbanos de tecido urbano consolidado. A fragmentação do aglomerado caracteriza-se por 
muitos espaços livres no seu interior. Simplisticamente, a ocupação do território fez-se por expansão 
periférica dos núcleos de ocupação dispersa históricos, criando deste modo um enorme aglomerado 
urbano que lentamente ocupa os espaços no seu interior. Importa referir que entre os dois últimos 
censos a população do aglomerado estatístico oficial da cidade teve um acréscimo de 17%. Trata-se 
de um crescimento que não pode ser dissociado da dinâmica interna da AMP. 
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Figura 54 – Aglomerado da cidade de Vila Nova de Gaia 





































Forma Urbana Obtida  
 
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 6 551 




   







A cidade do Porto surge em terceiro lugar na hierarquia de centros urbanos do INE (Anexo I). 
Esta consiste, com Lisboa, nos únicos aglomerados cujo perímetro urbano abrange a totalidade do 
respectivo concelho. Entre os dois últimos censos a população do aglomerado estatístico oficial da 
cidade teve um decréscimo de 12%, num processo que à semelhança da cidade de Lisboa, viu partir 
vários dos seus residentes para os municípios limítrofes. 
A forma urbana actual, resulta da expansão sucessiva do centro histórico até aos limites do 
concelho. Ao longo da sua evolução histórica, o centro das actividades comerciais da cidade do Porto 
deslocou-se do Adro da Sé, à Ribeira, da Ribeira ao largo de S. Domingos e deste à Praça da Liberdade 
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(Pereira de Oliveira, 1983). 
O aglomerado da cidade do Porto consiste no centro da AMP, sendo praticamente 
constituído por tecido urbano contínuo e compacto, apenas interrompido para dar lugar a espaços 
verdes urbanos. Uma vez que se limita a análise dos perímetros urbanos aos limites concelhios, o 
perímetro obtido corresponde ao perímetro estatístico oficial da cidade, que também corresponde 
ao limite de concelho. Neste aglomerado de 41,52 km2, residiam 263 067 habitantes em 2001, para 
uma densidade populacional de 6 337 hab./km2. As subsecções estatísticas do aglomerado revelam, 
contudo, a realidade de uma intensidade de ocupação do território muito maior, com uma média de 
11 301 hab./km2 e um coeficiente de variação da densidade populacional nas subsecções do mais 
baixos dos aglomerados estudados, 106%. A este nível importa destacar o modo quase uniforme 
como se distribui a densidade populacional pelas subsecções do aglomerado, apresentando ainda 





Figura 55 – Aglomerado da cidade do Porto 
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Forma Urbana Obtida  
 
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 11 301 




   







A cidade de Braga surge em quarto lugar na hierarquia de centros urbanos do INE (Anexo I). 
A cidade é um exemplo de uma cidade difusa. Embora o núcleo histórico seja relativamente 
pequeno, é ai que se concentram as maiores densidades populacionais. A cidade de Braga tem uma 
área oficial de 32,32 km2, onde residiam 109 406 habitantes em 2001. Os resultados obtidos indicam 
contudo um contínuo urbano que se estende por 85,16 km2, e onde residiam 141 518 habitantes em 
2001. Os resultados obtidos para o perímetro urbano diferem bastante do limite oficial da cidade. 
Isto porque o limite oficial da cidade contempla apenas o núcleo central, ignorando a expansão linear 
que se processou ao longo dos eixos viários, originando uma forma ramificada e difusa. 
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As subsecções no perímetro obtido para o aglomerado da cidade apresentavam, em 2001, 
uma média de 5 763 hab./km2 e desvios relativamente à média que atingem, em média, 141%. Isto é 
revelador da grande diferença de densidade no interior do aglomerado, de facto, a Figura 56 permite 
visualizar como as densidade se concentram no centro da aglomeração. 
No intervalo dos dois últimos recenseamentos, a população do aglomerado estatístico oficial 
da cidade teve um acréscimo de 23%, um crescimento populacional que entre as cidades estudadas 
apenas foi superado por Loulé. A este nível, a cidade de Braga será um exemplo, de uma das cidades 
médias que suporta o seu crescimento populacional com o êxodo rural das localidades limítrofes. 
Quanto à forma, o contínuo urbano da cidade estende-se muito para lá do centro, de forma 
ramificada e difusa ao longo dos principais eixos rodoviários do concelho e em todas as direcções. 
 
Figura 56 – Aglomerado da cidade de Braga 










































V i l a N o v a d e F a m a l i c ã o







Forma Urbana Obtida  
 
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 5 763 




   









A cidade de Coimbra surge em décimo lugar na hierarquia de centros urbanos do INE (Anexo 
I). A forma da cidade regista os condicionalismos físicos impostos pelo rio Mondego e pelo relevo 
irregular. A expansão urbana registou-se, no essencial, para Sul e Sudoeste do núcleo histórico No 
geral os limites oficiais coincidem com o perímetro urbano obtido para a cidade (58,73 km2 de área 
oficial para 51,93 km2 obtidos), contudo, ignoram uma pequena área de crescimento linear a Oeste, 
pois de facto a cidade expande-se para Sudoeste linearmente ao longo do Itinerário Complementar 
2. 
A população do aglomerado estatístico oficial da cidade teve, entre 1991 e 2001, um 
acréscimo de 7%. Enquanto que, as subsecções estatísticas do perímetro obtido apresentam uma 
densidade populacional média de 5 742 hab./km2 e desvios à média de 120%, em média. A Figura 57 
permite visualizar como a densidade populacional se concentra no núcleo histórico na margem 





Figura 57 – Aglomerado da cidade de Coimbra 
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Forma Urbana Obtida  
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 5 742 












A cidade de Aveiro surge em décimo oitavo lugar na hierarquia de centros urbanos do INE 
(Anexo I). A cidade apresenta um tecido urbano central denso e consolidado, que com a distância ao 
centro histórico se torna progressivamente mais descontínuo. Em resultado dos condicionalismos 
físicos da presença da ria, a forma da cidade apresenta-se compacta, aumentado a fragmentação 
com a distância ao centro. A população do aglomerado estatístico oficial da cidade teve um 
acréscimo moderado entre os dois últimos Censos, 4%. 
Obteve-se para o perímetro urbano uma correspondência idêntica com o perímetro oficial da 
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cidade. A área oficial da cidade é de 56,08 km2, e a área do perímetro urbano obtido é de 49,13 km2. 
Quanto à densidade das subsecções do perímetro urbano obtido, estas indicam uma média de 4 454 
hab./km2, umas das mais baixas dos aglomerados estudados. A área mais densa concentra-se no 
núcleo histórico, apresentando ainda assim áreas de expansão a Norte com uma densidade 
relativamente elevada. 
 
Figura 58 – Aglomerado da cidade de Aveiro 
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Forma Urbana Obtida  
 
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 4 454 




   







A cidade de Viseu surge em vigésimo primeiro lugar na hierarquia de centros urbanos do INE 
(Anexo I). O aglomerado de Viseu caracteriza-se por, à semelhança de Braga, se expandir de forma 
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ramificada e muito difusa ao longo das principais vias rodoviárias. A população do aglomerado 
estatístico oficial da cidade aumentou em 19%, no intervalo dos dois últimos Censos, um dos 
acréscimos mais elevados do conjunto das cidades estudadas. Os resultados indicam que o perímetro 
oficial da cidade apenas contempla o núcleo do aglomerado urbano, deixando de fora importantes 
áreas urbanizadas, que em resultado do contínuo urbano fazem a ligação até ao centro. 
As subsecções de maior densidade populacional agrupam-se no centro da aglomeração, mas 
existe uma coroa periférica a Sul que apresenta densidades relativamente altas. A densidade média 
das subsecções do perímetro obtido é a mais baixa das aglomerações estudadas (3 973 hab./km2), 
contudo os valores apresentam um dos mais altos desvios em relação à média, 157% em média. 
Viseu foi o aglomerado que apresentou maiores diferenças na área urbana obtida. 
Oficialmente a cidade ocupa 35,04 km2, tendo-se obtido através da metodologia utilizada 136,30 
km2, contudo, convém salientar, que este facto resulta de o critério tido em conta contabilizar a 
continuidade da densidade da rede viária até aos limites concelhios, e o facto de a cidade de Viseu se 
localizar numa posição relativamente central num concelho bastante grande, origina este valor 
elevado. Mas o facto é que a continuidade da densidade da rede viária é uma realidade ao longo do 
aglomerado, e a análise à ocupação urbana com os dados CORINE, confirmam a expansão urbana em 
relação a Viseu, pois esta localidade é a única sede de município do interior que apresenta uma coroa 
de 20 km com ocupação urbana semelhante às sedes dos municípios do litoral (Figura 59). 
A forma urbana da cidade fica assim marcada por vários espaços livres, tendo-se a expansão 




Figura 59 – Aglomerado da cidade de Viseu 
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Forma Urbana Obtida  
 
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 3 973 




   









A cidade de Lisboa surge em primeiro lugar na hierarquia de centros urbanos do INE (Anexo 
I). Lisboa partilha semelhanças com a cidade do Porto, ao ter um perímetro urbano que abrange a 
totalidade do concelho. Tal como no processo de evolução do centro do Porto, também em Lisboa, 
temos actualmente uma situação de múltiplos centros funcionais, situação essa que é ainda mais 
visível do que na cidade do Porto, e que não se encontra nas restantes cidades estudadas. No estudo 
de Beaujeu-Garnier (1997), a autora diz que a Baixa de Lisboa conserva o papel de centro urbano 
Ensaio Metodológico 
 98
detentor de funções complexas. No entanto, devido às suas dimensões reduzidas, a expansão foi 
feita linearmente, condicionada por factores físicos como o relevo. A expansão do centro principal 
em várias direcções, originou o aparecimento de centros secundários que começam a destacar-se 
como novos centros residenciais e comerciais. No caso das duas maiores cidades Portuguesas é 
bastante claro que um único centro no passado, foi lentamente expandindo-se e, posteriormente, 
desagregou-se em vários centros que hoje em dia apresentam maior vitalidade que o tradicional 
centro histórico, em grande parte envelhecido e com pouca actividade. De resto a população do 
aglomerado estatístico oficial da cidade teve um decréscimo de 15%, no espaço da década entre os 
dois últimos recenseamentos. 
A análise da distribuição da densidade populacional pelas subsecções estatísticas do 
perímetro urbano indica a média mais alta para as aglomerações estudadas (14 180 hab./km2) e um 
coeficiente de variação de 114%. Ainda assim a Figura 60 revela como a densidade não é tão 
homogénea como na cidade do Porto, uma vez que é possível visualizar duas “clareiras” constituídas 
pela área do aeroporto e o parque florestal de Monsanto. 
Temos assim que, actualmente, o tecido urbano de Lisboa, à semelhança do Porto, fica 




Figura 60 – Aglomerado da cidade de Lisboa 




































Forma Urbana Obtida  
 
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 14 180 




   







A cidade de Almada surge em décimo terceiro lugar na hierarquia de centros urbanos do INE 
(Anexo I). O perímetro oficial da cidade de Almada apenas contempla a área central, contudo o 
perímetro urbano obtido para o aglomerado da cidade ocupa a quase totalidade do respectivo 
concelho. Mais uma vez isto prende-se com o critério de identificação da área urbana considerar a 
continuidade da densidade elevada da rede viária até ao limite do concelho. Entre os dois últimos 
Censos, a população do aglomerado estatístico oficial da cidade teve um decréscimo de 6%. 
A densidade populacional das subsecções estatísticas do aglomerado obtido apresenta o 
maior desvio em relação a média dos aglomerados estudados, 183%, o que é revelador da 
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heterogeneidade da distribuição dos valores no território. Por meio da Figura 61, podemos verificar 
que, a área oficial do limite da cidade concentra as maiores densidades populacionais, sendo que as 
densidades diminuem de Norte para Sul. 
A forma da cidade fica assim marcada por áreas compactas e fragmentadas, tendo-se a 
expansão do tecido urbano realizado pela coalescência das áreas compactas, deixando contudo 
muitos espaços livres no interior do tecido urbano. 
 
Figura 61 – Aglomerado da cidade de Almada 



















Forma Urbana Obtida  
 
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 7 919 




   







4.1.3.3. Vila Franca de Xira 
 
A cidade de Vila Franca de Xira surge em décimo sétimo lugar na hierarquia de centros 
urbanos do INE (Anexo I). A cidade de Vila Franca de Xira é um bom exemplo da dificuldade de se 
delimitar as áreas urbanas, de facto, o resultado do perímetro urbano obtido engloba não só os 
perímetros da cidade de Vila Franca de Xira, mas também as cidades de Alverca do Ribatejo e de 
Póvoa de Santa Iria. Na verdade, a única forma de se fazer a distinção entre as manchas urbanas 
destas três cidades é através de um critério administrativo, porque morfologicamente, as três 
originam um só aglomerado urbano.  
A distribuição dos valores da densidade populacional pelas subsecções estatísticas do 
aglomerado obtido indicam núcleos de densidade elevada, ligados por áreas de expansão de baixa 
densidade, sendo a média da densidade das subsecções estatísticas de 9 853 hab./km2 e um 
coeficiente de variação de 123%. De resto, a população do aglomerado estatístico oficial da cidade 
teve uma variação quase nula, apresentando um decréscimo de 2% no intervalo dos dois últimos 
Censos. 
A forma do aglomerado obtido resulta da expansão do tecido urbano de forma linear e 
contínua ao longo das vias rodoviárias e ferroviária. Esta forma em padrão linear acaba por se 




Figura 62 – Aglomerado da cidade de Vila Franca de Xira 
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Forma Urbana Obtida  
 
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 9 853 




   









A cidade de Évora surge em vigésimo terceiro lugar na hierarquia de centros urbanos do INE 
(Anexo I). A forma do aglomerado de Évora é de transição entre um Norte disperso e o Sul 
concentrado. Embora a forma se apresente relativamente compacta, esta mostra sinais de expansão 
periférica acompanhando as principais vias que partem radialmente do centro da cidade. A expansão 
urbana verifica-se principalmente a Norte do núcleo histórico. Entre os dois últimos Censos, a 
população do aglomerado estatístico oficial da cidade teve um acréscimo moderado de 5%. 
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A distribuição dos valores da densidade populacional pelas subsecções estatísticas revela 
altas densidades no núcleo histórico que se afastam concentricamente numa coroa periférica em 
redor do núcleo histórico, onde as densidades se distribuem de forma homogénea. Para as 
subsecções do aglomerado obtido, a média da densidade populacional é de 7 740 hab./km2 e um 
coeficiente de variação dos baixos, 84%, o que revela a tendência para densidades elevadas ao longo 
do aglomerado. 
 
Figura 63 – Aglomerado da cidade de Évora 
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Forma Urbana Obtida  
 
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 7 740 




   







A cidade de Beja surge em trigésimo oitavo lugar na hierarquia de centros urbanos do INE 
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(Anexo I). Das 15 cidades estudadas, Beja apresenta-se como a de forma mais compacta, sendo que o 
perímetro urbano coincide no essencial com o limite estatístico oficial da cidade, 7,38 km2 oficiais 
para 8,36 km2 obtidos. Segundo os dados dos dois últimos recenseamentos, a população do 
aglomerado estatístico oficial da cidade teve um acréscimo de 7% aos seus habitantes. A densidade 
populacional nas subsecções estatísticas do aglomerado obtido, tinha, em 2001, uma média de 8 476 
hab./km2 e um coeficiente de variação de 95%. A distribuição espacial dos valores revela altas 
densidades em todo o aglomerado, à excepção de uma pequena área a Noroeste onde as densidade 
são mais baixas. 
Temos assim, que para esta cidade, o tecido urbano está muito consolidado e praticamente 
não apresenta sinais de expansão periférica. 
 
Figura 64 – Aglomerado da cidade de Beja 
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Forma Urbana Obtida  
 
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 8 476 




   







A cidade de Elvas surge em quadragésimo quinto lugar na hierarquia de centros urbanos do 
INE (Anexo I). Elvas também é compacta e ocupa uma área reduzida à semelhança de Beja, contudo 
aqui a expansão linear ao longo dos eixos de via é notória. O crescimento da cidade processou-se 
através da densificação do núcleo histórico, e de seguida a expansão processou-se linearmente de 
forma contínua evitando a fragmentação. A cidade perdeu habitantes entre os dois últimos censos, 
com a população do aglomerado estatístico oficial da cidade a ter um decréscimo de 4%. As 
subsecções estatísticas do aglomerado obtido indicam que, no ano de 2001, as densidades eram em 
média muito altas, 10 780 hab./km2, concentrando-se os valores no núcleo histórico. 
 
Figura 65 – Aglomerado da cidade de Elvas 
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Forma Urbana Obtida  
 
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 10 780 




   










A cidade de Faro surge em trigésimo primeiro lugar na hierarquia de centros urbanos do INE 
(Anexo I). A forma obtida corresponde no essencial ao limite oficial, e mostra que o aglomerado de 
Faro é constituído por dois núcleos, que correspondem ao centro histórico e à área do aeroporto. O 
núcleo histórico apresenta as densidades populacionais mais elevadas. Para a totalidade das 
subsecções do aglomerado obtido, a densidade populacional é de 9 404 hab./km2 com um 
coeficiente de variação de 115%. Refira-se que a população do aglomerado estatístico oficial da 
cidade teve um aumento de 21% no intervalo dos dois últimos Censos, um dos mais altos no 
conjunto das cidades estudadas. 




Figura 66 – Aglomerado da cidade de Faro 











Forma Urbana Obtida  
 
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 9 404 




   







A cidade de Portimão surge em quadragésimo terceiro lugar na hierarquia de centros 
urbanos do INE (Anexo I). O limite estatístico oficial da cidade não contempla as áreas de expansão a 
Oeste obtidas na metodologia utilizada. A população do aglomerado estatístico oficial da cidade teve 
um aumento de 13% no intervalo dos dois últimos censos. O aglomerado da cidade é bastante 
heterogéneo quanto à sua forma. A cidade tem um núcleo histórico que se expandiu em 
continuidade e onde se registam as densidades populacionais mais elevadas, mas o aglomerado 
obtido também apresenta áreas de expansão marcadas pela fragmentação do tecido urbano e 
existência de muitos espaços livres no seu interior (Figura 67). 
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As subsecções estatísticas do aglomerado obtido, apresentavam em 2001, uma densidade 
populacional média de 8 265 hab./km2 e um coeficiente de variação de 107%. 
 
Figura 67 – Aglomerado da cidade de Portimão 
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Forma Urbana Obtida  
 
Limite Oficial da Cidade (INE)
Perímetro Urbano Obtido  
 
 
Densidade populacional (hab./km2) das 
subsecções estatísticas do perímetro 
urbano obtido 
Média 8 265 




   







A cidade de Loulé surge em quadragésimo oitavo lugar na hierarquia de centros urbanos do 
INE (Anexo I). O limite oficial da cidade também contempla áreas de expansão linear ao longo dos 
eixos de via, tanto para Este como Oeste. A forma da cidade é genericamente compacta, tendo a 
expansão urbana sido linear e contínua, evitando assim lugar à fragmentação, existindo por isso 
poucos espaços livres no interior do tecido urbano (Figura 68). 
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A cidade de Loulé foi, de entre o conjunto das cidades estudadas, aquela que registou um 
maior aumento nos seus habitantes entre os dois últimos Censos. A população do aglomerado 
estatístico oficial da cidade teve um aumento de 26%. Quanto aos valores da densidade 
populacional, estes são mais altos no pequeno núcleo histórico, existindo em 2001 uma densidade 
populacional média de 7 463 hab./km2, para as subsecções do perímetro urbano obtido. 
 
Figura 68 – Aglomerado da cidade de Loulé 
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4.2. Métricas Calculadas 
 
De modo a ser possível uma análise quantitativa da forma das cidades, procedeu-se ao 
cálculo de algumas métricas descritas no capítulo anterior. 
 Devido a condicionalismos impostos pelo limite da dissertação, não era exequível realizar-se 
um ensaio metodológico reunindo todos os índices adaptados à metodologia, pelo que se procedeu à 
selecção de alguns, de modo a se esboçar uma quantificação sucinta da forma dos aglomerados das 
cidades. Das métricas adaptadas à metodologia, foram calculadas as seguintes para o conjunto das 
15 cidades: 
? Total de manchas (TM); 
? Percentagem do concelho ocupado pelo aglomerado (POCUP); 
? Índice de centralidade (CENT); 
? Índice de compactação (COMP); 
? Índice de dimensão fractal (FRACT). 
 
 
 4.3. Resultados e Discussão 
 
No Quadro 12 apresentam-se os resultados obtidos, enquanto que na Figura 69 se apresenta 
a interpolação espacial das métricas calculadas. O processo de interpolação espacial segue a Lei de 
Tobler da Geografia, de que os atributos de objectos geograficamente próximos tendem a ser mais 
semelhantes com a proximidade entre si. A interpolação espacial indica a tendência de distribuição 
espacial dos valores das métricas calculadas, para o território de Portugal Continental, tendo em 
conta os resultados obtidos para as cidades estudadas. 
O processo de interpolação fornece uma estimativa de um valor baseado noutros valores 
conhecidos. A interpolação espacial converte dados de observações pontuais em campos contínuos, 
produzindo padrões espaciais que podem ser comparados com outras entidades espaciais contínuas. 
Utilizou-se um método de interpolação local – “Inverso da Distância” – que considera que os valores 















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Quanto aos resultados, a Figura 70 apresenta os valores do total de manchas obtido para 
cada aglomerado. O total de manchas urbanas é uma medida simples para se avaliar a intensidade da 
ocupação do território. Pelo gráfico, e de modo geral, verifica-se um padrão Norte/Sul na distribuição 
dos valores, que se torna mais evidente nos resultados da interpolação espacial (Figura 69a). 
Naturalmente, que a dimensão da cidade, influi no total de manchas urbanas que a mesma 
apresenta. E uma vez que se recorre aos quarteirões para identificar as manchas urbanas, quanto 
maior a densidade da rede viária maior o número de quarteirões resultantes. 
É possível verificar que as cidades do Sul do país apresentam um menor número de manchas 
urbanas e, no extremo oposto, a cidade de Lisboa destaca-se das restantes. 
 
Figura 70 – Total de manchas urbanas (TM) 
LOU ELV BEJ FAR POM EVO AVE VFX COI POR BRA ALM VNG VIS LIS












Fonte: Elaboração própria com base no Quadro 12 
 
 
A Figura 71 apresenta a percentagem do concelho ocupado pelo aglomerado da cidade. Pelo 
gráfico verificamos o contraste das cidades do Sul, que se situam em concelhos muito grandes, face 
às cidades do Norte que ocupam municípios mais pequenos. A cidade de Beja não chega a ocupar 1% 
da área do respectivo concelho, enquanto as manchas urbanas das cidades de Lisboa e Porto ocupam 
sensivelmente metade da área municipal. 









Figura 71 – Percentagem de área municipal ocupada pelo aglomerado (POCUP) 
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Fonte: Elaboração própria com base no Quadro 12 
 
A Figura 72 representa graficamente o índice de centralidade médio para as manchas dos 
aglomerados. O índice foi calculado pela distância de cada mancha ao centro funcional da 
aglomeração. O índice permite-nos quantificar em termos relativos a expansão periférica e a 
concentração nos aglomerados. Uma vez que o índice se apresenta ponderado pela área total dos 
municípios, é possível comparar os diferentes aglomerados. 
O gráfico indica que existe uma grande amplitude nos valores entre as cidades. O motivo 
para Almada surgir destacada, prende-se com a configuração do território concelhio, e a forma 
urbana do aglomerado da cidade. Uma vez que o centro funcional da cidade localiza-se na 
extremidade NE do concelho e o contínuo urbano do aglomerado expande-se para S e SO, enquanto 
as restantes aglomerações estudadas, quando considerando os limites concelhios, apresentam uma 















Figura 72 – Índice de centralidade médio (MCENT) 
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Fonte: Elaboração própria com base no Quadro 12 
 
A Figura 73 representa o índice de compactação médio para as manchas dos aglomerados. 
Quanto mais baixo o valor do índice mais compacta se apresentam em média as manchas urbanas do 
aglomerado da cidade. 
É possível verificar pelo gráfico, a dicotomia entre as cidades do Sul e as restantes, 
apresentando as cidades do Sul, em média, manchas mais compactas que as restantes aglomerações 
estudadas. Através da interpolação espacial é possível verificarmos a tendência de distribuição 
espacial da compactação das manchas (Figura 69d). 
 
Figura 73 – Índice de compactação médio (MCOMP) 
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Fonte: Elaboração própria com base no Quadro 12 
 
A Figura 74 representa o índice de dimensão fractal médio. O índice permite avaliar a 
complexidade geométrica da forma das manchas urbanas do aglomerado das cidades. Uma vez que o 
índice pondera os valores pela área urbana, é possível comparar as diferentes cidades. Quanto mais 
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alto o índice maior a irregularidade no perímetro das manchas, o que indica indirectamente 
processos de urbanização que progressivamente complexificam o limite das manchas urbanas. 
A complexidade média da forma das manchas dos aglomerados está na dependência da 
dimensão das cidades. As cidades mais pequenas, pelos resultados obtidos, têm tendência a 
apresentar uma maior homogeneidade na forma das manchas. Inversamente as cidades de maior 
dimensão, em resultado da grande heterogeneidade de usos, apresentam médias de dimensão 
fractal superiores. 
Esta é outra métrica que aparenta uma distribuição espacial marcada pela diferenciação 
Norte/Sul, quando analisado o resultado da interpolação espacial (Figura 69e). 
 
Figura 74 – Índice de dimensão fractal médio (MFRACT) 
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Fonte: Elaboração própria com base no Quadro 12 
 
Finalmente, no passo final da análise quantitativa da forma urbana dos aglomerados, 
decidiu-se analisar os coeficientes de variação (CV) das métricas nos diferentes aglomerados. 
A Figura 75 representa os coeficientes de variação das métricas calculadas e a respectiva 











Figura 75 – Coeficientes de variação das métricas calculadas 
POR LIS BEJ ALM VIS VNG BRA AVE COI FAR VFX POM ELV LOU EVO
CVCENT 41.81 40.97 57.69 48.66 54.22 55.40 55.13 57.72 62.93 71.45 59.73 68.72 80.17 92.51 75.13
CVCOMP 41.84 43.31 29.80 42.08 43.92 43.68 44.99 49.66 47.60 42.26 60.90 54.07 48.31 40.52 59.02
CVFRACT 8.337 7.797 6.277 8.919 8.674 8.773 8.836 9.314 9.311 7.171 8.877 7.584 9.728 6.802 8.603














Fonte: Elaboração própria com base no Quadro 12 
 
O gráfico encontra-se ordenado de modo crescente com base na média dos coeficientes de 
variação. Deste modo, é possível apercebermo-nos na variação interna dos valores das métricas 
espaciais, em cada uma das cidades, e verificar quais as cidades que no geral apresentam 
variabilidades mais acentuadas. 
É possível verificar que as cidades do lado direito do gráfico, apresentam uma variabilidade 
interna maior do que as cidades do lado esquerdo do gráfico. 
Não deixa de ser curioso que os resultados obtidos para o aglomerado da cidade do Porto e 
Lisboa as coloquem antecedidas de Beja. Contudo, isto não será estranho se consideramos que as 
cidades com menor variabilidade interna, e por isso do lado esquerdo do gráfico, são aquelas que se 
caracterizam menos por processos de expansão periférica, isto porque o processo de expansão 
periférica, introduz só por si fortes efeitos de variabilidade interna na forma urbana dos aglomerados 









A temática do Ordenamento do Território é inerentemente complexa e exige ferramentas 
capazes de analisar um conjunto abrangente de informação. Tendo isto em conta, e a fim de 
enfrentar os desafios do planeamento, há uma crescente procura para monitorizar e quantificar as 
dinâmicas urbanas. Temos assim que, nesta dissertação, uma metodologia oriunda do domínio dos 
estudos da ecologia da paisagem foi adaptada para um uso específico no Ordenamento do Território. 
Vimos na dissertação a importância dos processos históricos para a forma das cidades e o 
modo como as cidades Europeias têm características particulares, fruto do legado histórico. Segundo 
Lamas (2004) a partir do Renascimento, no desenho da cidade foram utilizando o mesmo sistema de 
relações entre os diferentes elementos morfológicos (rua, quarteirões, edifícios, monumentos, 
fortificações, etc.) e o espaço urbano. A utilização diferenciada destes elementos produziu resultados 
diferentes que caracterizam as formas urbanas em cada período histórico. 
 Estava fora do âmbito desta dissertação enquadrar as formas urbanas no processo histórico 
nacional, nem tão pouco estabelecer uma tipologia de formas urbanas, ou abordar os mecanismos 
que determinam a evolução morfológica das cidades. O que se pretendia era implementar uma 
metodologia que permitisse avaliar e quantificar, a forma urbana de uma cidade, ou de qualquer 
outro aglomerado, primeiro identificando o seu perímetro urbano e de seguida caracterizando 
morfologicamente as manchas urbanas do aglomerado, de forma a melhor compreender as 
características do fenómeno da urbanização. 
Os resultados obtidos indicaram uma diferenciação morfológica dos aglomerados estudados 
que replica a ocupação do território Continental. Os aglomerados das cidades do Norte ocupam 
grande percentagem do território concelhio e são em média mais dispersos, complexos e menos 
compactos que os aglomerados citadinos do Sul. A Sul a forma urbana é claramente mais compacta, 
enquanto a ocupação do Norte é mais extensiva, resultado da consolidação dos espaços intersticiais 
de uma estrutura de povoamento historicamente dispersa. 
Os resultados permitiram visualizar como as áreas de expansão periférica da totalidade dos 
aglomerados estudados se caracterizam pela baixa densidade populacional, sendo que o modelo 
predominante nas cidades estudadas ainda é composto por um centro histórico que regista as 
Conclusão 
 119
maiores densidades populacionais. 
Da hipótese de trabalho adoptada, pretendia-se confrontar o perímetro urbano estatístico 
oficial das cidades, com a sua forma morfológica e isto foi conseguido, revelando para o conjunto dos 
aglomerados estudados diferenças, por vezes significativas, entre os perímetros urbanos. 
Uma das críticas que se pode apontar à metodologia aplicada é de termos considerado o 
aglomerado das cidades desde o seu centro histórico até aos limites concelhios, desde que houvesse 
contiguidade na densidade da rede viária superior à média do concelho. Este foi apenas o nosso 
critério adoptado, uma vez que como vimos, é impossível delimitar inequivocamente o perímetro de 
um aglomerado tão complexo como são as cidades. Da tentativa de identificar os perímetros 
urbanos, ficou bem patente como, o modelo das aglomerações de coroas periféricas regulado pela 
dinâmica de um centro, já não tem reflexo morfologicamente, sendo a realidade marcada pela 
complexidade de vários processos muito suportados pelo desenvolvimento dos transportes, e que 
morfologicamente caracterizam as aglomerações como um espaço feito de coalescências urbanas. 
Podemos sintetizar esta ideia com o que menciona Lamas quando refere que «A forma urbana que 
antigamente se ligava a um sítio liga-se actualmente a um território. A cidade deixa de ter uma forma 
definida e marcada, evoluindo para um conjunto de formas inter-relacionada entre si e com o 
territorio-suporte» (Lamas, 2004: 66). 
Da metodologia implementada vimos que a análise espacial dos padrões urbanos, em 
combinação com métricas espaciais, pode fornecer uma fonte única de informação sobre as diversas 
características espaciais da forma urbana. Isto permite perspectivas importantes sobre a estrutura 
espacial da evolução das dinâmicas urbanas. Como tal, a metodologia aqui aplicada, permite uma 
melhor compreensão e representação das dinâmicas urbanas e contribui para desenvolver 
concepções alternativas da estrutura espacial urbana.  
A metodologia adoptada também permite demonstrar o modo como se pode combinar e 
adaptar diferentes métricas, e as suas medidas de concentração e dispersão, para análises de 
diferentes processos e dinâmicas subjacentes ao Ordenamento do Território. 
Globalmente, o que devemos enfatizar na metodologia aplicada é que esta é particularmente 
útil para uma avaliação entre diferentes épocas, permitindo quantificar a ocupação urbana em 
diferentes períodos temporais. De facto, uma das maiores potencialidades na aplicação das métricas 
espaciais e que não se recorreu nesta dissertação, está na possibilidade de comparar 
quantitativamente a evolução espacial da ocupação urbana. Quando se passa para a capacidade de 
se poder realizar avaliações temporais na ocupação urbana do território é que se revela o verdadeiro 
potencial das métricas espaciais. 
Conclusão 
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Apesar da utilidade das métricas espaciais, importa contudo ressalvar que estas não são um 
fim em si mesmas, sendo da maior importância conhecer as dinâmicas subjacentes aos territórios em 
estudo, uma vez que os resultados das métricas mais não são do que índices que têm que ser 
interpretados à luz do fenómeno que se está a estudar.  
Temos assim que, apesar de esboçar uma pequena caracterização morfológica dos 
aglomerados citadinos de Portugal Continental, ficam por explorar muitas mais hipóteses de 
investigação, e várias perguntas que nos surgiram no decorrer deste trabalho ficam em aberto. É 
necessário realizar mais estudos, com um maior número de aglomerados e não apenas às cidades. É 
necessário perceber como as políticas urbanas estão a condicionar a forma dos aglomerados 
urbanos. É necessário perceber que correlações existem entre a dimensão morfológica e indicadores 
económicos e sócio-demográficos. Importa estudar a diferenciação funcional do uso do solo nos 
padrões morfológicos. É necessário definir mais índices específicos para utilização no Ordenamento 
do Território. É necessário estudar as variações na forma urbana à escala local, analisando bairros. 
Enfim, são várias as questões em aberto, questões que já se sabia à partida não terem 
resposta nesta dissertação. Mas agora que se conclui este trabalho, esperamos ter a oportunidade 
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Anexo I – Hierarquia de centros urbanos segundo INE (2004) 
 








Lisboa  34,34 1 117 85 564 657 53 
Vila Nova de Gaia  19,48 2 117 147 279 390 22 
Porto  19,45 3 116 42 263 131 15 
Braga  17,25 4 116 78 133 635 34 
Santa Maria da Feira  16,08 5 116 140 109 504 20 
Guimarães  15,87 6 115 116 123 602 37 
Sintra  15,23 7 113 112 314 772 13 
Cascais  14,61 8 117 97 170 683 6 
Vila Nova de Famalicão  14,38 9 116 95 90 903 26 
Coimbra  14,06 10 117 97 103 029 11 
Oeiras  13,99 11 115 46 162 128 10 
Matosinhos  13,68 12 116 62 167 026 10 
Almada  13,49 13 114 70 160 825 11 
Funchal  12,98 14 114 76 103 961 10 
Maia  11,55 15 111 63 112 557 14 
Amadora  11,09 16 111 24 175 872 11 
Vila Franca de Xira  10,99 17 113 288 116 883 8 
Aveiro  10,51 18 114 82 49 964 6 
Seixal  10,51 19 110 96 150 271 6 
Setúbal  10,44 20 114 123 104 401 6 
Viseu  10,42 21 113 32 35 627 6 
Gondomar  10,36 22 110 60 147 927 7 
Évora  10,26 23 114 112 44 806 7 
Sacavém  10,13 24 107 37 131 480 10 
Viana do Castelo  9,97 25 114 44 40 357 6 
Leiria  9,71 26 112 42 41 714 3 
Paredes  9,68 27 108 72 62 297 16 
Santo Tirso  9,43 28 111 57 53 981 13 
Valongo  9,28 29 111 54 79 323 4 
Barreiro  8,99 30 111 19 76 212 6 
Faro  8,91 31 112 73 41 307 2 
Oliveira de Azeméis  8,90 32 110 53 44 500 9 
Odivelas  8,79 33 107 27 133 847 7 
Espinho  8,59 34 111 21 33 701 5 
Barcelos  8,44 35 108 32 38 030 11 
Paços de Ferreira  8,43 36 104 58 47 001 13 
Póvoa de Varzim  8,34 37 108 26 49 574 6 
Beja  8,32 38 111 76 23 475 4 
Castelo Branco  8,32 39 112 170 31 240 1 
Vila Real  8,28 40 112 16 21 569 5 
São João da Madeira  8,09 41 113 8 21 102 1 
Santarém  8,07 42 108 57 28 852 4 
Portimão  7,96 43 111 75 36 243 1 
Covilhã  7,85 44 112 26 19 440 5 
Elvas  7,73 45 108 203 15 505 4 
Felgueiras  7,72 46 105 42 33 009 13 
Portalegre  7,68 47 109 24 15 768 2 
Loulé  7,52 48 110 84 30 535 2 
Torres Novas  7,42 49 110 49 14 348 4 
Caldas da Rainha  7,38 50 109 21 25 228 2 
Guarda  7,37 51 106 37 25 807 3 
Chaves  7,34 52 106 45 21 170 6 
Abrantes  7,27 53 107 69 18 606 4 
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Pombal  7,20 54 107 97 16 049 1 
Benavente  7,17 55 102 456 21 137 2 
Vila do Conde  7,06 56 105 26 38 453 5 
Figueira da Foz  7,02 57 105 28 26 621 3 
Montijo  6,91 58 109 30 26 451 2 
Tomar  6,87 59 109 31 18 904 2 
Marinha Grande  6,85 60 108 136 28 372 1 
Mirandela  6,71 61 109 32 11 186 1 
Penafiel  6,67 62 103 25 19 622 7 
Lamego  6,66 63 106 20 10 883 2 
Tavira  6,63 64 108 155 12 576 2 
Moita  6,57 65 102 43 65 413 4 
Bragança  6,55 66 106 34 21 074 3 
Amarante  6,51 67 107 9 9 906 3 
Palmela  6,27 68 104 131 37 109 2 
Torres Vedras  6,26 69 102 31 17 548 1 
Loures  6,18 70 104 36 46 184 2 
Santiago do Cacém  6,15 71 104 195 17 970 2 
Fafe  6,08 72 104 16 19 946 4 
Lagos  6,02 73 103 29 17 471 2 
Entroncamento  5,99 74 105 14 18 174 1 
Marco de Canaveses  5,93 75 101 17 9 598 5 
Macedo de Cavaleiros  5,81 76 101 108 8 803 9 
Mafra  5,68 77 101 60 17 873 2 
Ílhavo  5,61 78 99 66 35 688 3 
Lousada  5,58 79 99 26 18 059 9 
Rio Maior  5,55 80 102 90 11 532 1 
Peniche  5,54 81 102 8 15 595 3 
Fundão  5,48 82 102 18 8 957 1 
Montemor-o-Novo  5,44 83 99 310 11 040 2 
Cantanhede  5,40 84 104 42 7 066 1 
Olhão  5,40 85 100 40 28 038 2 
Ovar  5,38 86 98 48 17 185 1 
Seia  5,36 87 104 24 6 928 1 
Nazaré  5,31 88 99 42 10 080 1 
Valpaços  5,29 89 101 34 4 421 1 
Águeda  5,29 90 103 27 11 357 1 
Albufeira  5,25 91 98 27 16 237 1 
Vizela  5,15 92 98 24 22 595 7 
Fátima  5,12 93 95 72 10 302 1 
Sines  5,10 94 101 151 12 461 1 
Vendas Novas  5,09 95 100 160 10 852 1 
Vila Real de Santo António  5,08 96 97 15 14 494 2 
Alcobaça  5,04 97 98 3 4 987 1 
Oliveira do Hospital  4,98 98 101 9 4 390 1 
Esposende  4,96 99 100 15 10 528 3 
Albergaria-a-Velha  4,94 100 100 27 7 421 1 
Estremoz  4,90 101 99 64 9 011 2 
Anadia  4,89 102 94 12 5 532 1 
Lousã  4,87 103 100 47 8 246 1 
Ponte de Sor  4,86 104 100 174 8 805 1 
Grândola  4,85 105 99 362 10 361 1 
Peso da Régua  4,80 106 98 10 10 031 2 
Tondela  4,76 107 97 11 3 935 1 
Alcanena  4,75 108 98 10 4 339 1 
Valença  4,63 109 97 4 3 483 1 
Ourém  4,61 110 100 21 6 712 1 
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Vila Verde  4,54 111 96 5 4 826 2 
Almeirim  4,53 112 97 69 11 607 1 
Póvoa de Lanhoso  4,44 113 96 6 4 602 1 
Amares  4,42 114 97 4 4 172 2 
Alvaiázere  4,36 115 93 32 1 818 1 
Lagoa  4,34 116 94 27 6 063 1 
Alcácer do Sal  4,30 117 94 718 9 118 2 
Cartaxo  4,28 118 96 19 10 115 1 
Mangualde  4,25 119 95 35 8 904 1 
Soure  4,25 120 94 92 8 459 1 
Silves  4,24 121 91 168 10 768 1 
Salvaterra de Magos  4,19 122 90 72 10 592 2 
Tábua  4,17 123 95 25 3 035 1 
Arouca  4,17 124 97 8 3 098 1 
Reguengos de Monsaraz  4,15 125 95 99 7 070 1 
Ponte de Lima  4,14 126 89 2 2 752 1 
Serpa  4,13 127 89 445 6 563 2 
Campo Maior  4,13 128 90 213 7 851 2 
Estarreja  4,13 129 94 20 7 794 1 
Lourinhã  4,11 130 92 39 8 797 1 
Coruche  4,10 131 93 245 9 221 1 
Sertã  4,08 132 93 81 5 499 1 
Moura  4,07 133 93 214 9 222 2 
Castro Verde  4,04 134 91 300 4 820 1 
Arganil  4,03 135 94 34 3 981 1 
Castelo de Paiva  4,02 136 91 5 2 921 1 
Alpiarça  4,01 137 90 96 8 024 1 
Oliveira do Bairro  3,93 138 93 23 5 731 1 
Miranda do Corvo  3,89 139 89 47 7 140 1 
Mogadouro  3,89 140 92 49 3 638 1 
Sever do Vouga  3,86 141 92 12 2 728 1 
Alijó  3,85 142 92 29 2 806 1 
Aljustrel  3,82 143 92 190 5 559 1 
Vila Pouca de Aguiar  3,82 144 92 23 3 456 1 
Santa Comba Dão  3,82 145 91 12 3 241 1 
Vila Viçosa  3,81 146 89 33 5 442 2 
Moimenta da Beira  3,81 147 93 9 2 402 1 
Caminha  3,79 148 85 2 1 554 1 
Machico  3,77 149 91 17 11 947 1 
Alcochete  3,77 150 85 128 11 882 2 
Alenquer  3,76 151 91 32 14 404 2 
Bombarral  3,76 152 93 18 5 514 1 
Vila Nova de Poiares  3,73 153 93 29 3 728 1 
Pinhel  3,73 154 89 45 3 462 1 
Montalegre  3,72 155 90 20 1 817 1 
Resende  3,72 156 85 12 2 873 1 
Vieira do Minho  3,71 157 91 7 2 289 1 
Castro Daire  3,71 158 92 33 4 578 1 
Ferreira do Alentejo  3,71 159 90 228 4 866 1 
Batalha  3,71 160 89 29 7 522 1 
Vila Flor  3,69 161 87 32 2 531 1 
Mealhada  3,68 162 89 10 4 043 1 
Azambuja  3,65 163 87 80 6 914 1 
Murça  3,65 164 88 14 2 184 1 
Ourique  3,63 165 85 250 3 041 1 
Mortágua  3,59 166 91 26 2 797 1 
Vila Nova de Foz Côa  3,58 167 89 62 3 300 1 
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Redondo  3,58 168 91 306 6 015 1 
Oliveira de Frades  3,57 169 90 9 2 410 1 
Nelas  3,57 170 90 22 4 073 1 
Ansião  3,56 171 87 20 2 549 1 
Porto Santo  3,55 172 85 40 4 474 1 
São Pedro do Sul  3,54 173 86 13 4 011 1 
Arraiolos  3,54 174 89 147 3 549 1 
Sesimbra  3,53 175 82 2 5 793 1 
Câmara de Lobos  3,52 176 81 23 30 785 3 
Sobral de Monte Agraço  3,52 177 91 9 2 937 1 
Torre de Moncorvo  3,51 178 87 36 3 033 1 
Celorico de Basto  3,51 179 81 8 2 542 1 
Almodôvar  3,47 180 86 222 3 596 1 
Montemor-o-Velho  3,46 181 87 25 2 853 1 
Vagos  3,46 182 90 22 4 010 1 
Borba  3,46 183 85 41 4 633 2 
Santa Cruz  3,46 184 81 14 6 070 1 
Paredes de Coura  3,45 185 87 3 1 495 1 
Mira  3,45 186 87 64 7 782 1 
Golegã  3,45 187 85 33 3 893 1 
Arruda dos Vinhos  3,44 188 84 35 5 835 1 
Mação  3,44 189 84 67 2 276 1 
São Brás de Alportel  3,43 190 87 150 10 032 1 
Miranda do Douro  3,42 191 88 35 2 127 1 
Ferreira do Zêzere  3,41 192 87 38 2 156 1 
Ribeira Brava  3,40 193 84 17 5 941 1 
Quinta do Conde  3,40 194 87 14 16 567 1 
Avis  3,38 195 87 94 1 950 1 
Alfândega da Fé  3,34 196 86 41 2 016 1 
Condeixa-a-Nova  3,34 197 89 3 3 980 1 
Sabugal  3,32 198 87 30 2 174 1 
Cabeceiras de Basto  3,31 199 86 14 4 445 1 
Tabuaço  3,29 200 86 11 1 780 1 
Vouzela  3,29 201 85 5 1 485 1 
Vidigueira  3,28 202 86 28 2 973 1 
Cinfães  3,28 203 85 26 3 290 1 
Monchique  3,28 204 83 154 5 375 1 
São Vicente  3,26 205 77 47 3 336 1 
Vila Praia de Âncora  3,26 206 84 8 4 688 1 
Vale de Cambra  3,25 207 78 5 4 133 1 
Mora  3,24 208 85 127 2 820 1 
Fronteira  3,23 209 77 141 2 260 1 
São João da Pesqueira  3,21 210 84 43 1 989 1 
Odemira  3,21 211 75 62 2 389 1 
Mondim de Basto  3,20 212 83 16 3 473 1 
Vinhais  3,20 213 82 32 2 382 1 
Trancoso  3,18 214 81 36 1 313 1 
Boticas  3,18 215 78 14 1 065 1 
Proença-a-Nova  3,16 216 87 144 4 675 1 
Figueiró dos Vinhos  3,16 217 79 42 3 835 1 
Carregal do Sal  3,15 218 81 16 2 261 1 
Sátão  3,12 219 83 19 3 721 1 
Figueira de Castelo Rodrigo  3,12 220 84 28 2 253 1 
Penacova  3,09 221 82 32 3 584 1 
Portel  3,09 222 80 166 2 825 1 
Cadaval  3,09 223 83 13 2 435 1 
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Chamusca  3,08 224 83 29 3 659 1 
Mértola  3,07 225 81 323 3 093 1 
Belmonte  3,06 226 84 31 3 227 1 
Gouveia  3,05 227 78 28 2 314 1 
Carrazeda de Ansiães  3,05 228 82 9 1 605 1 
Fornos de Algodres  3,04 229 82 15 1 686 1 
Ponte da Barca  3,03 230 82 1 2 308 1 
Góis  3,03 231 78 73 2 345 1 
Mourão  3,02 232 80 135 2 111 1 
Vila Meã (Amarante)  3,01 233 74 8 4 511 2 
Ribeira de Pena  3,01 234 83 40 2 573 1 
Pedrógão Grande  3,00 235 82 80 2 788 1 
Freixo de Espada à Cinta  3,00 236 79 75 2 131 1 
Viana do Alentejo  2,99 237 81 94 2 828 1 
Melgaço  2,99 238 77 2 1 274 1 
Monção  2,98 239 78 3 2 561 1 
Vila Nova de Cerveira  2,97 240 76 4 1 264 1 
Idanha-a-Nova  2,97 241 80 227 2 519 1 
Tarouca  2,95 242 82 19 3 416 1 
Meda  2,95 243 80 27 2 094 1 
Baião  2,94 244 80 15 2 774 1 
Santana  2,92 245 75 29 3 439 1 
Caniço  2,90 246 78 12 11 586 1 
Calheta (R.A.M.)  2,89 247 76 21 3 105 1 
Vimioso  2,88 248 78 55 1 208 1 
Alter do Chão  2,88 249 79 140 2 556 1 
Santa Marta de Penaguião  2,87 250 79 4 1 327 1 
Cuba  2,87 251 78 70 3 124 1 
Esmoriz  2,86 252 87 9 10 993 1 
Aguiar da Beira  2,85 253 80 34 1 478 1 
Crato  2,85 254 79 179 1 804 1 
Sabrosa  2,83 255 79 9 1 189 1 
Arronches  2,83 256 77 205 2 059 1 
Sardoal  2,83 257 74 29 2 319 1 
Sousel  2,79 258 76 89 2 145 1 
Gavião  2,78 259 77 59 1 814 1 
Aljezur  2,76 260 77 164 2 687 1 
Penalva do Castelo  2,73 261 77 9 2 045 1 
Vila Nova de Paiva  2,73 262 76 9 1 411 1 
Oleiros  2,71 263 78 116 2 470 1 
Pampilhosa da Serra  2,70 264 74 100 1 514 1 
Vila de Rei  2,70 265 77 142 2 504 1 
Armamar  2,67 266 73 9 1 222 1 
Alvito  2,66 267 67 135 1 360 1 
Manteigas  2,66 268 71 61 1 764 1 
Penedono  2,64 269 75 23 1 085 1 
Porto de Mós  2,63 270 76 14 2 869 1 
Monforte  2,62 271 69 215 1 248 1 
Sernancelhe  2,61 272 77 24 1 194 1 
Penamacor  2,61 273 72 364 1 735 1 
Penela  2,60 274 69 25 1 762 1 
Arcos de Valdevez  2,59 275 73 1 1 090 1 
Alandroal  2,57 276 70 164 1 938 1 
Castanheira de Pêra  2,56 277 74 50 3 579 1 
Terras de Bouro  2,54 278 74 3 803 1 
Vila do Prado  2,48 279 83 6 4 381 1 
Murtosa  2,48 280 74 15 3 140 1 
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Vila Velha de Ródão  2,45 281 71 91 2 056 1 
Mesão Frio  2,38 282 65 0 436 1 
Barrancos  2,35 283 63 168 1 924 1 
Almeida  2,31 284 63 52 1 491 1 
Ponta do Sol  2,31 285 61 27 4 224 1 
Porto Moniz  2,22 286 59 19 1 700 1 
Alcoutim  2,20 287 59 131 1 099 1 
Constância  2,05 288 62 9 880 1 
Celorico da Beira  2,05 289 70 15 1 387 1 
Trofa  1,95 290 60 14 6 759 1 
Barroselas  1,92 291 72 7 3 799 1 
Coronado  1,88 292 69 12 8 203 2 
Vila Nova da Barquinha  1,87 293 52 4 1 426 1 
Castro Marim  1,85 294 52 79 3 047 1 
Óbidos  1,80 295 51 10 1 280 1 
Vila do Bispo  1,70 296 52 59 956 1 
Água Nova  1,68 297 59 7 5 182 2 
Castelo de Vide  1,56 298 56 56 1 716 1 
Parchal  1,34 299 54 4 3 378 1 
Marvão  1,33 300 29 23 645 1 
Torno  1,32 301 56 4 2 452 1 
Fuseta  1,28 302 57 1 2 146 1 
Vilar de Pinheiro  1,27 303 50 4 2 579 1 
Ruilhe  1,24 304 31 2 1 306 1 
Arões (São Romão)  1,24 305 35 6 3 258 1 
Toutosa  1,13 306 44 1 557 1 
Nine  1,07 307 48 4 2 735 1 
Paredes (Penafiel)  1,01 308 46 1 1 227 1 
Várzea (Barcelos)  0,96 309 40 3 1 648 1 
Nisa  0,90 310 36 37 1 573 1 
Malta  0,54 311 30 2 1 206 1 
Serzedo (Guimarães)  0,50 312 29 2 1 480 1 
Covas (Lousada)  0,36 313 22 1 763 1 
Torrão (Marco de Canaveses)  0,26 314 14 1 948 1 
Paul do Mar  0,21 315 15 2 885 1 
Vizela (São Jorge)  0,20 316 14 1 596 1 
São Faustino  0,10 317 7 2 1 050 1 
 
 
